


Gráfico 9.16
Esperança de Vida Condicional: Brasil -1990

Fonte: Cirranno et 1111 (ISStJí

Gráfico 9.17
Esperança de Vida Condicional: Países Selecionados 
(Mulheres -1975)
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Gráfico 9.18
Esperança de Vida Condicional: Países Selecionados

TABELA 9.10

Idade Média de Aposentadoria e Esperança de Sobrevida para 
Diferentes Tipos de Benefícios

BENEFICIO -
IDADE MÉDIA DE APOSENTADORIA ESPERANÇA DE SOBREVIDA

HOMENS MULHERES HOMENS MULHERES

Tempo de Serviço 54,9 53,3 17,6 22,4
Especial 52,2 50,2 19,2 24,9
Invalidez® 51,2 51,6 10,6 22,6
Idade 65,7 61,2 10,8 16,5

Fontes: Dataprev e IBGE.
aFoi estimada a partir de dados da Dataprev uma tábua de modalidade específica para 
o grupo de aposentados por invalidez, que apresentou níveis mais altos do que o da 
população em geral.
Nota: A esperança de sobrevida loi calculada utilizando-se as tábuas de mortalidade 
estimadas para o Brasil como um todo em 1980. 
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deixada à cônjuge e aos filhos dependentes ou inválidos (estimada em 
cerca de 10 anos), chega-se a uma duração total de 27,6 anos.11

11 Na realidade, trata-se apenas de um exemplo ilustrativo pois o valor da pensão por morte 
difere do valor da aposentadoria. Na prática, entretanto, após a promulgação da nova Lei de 
Custeio de Benefícios, que aumentou a quota básica de 50% para 70%, a diferença 6 irrelevante 
para todos os fins práticos.
12 Tendo em vista que a previdência não tem um cadastro individualizado do segurado, o finus 
total da prova recai sobre o mesmo.

Ressalte-se que, até recentemente, a legislação brasileira concedia 
aposentadoria por tempo de serviço com apenas cinco anos de efeti­
vas contribuições, desde que comprovado o vínculo empregatício for­
mal durante 30 ou 35 anos em atividade atualmente coberta pela 
previdência social.

Considerando-se que o nível de reposição (relação entre o valor 
do benefício e o valor do salário de contribuição) é muito próximo de 
100%, fica claro que, para taxas de desconto realistas, as alíquotas 
necessárias para custeio do benefício seriam extremamente elevadas. 
Provavelmente, se o regime não fosse de repartição, poucos estariam 
dispostos a pagar os custos de um plano que oferecesse aposentadoria 
por tempo de serviço nos moldes da que hoje é oferecida pelo INSS.

Ocorre, entretanto, que em regime de repartição, o déficit de cus­
teio é coberto por transferências de outros segurados: os da mesma 
geração que não conseguem se aposentar por tempo de serviço e por 
contribuintes das futuras gerações. Este fato introduz um componente 
de extrema iniqiiidade no sistema: estudos realizados pela equipe de 
seguridade da Diretoria de Pesquisas do IPEA tem demonstrado uma 
redistribuição de renda às avessas no que tange à aposentadoria por 
tempo de serviço, uma verdadeira síndrome de Robin Wood, onde os 
mais pobres subsidiam os menos pobres.

Este fato fica ainda mais agravado porque as expectativas de vida 
diferem substancialmente por faixa de renda, como mostram os Grá­
ficos 9.19 e 9.20. Assim, os poucos pobres que se aposentam por 
tempo de serviço — que trabalharam no mercado formal e que têm 
documentos comprobatórios desta relação trabalhista12 — são exata­
mente os que têm menor sobrevida. Por outro lado, este mesmo fato 
revela a inadequação de se impor limites etários para a aposentadoria 
por tempo de serviço: os mais prejudicados seriam, exatamente, os 
poucos pobres que se aposentam por este benefício, estes sim, prova­
velmente desgastados pelas atividades profissionais.
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Gráfico 9.19
Esperança de Vida por Idade e Faixa de Renda: 
Homens
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Gráfico 9.20
Esperança de Vida por Idade e Faixa de Renda: 
Mulheres
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Finalmente, observe-se, que a própria fórmula de cálculo do valor 
benefício, que leva em conta apenas os últimos 36 meses de salário 
de contribuição, é extremamente discriminatória em relação às clas­
ses menos favorecidas. Estas, geralmente ocupando empregos que re­
querem pouca especialização, normalmente têm um perfil plano de 
evolução salarial ao longo do tempo: trabalhadores braçais, quando 
têm carteira assinada, raramente progridem na escala salarial ao lon­
go do ciclo de vida. Ao contrário, as classes média e alta têm seus be­
nefícios calculados sobre, em princípio, os melhores anos em termos 
de remuneração. Quanto aos profissionais liberais que contribuem 
como autônomos há, inclusive, a oportunidade de programar este pro­
cesso, o que lhes oferece a oportunidade de auferir taxas de retomo 
realmente fantásticas.

Ocorre, entretanto, que a aposentadoria por tempo de serviço 
não deve ser tomada como a única causa estrutural de desequilí­
brios no lado da despesa. Mais ainda, a imposição de regras que 
mudem a concessão do benefício, por atuarem apenas sobre os flu­
xos adicionais, tem efeitos extremamente lentos no tempo.

Os Gráficos 9.21 e 9.22 apresentam um exercício de simulação, 
mostrando ano a ano, respectivamente, em termos de percentagem do 
PIB e em dólares, quais seriam as economias de despesas com bene­
fícios (no ano) e acumuladas se a aposentadoria por tempo de ser­
viço fosse simplesmente eliminada em 1980. Observe-se que os 
ganhos são um limite máximo absoluto, pois foi feita a hipótese ir­
realista de que o benefício tivesse sido eliminado sem qualquer re­
conhecimento de direitos, mesmo que pro rata. De qualquer forma 
o valor acumulado ao final de 14 anos seria da ordem de US$35 
bilhões.

• Aposentadorias especiais

Embora a nomenclatura técnica distinga as aposentadorias por tempo 
de serviço em condições especiais das chamadas aposentadorias espe­
ciais propriamente ditas, serão, a bem da simplicidade, tratadas como 
uma única categoria. Assim, aqui se enquadram tanto as aposentadorias 
antecipadas concedidas aos professores, jornalistas e aeronautas 
quanto aquelas concedidas a profissões qualificadas como insalubres 
e perigosas, como por exemplo trabalhadores de minas, mergulhado­
res etc.

Algumas destas aposentadorias justificavam-se no passado, mas 
perderam totalmente o sentido no momento atual. Por exemplo, a 
aposentadoria precoce concedida aos jornalistas fundamentava-se na
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Gráfico 9.21
Gastos com Aposentadorias por Tempo de Serviço - 
1980/95

Gráfico 9.22
Diferença Acumulada por Eliminação da 
Aposentadoria por Tempo de Serviço em 1980
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exposição ao chumbo dos linotipistas. Hoje, em plena era da editora­
ção eletrônica, persiste o privilégio sem qualquer razão.

É claro que, pelas razões antes expostas, estas aposentadorias não 
têm cobertura atuarial, dado seu enorme custo comparado aos aportes. 
Embora pouco numerosos, estes benefícios respondem por uma subs­
tancial parcela da despesa. Também sob o ponto de vista da eqüidade, 
muitas vezes os benefícios são estendidos a toda uma categoria profis­
sional, independentemente da efetiva exposição ao risco. E, por exem­
plo, o caso dos petroleiros e dos empregados de escritório de firmas de 
mineração.

Ainda sob o ponto de vista da equidade, as aposentadorias espe­
ciais constituem, do lado do custeio, um exemplo gritante de sociali­
zação de custos privados: o empregador que expõe seus empregados 
a condições perigosas ou insalubres de trabalho deixa ao INSS e, por­
tanto, à sociedade de contribuintes, a conta da cobertura das aposen­
tadorias especiais, já que não paga uma alíquota extra por isto.

• Regimes especiais

Até este ponto, inclusive por falta de dados precisos, a análise foi 
deliberadamente restrita ao chamado Regime Geral, cuja cobertura se 
estende aos trabalhadores e empregadores do setor privado, urbano e 
rural e aos autônomos cadastrados. Assim, todas as estatísticas refe­
rem-se apenas ao Regime Geral, ou seja, aos programas administra­
dos pelo INSS. Há, entretanto, toda uma pletora de regimes especiais, 
que vão daqueles que cobrem os militares aos regimes do funcionalis­
mo público das três esferas de governo (federal, estadual e municipal) 
e dos três poderes (Executivo, Legislativo e Judiciário).

Embora, como já afirmado anteriormente, haja uma enorme carência 
de informações sobre os Regimes Especiais, é fato conhecido que as 
despesas com inativos têm absorvido parcelas crescentes das despesas 
de pessoal da União, estados e municípios. Em alguns casos, esta despe­
sa chega até a superar as despesas com o funcionalismo ativo. No âmbi­
to do Legislativo e do Judiciário há distorções ainda mais flagrantes, 
como mostra o Gráfico 9.23, que apresenta a disparidade dos benefí­
cios concedidos pelos diferentes sistemas. Dado o pouco que as con­
tribuições do segurado representam no custeio destes planos de 
privilégio, com o ônus pago, portanto, por toda a sociedade, configu­
ra-se uma situação de extrema iniquidade.

Ocorre, entretanto, que sob o ponto de vista puramente pragmá­
tico, e deixando-se à margem considerações de natureza puramente 
ética ou moral, os efeitos de alterar os regimes especiais são relativa-
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Gráfico 9.23
Comparação entre Aposentadorias Federais e 
INSS em Salários Mínimos

Nota. No caso do Executivo, Legislativo e Judiciário foi estimado o valor médio dos proventos 
dos últimos 12 meses. Para o INSS, o cálculo baseou-se em estimativas da receita, despesa, 
segurados e beneficiários.

mente modestos no agregado, pois são contingentes relativamente 
pouco numerosos.

• Aposentadorias rurais e benefícios assistenciais

Tanto os benefícios rurais quanto os assistenciais possuem sérias 
carências quanto ao custeio. Os primeiros, desde sua criação, sempre 
drenaram os recursos das contribuições urbanas, dada a crônica insu­
ficiência das contribuições sobre a produção rural. Já os assistenciais, 
pela própria definição, não têm um regime contributivo: embora so­
cialmente justificáveis, estes benefícios jamais deveríam ser custea­
dos por contribuições previdenciárias, mas se extrair recursos para 
seu custeio do orçamento fiscal.

Por outro lado, a Constituição de 1988 elevou o valor destes benefí­
cios ao piso de um salário mínimo. Antes, os benefícios do trabalhador 
rural eram fixados em 50% do salário mínimo, exceto os benefícios por 
acidente do trabalho, fixados em 75%. Além disso, as novas disposições 
constitucionais reduziram, de imediato, para cinco anos as condições 
para aposentadoria por idade do trabalhador rural e tomaram mais 
amplas as condições de concessão dos benefícios assistenciais, am­
pliando o conceito de inválidos para deficientes. Veja o caso das apo­
sentadorias rurais no Gráfico 9.24.
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Gráfico 9.24
Aposentadorias por Idade Rurais (em Manutenção*) 
1980/97

Fonle: AíPS(tS97). 
'Posif lo om Oenmbro.

9.3.7 - Fatores Gerenciais
• Evasão das contribuições

Afora a perda de receita provocada pela informalização do merca­
do de trabalho, a previdência, por absoluta falta de controles eficazes, 
deixa de arrecadar uma substancial parcela de recursos mesmo no • 
mercado formal. Para o período 1979/90, a arrecadação da previdên­
cia efetivamente realizada sobre a folha de salários é algo como 75% 
(dado médio da década passada) da arrecadação potencial, esta última 
tomando-se por base o universo da Rais, após o truncamento das con­
tribuições do empregado pelo teto. Mais ainda, observa-se que a ten­
dência de crescimento desta diferença é crescente no tempo. .

O fenômeno é, até certo ponto, surpreendente. Afinal, a previdência 
podería dispor dos arquivos da Rais e efetuar a cobrança dos valores a 
menor recolhidos. Ocorre, entretanto, que a fiscalização previdenciária é 
extremamente falha, valendo-se, em grande parte, de métodos primários 
e obsoletos. Apesar de ter mais de 4 mil fiscais, o processo como um 
todo é pouco eficaz.
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Por outro lado, a própria forma em que está estruturado o sistema in- 
duz à evasão. Como, para os assalariados, o direito ao benefício não está 
vinculado ao efetivo recolhimento das contribuições, não há qualquer 
estímulo para que o segurado fiscalize o processo. Talvez esta seja a 
maior causa da diferença da folha de salários potencial, indicada pela 
Rais e a folha de salários para fins de arrecadação previdenciária: na pri­
meira, se não houver efetivo recolhimento, o trabalhador simplesmente 
não faz jus ao chamado abono do PIS/Pasep, vulgarmente conhecido 
como 14° salário. Este simples fato — vinculação do benefício à efetiva 
contribuição — talvez seja responsável por grande parte da diferença, 
pois coloca o próprio indivíduo como permanente fiscal do sistema.

Não menos importante, a previdência tem concedido sucessivas 
anistias, incentivando o mau pagador. Também a possibilidade de ne­
gociação de encargos trabalhistas e das respectivas incidências de 
contribuição previdenciária na Justiça do Trabalho abrem uma porta 
adicional para a sonegação.

O sistema de cobrança de débitos também é lento, burocratizado e 
ineficiente. Não há uma atualização do montante total de débitos para 
com a previdência, em fase de cobrança judicial ou administrativa.

Finalmente, há que se deixar claro que a evasão do sistema não 
pode ser resolvida apenas pela contratação de mais fiscais e pela me­
lhoria dos controles administrativos. Embora estes últimos sejam ne­
cessários, não são de forma alguma suficientes, dados os incentivos 
extremamente perversos embutidos no próprio desenho do sistema. 
Informalização da mão-de-obra e evasão talvez sejam, em muitos ca­
sos, estratégia de sobrevivência de empregadores premidos pela ex­
cessiva carga de impostos, taxas, contribuições, isto sem falar dos 
custos associados à burocracia necessária para se pertencer ao seg­
mento formal.

• Fraudes nas aposentadorias

Não existem dados precisos sobre as fraudes nos benefícios previ- 
denciários e assistenciais. Estimativas preliminares mostram, a partir 
de auditorias realizadas pelo MPS, que cerca de 30% do total de be­
nefícios pecuniários podem estar sendo pagos indevidamente. A sim­
ples constatação de que quase metade das aposentadorias urbanas é 
por invalidez, com causa psiquiátrica preponderante para a concessão 
do benefício, pode ser considerada como um sério indicador da mag­
nitude e gravidade do problema. Na área rural, existem indícios de 
que mais de metade das aposentadorias foi concedida irregular­
mente.
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É verdade que, em tempos recentes, o MPS/INSS tem investido 
algum esforço no combate às fraudes. Como mostra o Gráfico 9.25, 
mais de 1,1 milhão de benefícios foram cancelados ou suspen­
sos no período entre outubro de 1992 e maio de 1994. Segundo in­
formações dos próprios auditores, isto seria apenas a ponta do 
iceberg, pois os critérios de detecção foram os mais simples possí­
veis: homonímia com coincidência de idade e filiação; checa­
gem de procuradores de segurados supostamente inválidos que, 
muitas vezes, já haviam falecido e outras tantas providências 
básicas.

A pergunta que cabe é por que estas providências elementares não 
foram adotadas antes. Aqui também cabe mencionar que o simples 
aperfeiçoamento dos mecanismos de controles administrativos for­
mais é necessário, porém não suficiente. Há que se redesenhar todo o 
sistema de informações da previdência com vistas à automação e 
transparência dos procedimentos.

• Custos administrativos

A previdência social é uma máquina ineficiente e perdulária, gas­
tando, em si própria, cerca de 10% de tudo o que paga de benefícios.

Gráfico 9.25
Cancelamento e Suspensão de Benefícios 
Outubro/92 a Maio/94

Fonte: Cutolof 1994).
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Para uma “seguradora” que nem mesmo tem um cadastro de seus 
clientes, trata-se de uma cifra surpreendente. Apenas para citar um 
exemplo oposto, o sistema de previdência básica oficial nos Estados 
Unidos gasta apenas 1% do total de benefícios pagos, com qualidade 
de serviços incomparavelmente melhor.

Por incrível que pareça, os salários e gratificações de fiscais e pro­
curadores na previdência situam-se entre os melhores do serviço pú­
blico. Se considerarmos que o turno de trabalho passou a ser de seis 
horas corridas e os repetidos e duradouros movimentos grevistas, to­
dos os previdenciários recebem remunerações no mínimo razoáveis.

• Outras causas gerenciais

Embora o patrimônio da previdência seja gigantesco em termos 
absolutos, perde representatividade em termos de um orçamento 
anual estimado em mais de R$ 33 bilhões para 1995. Mesmo assim, a 
administração patrimonial é caótica, perdendo-se alguma parcela de 
recursos por esta via.

A corrupção, o desvio de verbas e outras mazelas que assolam a 
administração pública revelam-se também na previdência, estando 
frequentemente estampados no noticiário dos jornais. É, entretanto, 
impossível avaliar seu montante.

9.4 - Evolução e Diagnóstico do Sistema de Previdência Pri­
vada 13

As EFPPs, conhecidas como fundos de pensão, são instituições 
mantidas pela contribuição periódica dos seus associados e patrocina­
dores que, com o objetivo de valorizar seus patrimônios, aplicam as 
suas reservas em vários ativos, respeitados também os limites legais 
estabelecidos pelo Banco Central.

Os fundos de pensão podem se transformar no maior instrumento 
de capitalização e de reorganização da poupança interna para os pró­
ximos anos. Pelas magnitudes das somas administradas por estas en­
tidades e pelo perfil de longo prazo de seus compromissos, esses 
fundos possuem a grande vocação de participar do desenvolvimento 
das economias. Por suas características, prestam-se ao financiamento 
de investimentos de longa maturação, tão necessários à ampliação da 
base produtiva do país.

13 Esta seção bascia-se. em boa medida, no Texto para Discussão 480, IPEA, maio de 1997.
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Temos como objetivo analisar o papel dos fundos de pensão 
como importantes instrumentos de financiamento da economia bra­
sileira no panorama de acentuado desenvolvimento e internaciona­
lização dos mercados mundiais. Porém, isso não significa que a 
sua contribuição exclua políticas de atração de capitais externos e 
de recuperação da poupança pública doméstica. Com isso, as polí­
ticas econômicas no país devem valorizar mais os determinantes 
de longo prazo do crescimento, ampliar a abertura da economia, 
estabelecer regras claras e estáveis que reduzam a incerteza e recu­
perem o crédito público.

9.4.1 - Marco Conceituai e Legislativo
As entidades de previdência podem ser abertas ou fechadas. As 

abertas são franqueadas ao público em geral. As fechadas destinam- 
se especificamente a pessoas vinculadas às empresas patrocinadoras. 
O Brasil possui 349 Entidades Fechadas de Previdência Privada 
(EFPP) autorizadas a funcionar, das quais 320 estão em funciona­
mento e 29 ainda estão inativas. Entre aquelas em funcionamento, 1/3 
(109) é patrocinado por entidades públicas, enquanto 2/3 (211) são 
vinculados a empresas privadas.

9.4.2 - Evolução da Legislação
O marco inicial da legislação específica sobre entidades de previ­

dência privada no Brasil é a Lei n° 6.435, de 15 de julho de 1977. 
Nesta, são consideradas como tal aquelas instituições cujo propósito é 
criar planos privados de concessão de pecúlios ou rendas, de benefí­
cios complementares ou análogos aos da previdência social, por meio 
de contribuição de seus participantes, dos respectivos empregadores 
ou de ambos.

As entidades de previdência aberta funcionam como administradoras 
de poupanças de pessoas físicas; captam dinheiro do público interessado 
e oferecem, em troca, planos de capitalização. São entidades organiza­
das como sociedades anônimas, podem objetivar o lucro, e distribuí-lo, 
em parte, a seus acionistas. A favor dos participantes, fica uma parte re­
sidual do lucro total a juros atuariais.

Para que o investimento seja assegurado, “as entidades abertas de 
fins lucrativos não poderão distribuir lucros ou quaisquer fundos cor­
respondentes às reservas patrimoniais, desde que essa distribuição 
possa prejudicar os investimentos obrigatórios do capital de reserva, 
de acordo com os critérios estabelecidos na presente lei” (Art. 18, Lei 
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n° 6.435/77). Compete exclusivamente ao órgão normativo do Siste­
ma Nacional de Seguros Privados estipular as condições técnicas so­
bre custeio, investimentos, correção de valores monetários e outras 
relações patrimoniais dessas entidades.

As entidades fechadas, por sua vez, têm seu funcionamento restri­
to a empresas, ou grupo de empresas, sob fiscalização do Ministério 
da Previdência e Assistência Social (MPAS). Realizam investimentos 
com a finalidade de garantir o pagamento aos participantes de benefí­
cios complementares aos da previdência social. As entidades fecha­
das não têm fins lucrativos e são proibidas de distribuir os lucros de 
suas aplicações. Formam reservas técnicas mediante um processo 
ininterrupto de capitalização e das contribuições mensais dos partici­
pantes e das empresas patrocinadoras, visando ao pagamento de be­
nefícios a seus participantes, conforme contratos previamente 
assinados.

Papéis privados, como ações, debêntures e fundos de investimen­
tos, tomaram-se de aplicação obrigatória, e cada fundo é obrigado a 
compor pelo menos 20% da sua carteira com esses papéis. O fato de 
tais aplicações exigirem que as companhias fossem de capital aberto 
configura uma clara medida de fomento às bolsas de valores. Entre­
tanto, esse incentivo ao mercado de valores mobiliários era limitado 
por uma regra de prudência, que impedia a concentração cumulativa 
desses ativos em carteira.

Havia clara intenção de evitar qualquer tipo de concentração do 
portfólio das entidades de previdência, visando não expô-las a riscos 
exagerados. Foi limitado, então, a proporções relativamente baixas, o 
teto de acumulação de títulos ou ações emitidas por uma mesma com­
panhia ou estado ou Federação.

Um ponto de destaque da Resolução n° 460/78 é a diferenciação 
entre reservas técnicas comprometidas e não-comprometidas, para 
fins de aplicação. As primeiras são referentes aos pagamentos e de­
sembolsos de curto prazo das entidades previdenciárias, isto é, despe­
sas a serem efetuadas no período de um ano. Nesse caso, como seria 
de se esperar, a resolução é mais conservadora e voltada à liquidez 
das aplicações.

Uma vez que a Resolução CVM n° 460/78 havia rompido a estagna­
ção precedente ocorreu um boom de diversificação das carteiras dos fun­
dos previdenciários. Associado a essa disposição das entidades, um 
grande desenvolvimento dos mercados financeiros estava em curso, tan­
to sob o ponto de vista global quanto em termos internos. A Resolução 
BC n° 2.109/94, depois atualizada pela Resolução BC n° 2.206, de 25 
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de outubro de 1995, lida com o fato de que os derivativos têm um 
grande poder de alavancagem das aplicações, isto é, podem gerar ga­
nhos ou perdas relativamente elevados a partir de pequenas posições 
no mercado.

Um aspecto liberalizante da Resolução BC n° 2.109/94 é a abertu­
ra da possibilidade de investimentos no âmbito do Mercosul. A medi­
da, devida a interesses governamentais de política externa, abriu um 
novo leque de oportunidades para os fundos brasileiros.

Parece descabido discutir se as percentagens máximas estabeleci­
das para cada tipo de aplicação são suficientes. O relevante é a relu­
tância da legislação em abandonar este estágio de regulação direta 
das aplicações e avançar para o patamar, que seria fiscalizar os resul­
tados de cada fundo em particular, e estabelecer mecanismos de defe­
sa e reparação de eventuais prejuízos. Nesse sentido, o futuro 
desenvolvimento dos fundos de pensão sugere uma legislação mais 
livre em termos de flexibilidade nas aplicações e, simultaneamente, 
mais rigorosa quanto à fiscalização da operação e dos resultados.

Um melhor tratamento da questão tributária também seria útil. Por 
exemplo, isenções parciais de impostos sobre rendas futuras aumen­
tariam a atratividade dos fundos de pensão e colaborariam decisiva­
mente para a aplicação do sistema de previdência privada no país.

9.4.3 - Evolução Financeira
O crescimento dos ativos dos fundos de pensão, bem como a sua 

aplicação, tem sido notadamente influenciado pelo desenvolvimento 
dos mercados nacionais e pela legislação pertinente.

Uma apreciação da rentabilidade histórica dessas entidades tam­
bém será de utilidade, uma vez que muito tem sido escrito a respeito 
dos prejuízos auferidos por alguns fundos em 1995.

9.4.4 - Volume de Ativos
Observou-se, a partir de 1992, um grande incremento no volume 

total dos ativos das EFPPs (ver Tabela 9.11). A questão da rentabili­
dade tem sido explorada e discutida. Evidentemente, prejuízos são si- 
nalizadores e demandam medidas adequadas por parte dos 
administradores para evitá-los. No entanto, faz-se necessária uma 
análise de prazo mais longo, que compare as rentabilidades reais au­
feridas à rentabilidade atuarial necessária ao bom funcionamento do 
sistema.
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TABELA 9.11
Brasil: Evolução dos Ativos e da Rentabilidade das Entidades 
Fechadas de Previdência Privada - 1986/96

ANO ATIVOS (USJ MILHÕES) RENTABILIDADE (%)

1986 8.686 6,25
1987 7.640 -28,56
1988 10.484 13,38
1989 15.604 22,49
1990 12.120 -51,80
1991 17.989 27,54
1992 23.026 15,15
1993 32.568 29,78
1994 55.081 57,68
1995 59.055 0,66
1996 68.982 13,40
Média Simples (1986/96) 9,67
Média Ponderada (1986/96) 11,51

Fonte; Abrap.

Outros fatores proporcionam crescimento aos ativos e estão inti­
mamente relacionados: o número de filiados e as contribuições men­
sais. A medida que novos participantes se filiam aos fundos, 
automaticamente passam a contribuir. Pode-se dizer que o número de 
contribuintes está associado ao aspecto quantidade e as contribuições 
mensais, ao crescimento temporal.

Embora os ativos tenham crescido de forma consistente entre 1992 e 
1996, o número de participantes foi praticamente o mesmo no período 
(ver Tabela 9.12). O contraste toma-se mais significativo quando é qua­
lificado o padrão de crescimento do número de participantes. Pela Tabe­
la 9.12, pode-se observar que o número de beneficiários cresceu 
enquanto o de contribuintes se reduziu. Isto significa que o crescimento 
dos ativos no período deve-se ao rendimento das aplicações e às mensa­
lidades pagas pelos membros já filiados, e não à expansão das filiações, 
embora parte desse efeito possa ser atribuída ao pagamento parcelado da 
dotação inicial aportada pela patrocinadora.

Um fato relevante é o padrão de distribuição do sistema de pre­
vidência privada. Entre 1986 e 1991 (ver Tabela 9.13), houve um 
decréscimo, tanto na proporção dos ativos totais em carteira das 10 
maiores instituições, quanto na proporção do portfólio das 50 
maiores em relação aos ativos totais do sistema. Entretanto, nas
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TABELA 9.12
Evolução dos Participantes das EFPPs por Categoria -1991/97
(Mil pessoas)

ANO CONTRIBUINTES DEPENDENTES APOSENTADOS TOTAL

1991 1.731 4.041 153 5.925
1992 1.682 4.070 165 5.917
1993 1.652 3.880 178 5.710
1994 1.757 4.233 211 6.202
1995 1.778 3.988 232 5.992
1996 1.698 3.856 265 5.992
1997 1.665 3.808 303 5.776

Fonte.1 Abrap.

TABELA 9.13
Distribuição dos Ativos das EFPPs entre as Maiores Instituições - 
1986/97

ESPECIFICAÇÃO ’ 1936 1991 1995 1996 1997

Entidades Autorizadas 172 256 344 349 339
Ativos em Carteira das 10 Maiores Instituições (%) 74,90 61,67 61,36 61,45 60,88
Ativos em Carteira das 50 Maiores Instituições (%) 95,58 88,78 86,63 85,71 85,03

Fonte; Abrap.

entidades de porte médio, ou seja, aquelas que estão entre as 40 maio­
res, a desconcentração prosseguiu, ainda que de forma lenta. Esse fe­
nômeno, que pode ser observado na Tabela 13, deve-se, em parte, ao 
expressivo crescimento do número de entidades fechadas de previ­
dência privada no período, o que provocou uma maior dispersão dos 
ativos.

9.4.5 - Aplicação de Recursos
A Tabela 9.14 mostra a evolução das carteiras do conjunto das 

EFPPs, evidenciando, claramente, o elevado grau de diversificação 
existente.

Os ativos das EFPPs correspondem, hoje, a cerca de 9,5% do PIB. 
Embora sejam os maiores investidores institucionais do país, as 
EFPPs brasileiras ainda estão longe de assumir o papel que têm em 
outros países. Por exemplo, os ativos dos fundos de pensão corres-
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TABELA 9.14
Carteira Consolidada por Tipo de Aplicação 
(Em US$ milhões e %)

DISCRIMINAÇÃO DEZ92 (%) 0EM3 (*) CEZ« (%) DEZS5 (*) DEM6 (*) ABfW8 (*)

Ações 6 062 26.3 11.331 34,8 2537 39,1 17.393 29,5 21.330 30,9 22725 27,9
Imóveis 4.677 20.3 5213 16,0 7.929 14,4 8.785 14,9 8.879 12,9 8.133 10,0
Depósito a Prazo 3.671 15.9 4.732 14,5 6.320 11.5 8.599 14,6 6.632 9,6 6993 8,6
Fundos de Investimentos 971 4,2 3.178 9.8 6.847 12,4 7.015 11.9 13.374 19,4 24.941 30,6
Empréstimo a Participantes 332 1.4 358 1.1 1.051 1.9 1.097 1.9 1.532 2,2 1.383 1,7
Finandamenlo Imobiliário 951 4.1 1.017 3.1 2.541 4,6 3.420 5.8 3.550 5.1 3.465 4,3
Debêntures 942 4.1 827 2.5 1.021 1,9 3.075 5.2 3.317 8,4 2906 3,6
Tildes Públicos 1.502 6.5 1.290 4,0 2.098 3.8 2628 4,4 3.961 5,7 3.402 4.2
Outros 1.206 5.2 2087 6.4 1.423 2.6 1.485 2.5 1.640 2.4 1.847 2.3
Oper. d Patrocinadoras 2.713 11.8 2.535 7.8 4.315 7.8 5558 9,4 4.768 6.9 5.628 6.9
Total 23.026 100.0 32568 100.0 55.081 100.0 59055 100.0 68.982 100,0 81.424 100.0

Fonte: Revista da Abrapp - Consolidado Estatístico maio e junho de 1998.

pondem a 90% do PIB nos Estados Unidos, 65% no Reino Unido, 
45% na Holanda e 45% no Chile.

As entidades de previdência aberta têm um patrimônio total de 
cerca de R$ 5 bilhões. Basicamente operadas por ramos de segurado­
ras e de bancos, as entidades abertas têm registrado uma boa evolu­
ção, dado o alto nível de capilaridade de seus pontos de vendas e a 
credibilidade que a população readquiriu neste tipo de previdência.14

14 A experiência negativa dos montepios inibiu, por muito (empo, o crescimento desta 
modalidade de previdência.

9.5 - Projeções de Desempenho Futuro

9.5.1 - Projeções Demográficas
De acordo com o Censo Demográfico de 1991, a população brasi­

leira era de aproximadamente 147 milhões de habitantes. A taxa de 
crescimento observada na última década foi de 1,9% a.a.. Aproxima­
damente 35% desta população tinham menos de 15 anos em 1991 e 
4,8% mais de 65 anos. Estes números são resultados de uma taxa de 
crescimento populacional bastante alta, aproximadamente 3% a.a., 
durante 1950/70, que declinou rapidamente. As altas taxas de cresci­
mento populacional verificadas foram conseqüência de uma redução 
da mortalidade associada a altas taxas de natalidade. Já a queda da 
taxa de crescimento populacional foi resultado de diminuição dos ní­
veis de fecundidade.
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Parte do efeito do declínio da fecundidade no crescimento popula­
cional foi anulada pela redução dos níveis de mortalidade também 
ocorrida no período. Apesar de a mortalidade geral estar decrescendo, 
este decréscimo não tem sido homogêneo entre os vários segmentos 
populacionais. Por exemplo, a população masculina adulta jovem, 
15-30 anos, experimentou um aumento nas suas taxas de mortalidade 
entre 1980 e 1991. A redução das taxas de crescimento dos demais 
grupos tem se dado de forma desigual.

Os indicadores de distribuição espacial da população brasileira in­
dicaram um aumento da concentração da população nas áreas urbanas 
e nas grandes cidades. Aproximadamente 75% da população brasilei­
ra viviam em 1991 em áreas urbanas e estavam bastante concentrados 
na área costeira. A proporção da população vivendo em cidades 
maiores de 20.000 habitantes cresceu de 16% em 1940 para 41% em 
1991. Aproximadamente 14,2% da população brasileira viviam em 
apenas duas cidades: São Paulo e Rio de Janeiro. Esta concentração 
populacional é resultado de movimentos migratórios e de diferenças 
nas taxas de crescimento vegetativo, ou seja, diferenças nas taxas de 
fecundidade e mortalidade.

Observa-se um fato novo na dinâmica demográfica recente: taxas 
de migração internacional negativas, ou seja, emigração internacio­
nal. Embora baixas, estas taxas apresentaram significância estatística 
e devem ter afetado, em algum grau, a taxa de crescimento popula­
cional. O Brasil nunca havia apresentado taxas líquidas de migração 
indicando uma emigração significativa.

A taxa de fecundidade total, número médio de filhos tidos por mu­
lher ao final do seu período reprodutivo, declinou de 6,1 filhos nos 
anos 40 para 2,9 no final dos anos 80. Esta queda foi regional e so­
cialmente diferenciada por situação de domicílio.

A queda da fecundidade é claramente o resultado de-decisões to­
madas dentro do casamento que visam à interrupção da vida reprodu­
tiva antes da menopausa. Esterilização tem sido o método 
anticoncepcional mais usado para explicar este fenômeno.

A mortalidade experimentou um declínio rápido e sustentável a 
partir da década de 40, o que acarretou um aumento na esperança de 
vida ao nascer de 41 para 65 anos no final da década de 80. As mu­
lheres apresentavam, neste período, uma esperança de vida de aproxi­
madamente 6,8 anos a mais do que a apresentada pelos homens. A 
queda da mortalidade não se deu de forma linear entre os vários seg­
mentos populacionais. Os grupos que apresentaram a maior redução 
foram os formados pela população de um a quatro anos e o formado 
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pela população menor de um ano. O grupo masculino adulto jovem 
(15 a 30 anos), por exemplo, apresentou um incremento nas suas ta­
xas de mortalidade na década de 80. Isto parece ter sido mais pronun­
ciado na área urbana e foi resultado do aumento da mortalidade por 
causas externas, levando a que os diferenciais na esperança de vida 
por sexo sejam mais acentuados nesta área.

É importante salientar que, embora tanto a queda da fecundidade 
quanto da mortalidade tenha atingido todas as regiões do país — 
áreas urbanas e rurais e grupos sociais —, ela não se deu com a mes­
ma intensidade em todos estes espaços e segmentos sociais. Conse­
quentemente, o impacto é diferenciado entre os vários subgrupos 
populacionais, onde ainda persistem diferenciais significativos nos 
níveis destas variáveis. Neste trabalho, estão sendo consideradas as 
tendências apenas por situação de domicílio.

Em termos de distribuição populacional rural-urbana, tem-se obser­
vado uma concentração progressiva e acentuada da população nas áreas 
urbanas, notadamente nas grandes cidades. Em 1940, 31% da população 
brasileira residiam nos quadros urbanos. Em 1991, esta proporção atin­
giu 75%. A proporção da população residente nas áreas rurais e em loca­
lidades menores de 20.000 habitantes declinou de 80,5% em 1940 para 
30,9% em 1991. Em compensação, a proporção da popu lação vivendo 
em cidades de mais de 500.000 habitantes passou de 10,8% em 1940 
para 35,2% em 1991. A maior parte desta população está concentrada 
nas nove áreas metropolitanas. Elas abrigavam 43 milhões de habitantes 
em 1991, 24% do total da população brasileira, e absorviam 29% do in­
cremento populacional.

Movimentos migratórios foram os grandes responsáveis por esse 
processo. Aproximadamente 12 milhões de pessoas deixaram a área 
rural na década de 60, o que corresponde a 1/3 da população aí resi­
dente. Nos anos 70, esse volume elevou-se para 16 milhões, repre­
sentando 38% do contingente rural [ver Camarano et alii (1990, 
p. 17)]. Na década de 80, este volume decresceu para 12,4 milhões, o 
que representou 32% da população rural de 1990.

Há algumas indicações da presença de um outro fenômeno demo­
gráfico que caracterizou os anos 80: as migrações internacionais. Es­
timativas preliminares apontam para um saldo líquido migratório de 
631 mil pessoas, sendo 415 mil do sexo masculino e 216 mil do sexo 
feminino. Em termos de distribuição por idade deste fluxo, este mo­
vimento é bem mais concentrado no grupo etário de 20 a 29 anos 
para ambos os sexos.
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Os níveis de atividade da população também variaram considera­
velmente na última década, sendo a mulher a maior responsável pelo 
aumento da participação da população em idade ativa. O nível de for­
malização também oscilou bastante no período, estando hoje com 
uma tendência declinante.

O método utilizado para a elaboração das projeções populacionais 
será o dos componentes cuja vantagem é permitir a projeção do com­
portamento de cada uma das três variáveis demográficas (fecundida­
de, mortalidade e migrações), isoladamente. A fecundidade é 
projetada por grupo etário da mulher em idade reprodutiva (15-49 
anos) desagregada por condição de domicílio. A mortalidade é proje­
tada por grupo etário, sejco e também desagregada por condição de 
domicílio. A migração líquida rural/urbana é projetada por sexo e 
idade, assim como a migração internacional. A população total é obti­
da pela soma das populações rurais e urbanas. O Gráfico 9.26 apre­
senta a população do Brasil estimada e projetada até o ano 2020, 
desagregada por sexo e condição de domicílio.

A partir de projeções de taxas de atividade, específicas por sexo, 
idade e condição de domicílio, serão estimadas PEAs urbana e rural.

Gráfico 9.26
População Total por Sexo e Condição de Domicílio:
Brasil-1990/2020

_ Mulheres .—. Homens _ Mulheres Homens
™ Rurais 1—1 Rurais ™ Urbanas Urbanos

Milhões 
250----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

1990 92 94 96 96 2000 02 04 06 08 2010 12 14 16 18 2020
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Da mesma forma, a partir das projeções de taxas de formalização, fo­
ram estimadas as populações de contribuintes.

Tomando por base taxas de formalização do mercado de trabalho 
bastante otimistas,15 o Gráfico 9.27 mostra as projeções das popula­
ções de contribuintes. Observe-se, entretanto, que dados os acrésci­
mos de custo da própria previdência, pode-se esperar que o nível de 
informalização viesse a ser talvez mais elevado, como reação dos em­
pregadores à tentativa de elevação de encargos. Assim, por mais esta 
razão, pode-se considerar que o exercício de simulação parte de uma 
hipótese otimista quanto à formalização.

15 Como pode ser observado no anexo metodológico, cslas taxas, específicas por sexo, idade e 
condição de domicílio, foram tomadas como as mais elevadas que se observou na dócada de 80.

Conforme descrito em Oliveira e Beltrão (1995), as populações 
de beneficiários foram projetadas através de um modelo markovia- 
no, assumindo a prevalência das mesmas regras de concessão de 
benefícios que hoje vigoram, ou seja, taxas de transição fixas. O 
Gráfico 9.28 mostra a relação projetada entre contribuintes e bene­
ficiários para o período 1929/2030. Dentro desta perspectiva, a re-

- População de Contribuintes -1920/2020
Gráfico 9.27
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Gráfico 9.28
Razão de Dependência: Contribuintes por Beneficiário 
1929/2030

lação de dependência previdenciária deverá baixar ainda acentuada- 
mente, atingindo o baixíssimo coeficiente de 1,3 contribuintes por be­
neficiário em 2030.

Convém, entretanto, ressaltar, que estes são cenários e não predi- 
ções do comportamento futuro. Assim, muito antes de sua concretiza­
ção, o próprio colapso do sistema exigiría uma ação corretiva enérgica 
do govemo.

9.5.2 - Projeções Econômico-Financeiras
A ressalva de que se trata de cenários merece ainda maior ênfase 

no caso das projeções econômicas. De fato, como será visto adiante, 
as perspectivas de médio e longo prazos são tão graves, que dificil­
mente se concretizariam. Dado o peso da previdência no quadro das 
finanças públicas do país, a realização de déficits, como aqueles que 
constam do cenário projetado, provavelmente traria um completo 
caos macroeconômico, absolutamente incompatível com o próprio 
processo de desenvolvimento do país. Em outras palavras, estas pro­
jeções simplesmente não ocorrerão: alguma coisa será feita de modo 
a evitar sua própria ocorrência.
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Tendo em mente estas considerações, os Gráficos 9.29 e 9.30 
apresentam, respectivamente, as “projeções” de receita e despesas e 
“projeções” das necessidades de financiamento da previdência social. 
Para efeitos desta simulação foram consideradas receitas da previdên­
cia social apenas aquelas provenientes sobre a folha de salários. Em­
bora os atuais textos legais disponham que a seguridade social terá 
um orçamento integrado, incluindo, portanto, contribuições sobre lu­
cro e faturamento, além de transferências da União, na prática, já vi­
gora esta especialização de fontes.

Observa-se, em primeiro lugar, que as despesas com benefícios 
mais que duplicam em termos de percentual do PIB ao longo do perío­
do considerado. Embora argumentem que alguns países desenvolvi­
dos de welfare State gastem hoje frações do PIB iguais ou superiores 
àquelas projetadas para o Brasil no futuro, deve-se encarar este tipo 
de questionamento com extrema reserva.

Estes países já atingiram padrões de desenvolvimento e de estabi­
lidade, inclusive no plano demográfico, que pode conviver com bai­
xas taxas de poupança e de crescimento econômico. Certamente este 
não é o caso brasileiro, onde uma depressão ainda maior da poupança

Gráfico 9.29
Contribuições sobre Folha e Despesas Previdenciárias
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Gráfico 9.30
Necessidade de Financiamento - Sistema Atual

interna pode inviabilizar a própria absorção da PEA no mercado de 
trabalho.

Mais grave ainda, as necessidades de financiamento são crescen­
tes a cada ano, atingindo já em 2005 1,8% do PIB e chegando, em 
2030, a quase 6,5% do produto. Em outras palavras, o esforço adicio­
nal que a sociedade teria de fazer para custear o sistema da magnitude 
de um outro orçamento fiscal provavelmente drenaria toda a capaci­
dade de poupança, com a conseqüente queda da taxa de crescimento 
do produto.

9.6 - A Proposta de “Ajuste do Governo” e sua Evolução

9.6.1 - Aspectos Técnicos
A proposta de emenda constitucional remetida pelo Executivo ao 

Congresso Nacional (Mensagem 306), que se converteu na PEC-33A, 
de 1995, baseava-se na estratégia de “desconstitucionalização”. Em ou­
tras palavras, a diretriz maior era a de remover da Constituição Federal 
os detalhes sobre o sistema previdenciário, deixando maior campo e fle­
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xibilidade para discussão em nível de legislação complementar e or­
dinária.

Aliás, é bom lembrar, esta mesma estratégia havia sido tentada 
durante a malograda revisão constitucional, sob o comando do então 
ministro Nelson Jobim.

Assim, a nova proposta continha os seguintes pontos principais:

Mensagem 306 - Emenda Constitucional da Previdência

ARTIGO ASSUNTO PROPOSTA

7° Direitos Sociais Concede-se salário família somente para dependente 
do trabalho de baixa renda

24 Competências Elimina a possibilidade de estados e municípios 
legislarem sobre previdência social

37 Princípios da Adminis­
tração pública

Veda a acumulação de aposentadorias com 
remuneração de cargos e a instituição e manutenção de 
regimes de previdência para mandatos eletivos

40 Servidores Públicos Civis Criação de regime próprio de previdência que 
obedecerá às regras do regime geral, a ser tratado em 
lei complementar. Suprime a redação que permite as 
aposentadorias proporcionais e por tempo de serviço. 
Elimina a determinação constitucional de reajuste dos 
proventos dos inativos nas mesmas datas e pelos 
mesmos índices concedidos

42 Servidores Públicos Mili­
tares

Permite a criação, através de lei complementar, de 
regime próprio para os servidores militares

61 Processo Legislativo Concede ao presidente da República a iniciativa 
privativa para propor legislação sobre custeio da 
seguridade social

73 Tribunal de Contas da União Elimina a possibilidade de os ministros do TCU e SJT 
se aposentarem após cinco anos de atividade

93 Poder Judiciário Aplica aos magistrados as mesmas regras a serem 
determinadas em lei complementar aos servidores 
públicos ’

114 Justiça do Trabalho Exige a prévia contribuição previdenciária para o 
pagamento de acordos e sentenças

129 Ministério Público Compatibiliza as regras de aposentadorias com as dos 
demais servidores

145 Sistema Tributário Nacional Faculta à fiscalização tributária e previdenciária a 
quebra do sigilo bancário de sonegadores e 
fraudadores

149 Sistema Tributário Nacional Aperfeiçoa a redação sobre competência de instituir 
contribuições sociais

(contínua)
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ARTIGO ASSUNTO PROPOSTA

153 Impostos da União Elimina a não-incidência de imposto de renda sobre as 
aposentadorias de pessoas com mais de 65 anos

195 Seguridade Social Detalha e aperfeiçoa as fontes de custeio da 
seguridade social, menciona as remunerações sem 
vinculo empregatício e substitui o termo faturamento 
por receita. Elimina as isenções para entidades 
beneficentes

201 Previdência Social Desconstitucionaliza o texto, remetendo o regramento 
para lei complementar. Cria a aposentadoria por tempo 
de serviço combinado com idade

202 Benefícios Desconstitucionaliza o detalhamento sobre 
aposentadorias, enviando a matéria para lei 
complementar

203° Assistência Social Exclui a habilitação e a reabilitação do elenco de 
prestações assistendais

Como se pode verificar, mesmo em sua versão original, estava longe 
de ser uma verdadeira reforma. Na realidade, tratava-se de um ajuste, que 
embora necessário, deixava intocado o cerne dos problemas: o regime de 
repartição até níveis elevados de salário, o sistema de benefícios definidos • 
sem efetiva relação com o aporte de contribuições, o custeio pouco trans­
parente e oneroso, a pesada e ineficiente máquina administrativa etc.

9.6.2 - Aspectos Políticos
A tramitação desta proposta na Câmara dos Deputados pode ser qua­

lificada de desastrosa. Desmembrada da mensagem original do Executi­
vo pela Comissão de Constituição e Justiça, a PEC-33A/95 tratava 
exclusivamente do sistema previdenciário; considerando-se que, pela 
Constituição de 1988, a previdência é parte integrante de um todo maior 
— a seguridade —, a proposta já pecava por ter uma abordagem parcial.

Ao ser instituída a comissão especial a quem caberia examinar-lhe o 
mérito, parece ter havido pouco empenho do govemo no que se refere à 
presidência e relatoria. Com efeito, como presidente foi escolhido o de­
putado Jair Soares (PFL-RS), ex-ministro da Previdência e Assistência 
Social, e como relator o deputado Euler Ribeiro (PMDB-AM), ambos 
bastante sensíveis às pressões pela manutenção do status quo.

Em franco contraste com a intensa participação das oposições na 
comissão, a bancada govemista pouco se envolveu na defesa das re­
formas. A bem da verdade, com exceção dos deputados Eduardo 
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Mascarenhas (PSDB-RJ) e Manoel de Castro (PFL-BA), a presença 
dos deputados integrantes da comissão, pertencentes aos partidos de 
sustentação política do govemo, foi bastante reduzida.

Isto permitiu às oposições montar uma estratégia de “desmonte” 
da proposta original, debatendo exaustivamente todos os pontos e for­
çando sucessivas negociações e recuos por parte do governo.

Após a renúncia de seu presidente, a comissão foi dissolvida, pas­
sando o plenário a funcionar como único fórum de decisão. O deputa­
do Michel Temmer (PMDB-SP) é nomeado relator, como última 
tentativa de resgatar algo da proposta original. A intensa mobilização 
das oposições faz com que os principais pontos propostos sejam der­
rotados, o que resulta em um projeto praticamente vazio sendo reme­
tido à apreciação do Senado Federal.

No Senado é escolhido como relator o senador Beni Veras, que 
tenta construir uma nova proposta, cujos pontos principais são:

a) introdução de um limite etário de 53 anos para homens e 48 
para mulheres, desde que cumpridos, respectivamente, 35 e 30 anos 
de efetivas contribuições. A partir da data da reforma, este período de 
contribuição será acrescido de 20% do tempo restante para aposenta­
doria a partir da data da reforma;16

b) eliminação das condições especiais para aposentadoria anteci­
pada dos professores, com exceção daqueles em efetivo exercício em 
sala de aula no ensino fundamental;

c) proibição de acumulação de aposentadorias para funcionários 
públicos,  e proibição de acumulação de aposentadorias e salários 
também para funcionários públicos;

17

d) desvinculação dos rendimentos de ativos e inativos no serviço 
público;18

16 Por exemplo, um trabalhador do sexo masculino que, na data da reforma, conte com 20 
anos de contribuição — faltando, portanto, 15 para completar 35 anos de contribuição — terá 
de trabalhar mais 20% dc 15 anos = três anos para se aposentar. Neste caso, terá 38 anos dc 
contribuição.
17 Com exceção das decorrentes de acumulações de cargos e empregos expressamente 
definidas na Constituição.
18 Pelas atuais disposições constitucionais, todos os ganhos dados aos funcionários ativos 
(gratificações de desempenho, dc produtividade, pcriculosidade etc.) são automaticamente 
repassados aos inativos.

399



e) restrições ao aporte de recursos aos “fundos de pensão” de parte 
de patrocinadoras do setor público;19

f) vinculação das contribuições incidentes sobre a folha ao custeio 
da previdência; e

g) outras medidas de menor importância, como, por exemplo, a 
concessão de salário-família e auxílio reclusão apenas a trabalhadores 
de baixa renda.

19 Inclusive as concessionárias de serviços públicos que vierem a ser privatizadas. A 
contribuição máxima da empresa não poderia exceder a contribuição do segurado.
20 Na data em que este trabalho foi finalizado (08/06/1997) o senador Beni Veras eslava 
terminando seu relatório, prevendo sua apresentação cm 11/06/97.

As próprias autoridades previdenciárias reconhecem que não se 
trata de uma reforma, mas um ajuste: uma colcha de retalhos com al­
gumas “correções de rumo” e a eliminação das distorções mais fla­
grantes.20

6.3 - Aspectos Econômico-Financeiros
Muito se tem falado sobre a capacidade de a proposta de reforma 

da Previdência em tramitação no Legislativo equacionar os proble­
mas financeiros e atuariais do sistema previdenciário brasileiro. Nes­
ta seção serão ilustrados os possíveis efeitos econômico-financeiros 
resultantes da aprovação da PEC-33 (emenda do senador Beni Veras) 
no médio e longo prazos. O cenário macroeconômico adotado para o pe­
ríodo é descrito pelo Quadro 9.1 e pode ser entendido como de ajuste 
privado, com o PIB e a massa de salários apresentando um crescimento

QUADRO 9.1
Cenário Macroeconômico
(Em %)

TAXAS DE CRESCIMENTO REAL 1997/2002 2002/2030

PIB 4,5 4,5
Salário Médio 4,1 4,5
Salário Minimo 0,0 • 0,0

Fonte: Projeções da situação econômico-financeira da previdência social 1995/2030 e 
impactos de políticas institucionais. MPAS/Comissão Permanente de Demograiia 
Atuária e Mercado de Trabalho (1996).

400



relativamente elevado, enquanto o salário mínimo apenas manteria o 
seu valor real.21

21 Para maiores detalhes sobre a metodologia, consultar Oliveira et alii (1998).
22 Pela emenda Beni Veras, os professores do ensino fundamental em efetivo exercfcio em 
sala de aula continuariam a fazer direito a aposentadoria quando completassem 30 e 25 anos, 
respectivamente, se homens ou mulheres. Ocorre que, em nfvel federal, praticamente n3o há 
docentes de ensino fundamental. 1
23 Esse limite etário seria usado para os novos entrantes no sistema.

Os efeitos econômico-financeiros da aprovação da PEC-33 (ver­
são Beni Veras) devem ser subdivididos, para melhor análise, entre 
os relacionados com o Regime Jurídico Único (RJU) e os relaciona­
dos com o Regime Geral de Previdência Social (RGPS), uma vez que 
as regras de funcionamento dos dois regimes são distintas.

9.6.3.1 - Efeitos sobre o Regime Geral de Previdência
Social (RGPS)

Para o cálculo foi considerado todo o universo de contribuintes 
e beneficiários, urbanos e rurais, do RGPS, e a receita considerada 
igual à contribuição incidente sobre a folha de salários. A taxa de 
formalização foi considerada constante no tempo e a evolução de­
mográfica se baseia nas projeções de Camarano et alü (1996). As 
medidas estudadas são descritas, a seguir, tendo sido consideradas 
apenas as que apresentavam maior impacto financeiro:

a) Eliminação das condições para a aposentadoria antecipada — 
aposentadoria especial.

Professores (exceto os de ensino fundamental), jornalistas e aero- 
nautas passariam a ter regras de aposentadoria iguais ao restante da 
população de segurados.

b) Limite de idade para aposentadoria por tempo de serviço.

. Foram considerados os limites etários de 53 anos para homens e 
48 anos para mulheres para a concessão de todas as aposentadorias 
por tempo de serviço e especiais, inclusive professores.22 Esses 
limites cresceríam progressivamente até atingir 60 e 55 anos para 
homens e mulheres, respectivamente.23

A avaliação dos resultados financeiros obtidos pela possível apro­
vação da PEC-33, (emenda Beni Veras) ainda para o ano fiscal de 
1998 ilustra a pouca significância da proposta em tramitação no le­
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gislativo em termos de economia fiscal (Tabela 9.15 e Gráfico 9.31, 
adiante). Os efeitos conjugados das duas medidas proporcionam 
uma redução dos gastos de aproximadamente R$ 1,47 bilhão em 
1998, reduzindo, dessa forma, o déficit esperado. Os problemas es­
truturais do regime, no entanto, não são solucionados. Deve-se res­
saltar, ainda, que a hipótese bastante otimista com relação às 
variáveis macroeconômicas adotadas resulta em um déficit possi­
velmente subestimado, inclusive quando comparado com as proje­
ções feitas pelo próprio MPAS (Ministério da Previdência e 
Assistência Social) para o sistema atual, de aproximadamente R$ 8 
bilhões para o ano de 1998.

TABELA 9.15

Efeitos Econômico-Financeiros no RGPS
(Em bilhões de reais de 1996)

1998 1999 2000 1998/2007

Gastos

0 ■ Base (sem reforma) 56,57 60,88 65,46 799,26

1 - Substitutivo Beni Veras

1.1 - Eliminar Aposentadoria Especial 56,20 60,38 64,87 794,30

1.2 - 53/48 para Aposentadoria por TS 55,47 59,37 63,50 764,55

Receita

0- Base 51,32 55,34 59,62 723,87

1 - Substitutivo Beni Veras

1.1 - Eliminar Aposentadoria Especial 51,33 55,36 59,66 724,52

1.2 - 53/48 para Aposentadoria por TS 51,55 55,80 60,31 736,85

Déficit (-J/Superávit (+)

0-Base -5,25 -5.54 -5,83 -75,39

1 - Substitutivo Beni Veras

1.1 - Eliminar Aposentadoria Especial -4,87 -5,01 -5,21 -69,78

1.2 - 53/48 para Aposentadoria por Tempo de Serviço -3,92 -3,57 -3,19 -27,70

Economias com a Reforma

1,1 - Eliminar a Aposentadoria Especial 0,38 0,52 0,63 5,61

1.2 - 53/48 para Aposentadoria por Tempo de Serviço 1,33 1,97 2,65 46,69
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Gráfico 9.31
Déficit(-), Superávit(+) RGPS em cada Ano para 
Diferentes Alternativas do PIB -1998/2030

9.6.3.2 - Regime Jurídico Único (RJU)
Foram considerados apenas os funcionários públicos civis federais 

do poder executivo, conforme cadastros do Siape (Sistema de Admi­
nistração de Pessoal) e do Mare (Ministério da Administração e Re­
forma do Estado) relativos ao mês de junho de 1997. Os dados 
relativos ao funcionalismo público das outras esferas de governo — 
estadual e municipal — foram desagregados em celetistas e estatutá­
rios, através de uma tabulação especial realizada utilizando-se a 
PNAD (Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios) relativa ao 
exercício de 1995. A simulação baseou-se na política de admissão de 
pessoal adotada pelo Mare em que, apesar do crescimento da popula­
ção, mantém-se o número de funcionários de nível superior e reduz- 
se o número de funcionários de nível médio. No que se refere à 
política de reajustes trabalhou-se com a hipótese de ganhos reais 
iguais ao do salário médio da economia, e para cada indivíduo foi 
considerada uma curva de ascensão funcional até a data da aposenta­
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doria ou óbito correspondente ao cross-section da relação de salário 
por sexo e idade.24

24 Para as estimativas dos efeilos das medidas sobre o funcionalismo estadual c municipal adotou-se 
uma proporcionalidade quanto aos resultados obtidos para o nível federal, utilizando-se como critério a 
razão entre contingentes de funcionários estatutários ativos de cada um dos níveis da administração 
pública.
25 Para os professores das esferas estaduais c municipais assumiu-se a hipótese de que a 
grande maioria refere-se ao ensino fundamental, nâo sendo afetada, portanto, pela proposta de 
reforma.

Além das medidas analisadas para o caso do RGPS — eliminação 
da aposentadoria por tempo de serviço e eliminação da aposentadoria 
especial25 — foi considerada ainda a medida que propõe a redução 
gradual do valor dos novos benefícios do funcionalismo público na 
parcela que excede R$ 1.200,00, descrita a seguir: redutor gradual do 
valor dos novos benefícios na parcela que excede R$ 1.200,00 até um 
máximo de 70% da remuneração integral, e ainda proporcionalmente 
ao tempo de serviço na data da promulgação da emenda.

Na verdade, o efeito dessa medida é praticamente insignificante, 
pois sobre a parcela que excede os R$1.200,00 são feitos dois pro 
rata — um relativo ao valor e outro ao tempo de serviço. Outras me­
didas propostas pela emenda do senador Beni Veras não puderam ser 
aqui analisadas em função da impossibilidade de obtenção dos dados 
necessários (como, por exemplo, a medida que prevê a impossibilida­
de de acúmulo de aposentadorias no setor público).

A Tabela 9.16 apresenta os resultados das projeções para o siste­
ma com e sem a adoção das medidas propostas para o RJU. No caso 
do RJU não faz sentido a utilização do conceito de déficit uma vez 
que o mesmo é financiado em parte por uma alíquota de contribuições 
sobre a remuneração dos servidores e a diferença coberta por recursos 
do Tesouro. A Tabela 9.16 apresenta, dessa forma, a economia pro­
porcionada pelo “ajuste” sobre a necessidade de financiamento dos 
inativos do setor público das três esferas.

Os resultados para o RJU apresentam-se muito influenciados pela hi­
pótese adotada de política de admissão dos servidores no serviço público 
federal. Isso explica os resultados relativamente menores, no longo pra­
zo, da reforma sobre o RJU quando comparado com o RGPS.
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TABELA 9.16
Economias Proporcionadas pela Emenda do Senador Beni Veras sobre 
o RJU
(Em bilhões de reais de 1996)

1998 1999 2000
ACUMULADO 

1998/2007

RJU - Federal

Redutor do Valor dos Benefícios acima de R$1.200,00 0,04 0,06 0,12 1,46
Limites de Idade para AP TS' 0,92 1,22 1,55 23,41
Eliminação da Aposentadoria Especial para Professoresb 0,17 0,24 0,31 4.91
Subtolal RJU - Federal 1,13 1,54 1,98 29,78
RJU - Estadual/Municipal

Redutor do Valor dos Benefícios acima de R$1.200,00 0,05 0,11 0,17 2,09
Limites de Idade para AP TS' 1,31 1,75 2,21 33,48
Subtolal RJU - Estadual/Municipal 1,36 1,86 2,38 35,57

*CinqOenta e três anos (h) e 48 anos (m) crescendo até 60 (h) e 55(m) adicional de 
20% do tempo que falta para aquisição de direito à aposentadoria por tempo de ser­
viço segundo as regras atuais.
^Professores, jornalistas e aeronautas possam se aposentar segundo a regra geral 
(vide nota a).

9.7 - Considerações Finais
Mais uma vez, a chamada reforma da previdência leva uma boa 

chance de dar errado. Aliás, as votações dos Destaques de Votação 
em Separado (DVS) realizadas em abril, maio e junho de 1998 foram 
tão problemáticas, que se decidiu retomar a questão apenas depois 
das eleições. Não porque a reforma seja desnecessária ou, muito me­
nos, injusta. Aliás, parece haver uma consciência na sociedade brasi­
leira de que o atual sistema previdenciário não anda bem das pernas e 
que, portanto, precisa de uma urgente reforma.

O problema parece estar na forma como se vem tentando resolver 
o problema. A chamada reforma — que nada mais é, como foi dito, 
que um indispensável remendo — consiste essencial mente em fixar 
como o sistema não deve ser, sem no entanto dizer como será o futu­
ro desenho da previdência social brasileira. Assim, a proposta se re­
sume a um conjunto de “nãos”: não haverá aposentadoria por tempo 
de serviço antes de determinadas idades, não haverá acúmulo de apo­
sentadorias, não haverá aposentadoria antecipada dos professores etc.

Muito justo e tecnicamente correto. Afinal de contas, trata-se de 
uma tentativa de expurgar de nossa legislação constitucional alguns 
dos seus absurdos.
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Então, o que há de errado? Simples. Uma reforma só de “nãos” li­
teralmente só tem adversários e nenhum aliado. Mais grave ainda, os 
adversários, ou seja, aqueles que teriam reduzidos os seus privilégios, 
são altamente concentrados, politicamente organizados e vocais. 
Mesmo os já aposentados pelo INSS, que não serão afetados em 
nada, vociferam contra a reforma, talvez por medo que este seja um 
primeiro passo para uma reforma de verdade que venha a atingi-los.

Enquanto isso, aqueles beneficiados na sua grande maioria — os 
que sofrem as pesadas cargas de contribuições e impostos embutidas 
no preço do que consomem (ou alguém acha que é o empregador que 
paga a contribuição, retirando-a do lucro, e não repassando-a aos pre­
ços?) sem receber benefícios equivalentes — são totalmente disper­
sos, sem representação política organizada e, portanto, absolutamente 
silenciosos.

Aliás, é pior ainda: dentro da vocação atávica de tentar viver à 
custa do estado, no fundo, o “povão” tem a esperança de que um dia 
os privilégios possam ser estendidos a ele. Aproveitando esta deixa, 
as elites procuram insinuar que, ao retirar-lhes os privilégios e mor­
domias, o governo estaria fechando definitivamente a “porta do céu” 
para todos.

Cria-se assim, um arco de alianças contra a reforma. Exigir que 
um congresso pulverizado entre 18 partidos políticos, e onde cada 
congressista vota, muitas vezes, seguindo seus próprios interesses, 
aprove este tipo de reforma, talvez seja otimismo demais.

O que fazer, então? A resposta, de novo, não parece complicada. 
A reforma de um sistema de previdência tem de ser apresentada pelos 
seus muitos aspectos positivos. Por exemplo, um novo sistema misto 
— repartição para benefícios básicos (cobrindo, por exemplo, 90% da 
população) e capitalização acima deste limite — pode ser a mola 
mestra da formação de poupança na economia. Especialmente em um 
país carente de fontes de capital de longo prazo para investimento, 
este é um fato crucial. Esta geração intema de poupança pode liber­
tar-nos da agiotagem internacional, onde o Brasil tem de captar pou­
pança alheia pagando por isso enormes taxas de juros à banca 
internacional.

Maior oferta intema de capital significa menores juros. Menores ju­
ros, mais investimentos. Mais investimentos, mais empregos e salários. 
Mais renda das famílias e um sistema de previdência que estimule a 
poupança, maior oferta de capital. Em resumo, um círculo virtuoso que 
pode desarmar a tão temida dependência do influxo de capital externo.
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Uma reforma da previdência pode — e a nosso ver deve — mudar as 
características básicas do processo de privatização. A participação da 
União, dos estados e dos municípios nas estatais seria utilizada para a 
compensação dos chamados direitos adquiridos ou em aquisição no anti­
go regime de previdência. De quebra, obter-se-ia uma privatização de­
mocrática, resultando em verdadeiro capitalismo popular.

O que falta é ousar, sair da postura tímida e defensiva. O governo 
deve ter projeto, uma agenda positiva para o país, que deve ser colo­
cada para a sociedade. Sob pena de ver novamente triunfar a turma 
do quanto pior melhor, a vanguarda do atraso.
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_____________________________CAPÍTULO 10____________________________

Tarifação Social no Consumo 
Residencial de Agua

Thompson A. Andrade*

* Da UERJ cedida à Diretoria dc Pesquisa da IPEA.
** Da IBGE cedido à Diretoria dc Pesquisa do IPEA.

Waldir J. de Araújo Lobão**

O assunto discutido neste estudo está ligado à determinação do 
preço de um bem ou serviço levando em conta que a eficiência aloca- 
tiva não é o critério básico para a sua definição. É sabido que, se fos­
se este o critério, o preço eficiente a ser cobrado ao consumidor seria 
aquele que se igualasse ao custo marginal de produção do mesmo. A 
aplicação desta regra à tarifação de serviços de utilidade pública 
apresenta, entretanto, diversas dificuldades, dadas as características 
da oferta e da demanda por estes serviços. Entre estas dificuldades 
podem ser relacionados: a) o fato de que este tipo de indústria geral­
mente tem elevados custos afundados, o que implica que a cobrança 
pelo custo marginal comprometería o equilíbrio financeiro da empre­
sa; b) a existência de diferenciação dos custos marginais de produção 
entre os consumidores e a variação de qualidade do produto ou servi­
ço e, assim, o uso da regra exigiría a cobrança de vários preços, po­
dendo trazer dificuldades administrativas para a gerência da empresa; 
e c) ocorrência de sazonalidade na demanda, com implicação sobre o 
nível do custo marginal de produção, o que provocaria uma indesejá­
vel variabilidade nas tarifas cobradas aos usuários. Estas dificuldades 
para a implementação de um preço first-best induzem a escolha de 
uma solução alternativa para este preço, uma determinação second- 
best, que se desvia da solução eficiente para atender a objetivos ou­
tros também considerados como relevantes. No caso do presente 
estudo, estes objetivos são o uso da tarifa como instrumento de políti­
ca social do govemo e o equilíbrio financeiro da empresa prestadora 
do serviço.

O objetivo deste estudo é o de examinar as possibilidades de intro­
dução de um sistema de subsídio na tarifação do consumo residencial
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de água com o propósito de favorecer os usuários de baixa renda e as 
' suas implicações. A utilização do subsídio ao consumo se justificaria 

pela necessidade de reduzir o preço deste serviço de forma a permitir 
àqueles usuários um maior acesso ao mesmo, tomando possível 
maior quantidade consumida de água.

Não se pretende neste texto discutir a va'idade da opção de se uti­
lizar a política de subsidiar a tarifa de água. Na análise que se vai fazer, 
o pressuposto é de que o governo avaliou as alternativas possíveis e 
decidiu que o subsídio ao preço da água pago pelos consumidores se 
justifica como uma política social. Economicamente, pode-se mostrar 
que em geral é melhor do ponto de vista da alocação ótima de recur­
sos redistribuir renda através de, por exemplo, um programa de renda 
mínima e cobrar a todos os consumidores o mesmo preço.1 Na reali­
dade, o uso das tarifas dos serviços de utilidade pública como instru­
mento de redistribuição de renda real é uma questão que precisa ser 
melhor examinada nos países em desenvolvimento antes que subsí­
dios ao consumo sejam definidos e implementados.2

I Ver em Rosenthal (1983) uma discuss3o teórica da desvantagem econômica de se conceder 
subsídio a preços.
2 Ver em Andrade (1995) uma resumida discussão deste assunto e referências bibliográficas 
que tratam desta questão.

Outro pressuposto da análise a ser efetuada neste texto é o de que 
o uso do subsídio não sacrificará o equilíbrio financeiro da empresa 
de saneamento. Isto significa dizer que o volume de subsídio que vier 
a ser dado aos consumidores de renda baixa será financiado não pela 
própria empresa, mas com recursos gerados por tarifas maiores co­
bradas aos demais consumidores, em um sistema de subsídio cruza­
do, quando for necessário. Na eventualidade de o próprio governo 
financiar o subsídio concedido, os ajustes tarifários para cima nas 
contas dos demais consumidores seriam desnecessários, mas na análi­
se a ser feita neste texto preferiu-se supor, mais realisticamente, que 
os recursos financeiros estão muito escassos e que, conhecida a atual 
conjuntura de dificuldades da maioria dos estados, é preferível des­
cartar a possibilidade de seu financiamento com recursos orçamentá­
rios.

Este estudo examinará a adoção do subsídio ao consumo do usuá­
rio de baixa renda de duas formas: discriminando preços segundo a 
condição social do usuário e estabelecendo preços diferenciados se­
gundo faixas de consumo, esta última, a maneira tradicional de cobrar 
tarifas diferentes usadas pelas empresas de saneamento. No primeiro 
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caso, a hipótese é de que a empresa de saneamento conhece a condi­
ção social dos seus consumidores, ou seja, ela identifica os usuários 
pobres e, por resíduo, os não-pobres e cobra uma tarifa menor aos 
primeiros. No segundo caso, as tarifas são diferenciadas de acordo 
com o bloco de consumo no qual está a quantidade consumida, sendo 
o valor da conta calculado em forma de “cascata”, qual seja, a quanti­
dade total consumida é dividida em blocos de consumo, com cada 
parte cobrada segundo a tarifa estabelecida para aquele bloco, sendo 
a tarifa crescente para blocos de consumo maiores. O pressuposto 
deste tipo de estrutura tarifária é o de que ela subsidia o consumo do 
usuário pobre, já que se espera que haja uma associação entre o nível 
de renda do usuário e o seu consumo de água. Desta forma, os po­
bres, por consumirem menos água e pagarem uma tarifa menor, esta­
riam tendo o seu consumo subsidiado por usuários que consomem 
maior quantidade e, portanto, com consumo atingindo blocos de con­
sumo maiores, cujas tarifas são mais altas.

É discutível a legalidade de se usar uma diferenciação de preços 
segundo a classe social do usuário.3 De acordo com alguns juristas, 
não seria permitido estabelecer uma diferenciação de tratamento do 
consumidor se as condições de oferta são as mesmas. Assim, segundo 
esta visão, não seria possível legalmente cobrar tarifas diferentes para 
uma mesma quantidade consumida de água por um pobre e um não- 
pobre, digamos 10 m3 por mês, como será admitido no presente estu­
do. Para estes juristas, haveria a necessidade de ser votada uma lei 
que permitisse tal diferenciação de tarifas para que a mesma não fos­
se entendida como uma tributação adicional, fora do sistema tributá­
rio. Para outras pessoas, entretanto, tal diferenciação não apenas é 
possível e legal, como também vem sendo usada há vários anos, sem 
qualquer contestação judicial, como é o caso da cobrança de uma tari­
fa social aos usuários cadastrados como de baixa renda na Sanepar. 
Este estudo enfatizará o uso do subsídio através da diferenciação tari­
fária pela classe social. Na Seção 10.4 será mostrado que se pode 
converter o sistema de subsídio determinado pela discriminação da 
classe social do usuário, transformando-o em uma estrutura tarifária 
com tarifas diferenciadas segundo blocos de consumo. Portanto, a 

3 Esta questão foi bem lembrada por Roberto S. Bitu. um leitor atento de uma primeira 
versão deste texto, a quem os autores agradecem a informação. Agradecimentos também vão 
para um parecerista anônimo, o qual foi atendido nas suas sugestões de comentários adicionais 
nesta introdução e no sumário executivo e para a correção do cálculo do excedente do consumidor 
quando o usuário tem o seu consumo não-medido.
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questão levantada pode se tomar irrelevante na medida em que os 
dois sistemas de tarifação sejam substitutos perfeitos entre si.4

4 A substituição perfeita dos dois sistemas depende da hipótese acima mencionada de uma 
associação exata e positiva entre o nível de renda do usuário e a quantidade consumida de água. 
Em termos individuais, a evidência é a de que a correlação linear entre estas variáveis é fraca, 
como mostrado em Andrade (1995). Entretanto, parece existir uma grande correlação nas suas 
médias.
5 Ver em Andrade et alii (1995) o estudo sobre a estimação da demanda por água. No Anexo 
II, encontra-se uma atualização das funções demanda, expressas em reais de dezembro de 1995.

Os dados utilizados nas análises feitas neste artigo são aqueles ob­
tidos na pesquisa de campo feita em vários municípios do Paraná em 
1986. As funções demanda residencial por água usadas neste estudo 
foram estimadas com estes dados e, portanto, os resultados obtidos se 
referem às condições prevalecentes naquele estado, naquele ano, de 
acordo com o comportamento dos consumidores residenciais de água 
da Sanepar, como manifestado nos dados daquela amostra. Portanto, 
a análise aqui feita não pode ter seus resultados generalizados para 
outras regiões e empresas de saneamento e deve ser entendida como 
uma exemplificação das questões envolvidas com o estabelecimento 
de um sistema de subsídio para favorecer os usuários de renda baixa. 
Um relatório anterior a este descreveu os procedimentos econométri- 
cos usados para estimar as funções demanda residencial por água 
aqui utilizadas e avaliou as estimativas obtidas, concluindo pela ne­
cessidade de serem coletadas outras amostras para melhorar a signifi- 
cância estatística dos parâmetros estimados.5 Por este motivo, o uso 
das estimativas das funções demanda no presente estudo tem que ser 
considerado apenas como uma forma de demonstrar como esta im­
portante função econômica atua para condicionar os resultados a se­
rem obtidos pela introdução de um sistema de subsídio na tarifação 
da água.

10.1 - A Demanda Residencial por Água
O estudo da introdução de um sistema de subsídios na tarifação da 

água requer o uso da demanda residencial por água. Isto se explica 
pela hipótese de que a mudança efetuada nas tarifas cobradas aos 
usuários pode afetar as quantidades demandadas por eles, alterando 
tanto a receita total da prestação do serviço, quanto o custo de produ­
ção, pela possibilidade de aumento nas quantidades totais demanda­
das. Como é desejado que a concessão do subsídio não prejudique a 
saúde financeira da empresa de saneamento, é necessário levar em 
conta a reação dos consumidores à variação das tarifas. A reação dos 
consumidores às tarifas cobradas é manifestada na demanda econô­
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mica por este serviço. Esta demanda não é conhecida e por isto preci­
sa ser estimada usando os métodos disponíveis na Estatística e na Eco- 
nometria. Os objetivos da estimação desta demanda são: a) conhecer a 
importância das variáveis que determinam a quantidade demandada; b) 
estimar as elasticidades preço e renda da demanda, parâmetros essen­
ciais para a determinação da tarifa ótima do ponto de vista econômico; 
c) estudar o efeito que diferentes estruturas tarifárias possam ter sobre a 
receita da empresa e sobre a quantidade consumida de água; e d) fazer a 
projeção da quantidade demandada de água com a finalidade de dimen­
sionar as necessidades futuras de oferta de água.

A demanda por qualquer bem ou serviço pode ser expressa por 
uma função matemática que contém como variáveis explicativas das 
quantidades demandadas do mesmo as principais variáveis que afe­
tam a decisão do consumidor. Por exemplo:

Qi = a i + 02 . Pi + «3 . Y + U

onde i é o bem ou serviço i, Q é a sua quantidade demandada, P é o 
preço do bem ou serviço, Y é a renda do usuário, í/ é uma variável 
que representa todos os outros fatores que determinam a quantidade 
demandada de i (inclusive os preços de outros bens e serviços), e aj, 
«2 e «3 são parâmetros desta função, os quais expressam a reação da 
quantidade demandada de i a alterações em cada uma das respectivas 
variáveis. No caso da demanda residencial por água, geralmente entre 
as variáveis explicativas da quantidade demandada estão a tarifa, a 
renda residencial e números de residentes, entre outras variáveis.

A expressão matemática da demanda acima exemplificada não é 
útil para uma análise empírica a menos que o valor dos seus parâme­
tros seja conhecido. Este conhecimento se faz através da sua estima­
ção estatística, usando-se métodos estatísticos e econométricos que 
são aplicados a uma amostra de observações de quantidades consumi­
das nas residências, as rendas dos residentes, as tarifas pagas, as 
quantidades de residentes etc. Esta amostra de observações deve al­
gumas qualidades estatísticas para que a estimação dos parâmetros te­
nha a significância estatística esperada de trabalhos científicos.

A demanda residencial por água com a qual se vai trabalhar no 
presente estudo foi estimada utilizando-se uma amostra coletada em 
economias residenciais com consumo medido no Paraná. Como se 
pressupunha que havería uma diferença significativa na demanda re­
sidencial por água entre usuários de diferentes níveis de renda, as ob­
servações amostrais dos mesmos foram reunidas em três grupos, 
segundo a sua condição social:
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a) Renda residencial baixa: mensal, até cinco salários mínimos 
(2.070 observações amostrais);

b) Renda residencial média: mensal, superior a cinco, até 20 salá­
rios mínimos (2.791 observações amostrais); e

c) Renda residencial alta: mensal, acima de 20 salários mínimos 
(283 observações amostrais).

As funções demanda residencial por água estimadas para estes 
grupos de consumidores foram as seguintes: 6

6 Para a significância estatística das estimativas e o grau de ajustamento das funções, 
reportar-se ao Anexo I.
7 Na realidade, a variável Y é uma estimativa da renda residencial calculada cslimando-se a 
renda através de características apresentadas nas economias residenciais.

DEMANDA Oi: RENDA BAIXA DEMANDA Qi: RENDA MÉDIA DEMANDA Qi: RENDA ALTA

Qi = 17,69 - 3,851 P+ 
0,880 + 0,00008 Y+ 0,18R

O?= 16,71 -2,6438P+ 0,820 + 
0,00012 Y+0.10R

Q| = 8,10 -2.5809P+ 
0,780 + 0,0002Y+1.16R

Qi = 14,253-3,851 P Q> = 19,6812 - 2,6438P Ch = 44,5008 -2,5809P

As variáveis que aparecem na parte central do quadro acima são P 
(tarifa marginal), D (diferença da conta mensal, uma variável relacio­
nada com a tarifa e o valor da conta calculada em forma de cascata), 
Y (a renda mensal dos residentes), /? (quantidade de residentes) e Qi 
(quantidade demandada pelos residentes do grupo social i, para i =1, 
2, 3, respectivamente rendas baixa, média e alta).7 As equações que 
aparecem na linha final do quadro são as funções demanda do consu­
midor típico ou padrão, com as quantidades demandadas expressas 
apenas em função da tarifa, com o coeficiente linear modificado pela 
introdução do valor médio das demais variáveis explicativas. Conhe­
cendo-se estas demandas por água e tendo-se o valor da tarifa P, 
pode-se estimar a quantidade demandada deste serviço pelo consumi­
dor típico de cada grupo de renda. Por exemplo, se a tarifa cobrada 
fosse Cr$ 1,78 (esta era a tarifa média cobrada pela Sanepar à época 
da coleta da amostra), as quantidades demandadas seriam:

Qi = 7,40 m3/mês O2 = 14,98 m3/mês Qj = 39,91 m3/mês 
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gerando as seguintes receitas:

RT] = n\.Q\.P

RT2 = A2-&.P

RT3 = na.Qa.P

RT=Y/Rh (i=1,2,3)

Crí 27.266,04

Crí 74.420,34

Crí 20.104,26

Crí 121.790,64

No exercício de cálculo acima foi utilizado o valor Crí 1,78 como 
a tarifa que seria cobrada aos usuários do serviço por metro cúbico 
consumido de água. Este valor foi calculado à época da amostra cole­
tada pela Sanepar como a tarifa média recebida pela empresa. Em 
certo sentido, ela pode ser interpretada como o custo dc referência da 
oferta deste serviço. Nas análises feitas neste estudo, este será o valor 
considerado como tarifa média, embora nada impeça que um valor 
superior a este seja utilizado também.

O que se faz no restante deste estudo é examinar as repercussões 
da introdução de um subsídio aos consumidores de menor renda, co­
brando-se uma tarifa Pi menor que p (a tarifa média acima referida, 
igual a Cr$ 1,78) para permitir o acesso destes usuários a maior quan­
tidade de água, ou seja, um consumo superior aos 7,40 m3/mês ante­
riormente estimado para a quantidade demandada a este preço. Para 
que isto seja financeiramente viável para a empresa de saneamento, 
há a necessidade de se preservar o equilíbrio entre a sua receita e a 
sua despesa, provavelmente sendo necessário aumentar as tarifas co­
bradas aos demais usuários de forma a cobrir 0 custo de produção. A 
idéia é a de que funcionaria um sistema de subsídio cruzado para per­
mitir a concessão do subsídio. Obviamente, se 0 subsídio total for fi­
nanciado por transferências do governo à empresa de saneamento de 
forma a cobrir os custos do mesmo, nada teria de ser feito às demais 
tarifas. No caso idealizado, para estabelecer tarifas diferenciadas se­
gundo a condição social do usuário, as tarifas a serem cobradas serão 
definidas como:

P\ =p . (1 -s)

Pi = p. (1 + a|J)

P3 =p - (1 + P) 
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onde Pi é a tarifa a ser cobrada aos consumidores do grupo i [onde 
i = 1 (renda baixa), 2 (renda média), 3 (renda alta)], 5 é o nível de 
subsídio (onde 0 £ s £ 1), p é o nível de acréscimo (uma sobretaxa 
sobre p) a ser pago pelos consumidores do grupo 3 (onde 0 < p) e a é 
um valor para permitir a diferenciação entre Pi e Pi, onde 0 < a < 1.

A idéia de se introduzir a possibilidade de existência de três pre­
ços diferentes é feita com o objetivo de permitir que a empresa de sa­
neamento possa fazer maior discriminação de preços entre os 
consumidores.8 Para fazer isto é necessário que a empresa possua um 
cadastro de usuários que os identifique segundo a sua condição so­
cial, isto é, seu nível de renda mensal. Com os três preços acima defi­
nidos, se se quer que existam apenas dois — um para os usuários que 
se auto-identificaram e foram cadastrados como pobres e outro para 
os não-pobres — bastaria fazer a = 1, ou seja, as tarifas seriam P] = 
p(l-s)eP2 = P3=p(l + P). .

8 Um número maior do que três preços exigiría a estimação de várias outras funções 
demanda, além daquelas que foram estimadas.

É importante analisar a capacidade de gerar receita de cada um 
dos três mercados, ou seja, dos consumidores de cada um dos três 
grupos aqui estudados. Esta capacidade está condicionada por suas 
respectivas demandas dependente, portanto, das tarifas que sejam co­
bradas. As funções receita total, RTí, para i = 1, 2, 3, são as seguintes:

RTi = 29.503,71 Pi-7.971,57 P?

RTt = 54.930,229 P2 - 7.37&,8458 Pj

RT3 = 12.593,726 P3 -730,3947 P^

Os Gráficos 10.1, 10.2 e 10.3 das funções RTí são mostrados a se­
guir:

Observando-se a curva RT\, pode-se verificar que esta receita 
atinge um máximo para a tarifa Crí 1,85 e que, portanto, a cobrança 
de uma tarifa menor que esta aos usuários pobres significa que não se 
está obtendo deles a receita máxima que poderíam pagar. Este é 0 
caso se a empresa cobrar destes usuários a tarifa média de Crí 1,78 
observada na amostra da Sanepar. Além disso, como este grupo de 
consumidores se beneficiaria de um subsídio concedido aos mesmos, 
abaixando a tarifa a eles cobradas para um preço inferior a Crí 1,78,
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Gráfico 10.2
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a receita gerada pelos pobres cairia, como mostrado no gráfico de 
RT], a despeito de a quantidade demandada por estes consumidores 
aumentar com a concessão do subsídio. Isto significa que os outros 
consumidores têm que pagar mais para financiar o subsídio concedi­
do aos usuários de menor renda.

A capacidade de financiamento dos demais consumidores é limi­
tada. A empresa de saneamento pode cobrar tarifas mais elevadas a 
eles, mas há um valor limite para a tarifa que poderia lhes ser cobra­
da, sem que a receita por eles gerada se reduza. Este limite é mostra­
do pelos gráficos de RT2 e RT3. Para os usuários de renda média, este 
limite é a tarifa Cr$ 3,72; para os de renda alta, 0 limite é Cr$ 8,67. 
Cobrar acima destes limites significa obter receitas menores do que 
aquelas que são geradas a tarifas mais baixas. Portanto, estes limites 
podem ser restrições ao desejo de se conceder subsídio à tarifa paga 
pelos usuários de renda baixa, a menos que alguma parcela deste sub­
sídio venha a ser coberta por transferência financeira feita pelo gover­
no, possibilitando aquela concessão.9

9 Esses limites, na verdade, s3o colocadas pelo valor da elasticidade preço da demanda. As 
receitas são crescentes, conforme mostrado nos gráficos, para a parte inelástica da curva da 
demanda. Na parte elástica, as receitas são decrescentes.
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10.2 - Modelo de Simulação para Determinação de Tarifas
Esta seção desenvolve um modelo para examinar os efeitos da 

concessão de subsídio à tarifa de água cobrada aos consumidores de 
menor renda. O objetivo do modelo é o de calcular as tarifas Pi e P3 
que devem ser cobradas aos demais usuários para valores simulados 
de subsídio concedido à tarifa Pj.

O pressuposto básico do modelo é de que a empresa de saneamen­
to concorda em fazer a concessão do subsídio desde que suas contas 
não fiquem desequilibradas, ou seja, a receita total residencial deve 
ser igual ao custo total residencial.10 Se for feita a hipótese de rendi­
mentos de escala constantes, ou seja, custos médios constantes na es­
cala de variação da quantidade produzida de água, esta condição pode 
ser escrita como:

10 Eslá-se supondo, portanto, que o setor residencial não está subsidiando os setores 
comerciai, industrial e o público. Se isto não for verdade. í possível fazer um pequeno ajuste no 
modelo.

y RTi = c . y iij. Qi para i = 1,2, 3 
i i

onde RTi é a receita total gerada pelo grupo de consumidores i (isto é, 
RTi = iii.Pi.Qi), Qi é a quantidade demandada de água, ni é 0 número 
de usuários naquele grupo, Pi é a tarifa deles cobrada e c é 0 preço de 
custo do metro cúbico de água residencial fornecido pela empresa de 
saneamento (ou seja, c é igual ao custo de referência da água, finan­
ceiramente ajustado e supostamente constante).

Para levar em conta ó fato de que existem usuários que têm o seu 
consumo de água medido e outros que têm o seu consumo estimado 
(não-hidrometrado), a expressão do equilíbrio financeiro do serviço 
residencial da empresa de saneamento pode ser escrita como:

3 3 -

E [Pi ■ (nf - Q^ + «f • Qb] = C . £ (^. Q^ + tf. Q?)
i=l i=l

onde:

c: custo de referência por m3 de água;

Pi: a tarifa a ser cobrada aos consumidores do grupo i = 1, 2, 3. 
Tal que:

Pi=p.(l-j), P2 = p.(I+a.P) e P3=p(l+P)
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onde:

p\ a tarifa única de equilíbrio (corresponde à tarifa comum a todos 
os usuários que deve ser cobrada quando não houver um sistema de 
subsídios);

s: a taxa de subsídio sobre p a ser concedida aos consumidores de 
renda baixa;

b: a taxa sobre p que define a tarifa a ser cobrada aos consumido­
res de renda alta e que tem a finalidade de financiar parte ou o total 
do subsídio concedido ao grupo 1;

a: a taxa de participação sobre b que define a tarifa a ser cobrada 
aos consumidores de renda média e a contribuição deste grupo ao fi­
nanciamento do subsídio concedido;

= at - bi. Pi', a quantidade demandada por um consumidor 
pertencente ao grupo i = 1, 2, 3 cujo consumo é medido através de hi- 
drômetro. Os parâmetros ai e bi representam respectivamente os coe­
ficientes lineares e angulares das funções de demanda por água dos 
grupos 1, 2 e 3;

Qf; o consumo estimado pela empresa de saneamento para um 
usuário pertencente ao grupo í (consumo não-medido), cobrado ao 
preço Pr,

Q? = ar a quantidade de água efetivamente consumida pelo con­
sumidor do grupo i que não possui hidrômetro em sua residência e 
que paga conta de água com valor fixo, calculada pela empresa de sa­
neamento, com base em um consumo estimado. Sob estas condições, 
considere-se aqui que este usuário agirá de forma racional diante da 
sua opção de consumo, no sentido de que maximizará a sua utilidade 
sobre este bem, consumindo a quantidade máxima desejada, uma vez 
que o valor da sua conta de água não depende da quantidade consu­
mida. Esta quantidade máxima pode ser obtida da função demandr1 
que representa o grupo do usuário e que corresponde ao coeficiente 
linear ai;

o número de economias (residências) com consumo medido 
pertencente ao grupo í;

nf: o número de economias (residências) com consumo estimado 
pertencente ao grupo i.

Substituindo-se na equação de equilíbrio financeiro da empre 
funções de demanda (Qr = ai - bi. Pi) e as tarifas (Pi) por suas n >■ 
pectivas expressões, chega-se à seguinte equação do segundo grau emb:
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A.p2 + fl.p+C=0

onde:

A = p . (a2 . 112 . &2 + «3^ ■ 63),

B = -[a . . Q% + nf. + a. 1$. («2 - &2 • (2 . p - c)) +

+ $ . (03 —b$ . (2 . p — c))] e

C = s. [/if. . (aj - b\ .(p.(2-s) — c))]

Então, uma vez conhecidos os diversos parâmetros das expressões 
acima, a equação poderá ser resolvida para b e assim estará definida 
uma estrutura tarifária (Pi, P2& P3) que satisfaz à equação de equilí­
brio e que concede um nível 5 de subsídio cruzado.

Na Seção 10.3, a equação acima será utilizada para que sejam exa­
minados os efeitos que a concessão de um subsídio aos usuários de 
renda baixa provoca, em termos das tarifas que devem ser cobradas, 
das quantidades demandadas de água e da variação do nível de bem- 
estar social dos usuários que tal política enseja.

10.3 - Análise dos Efeitos da Concessão de uma Tarifa 
Subsidiada

As análises feitas nesta seção são variações em tomo de um caso 
básico, o qual serve de elemento de comparação inicial. Serão exami­
nadas as seguintes situações:

Situação 1: A empresa não concede qualquer subsídio. Portanto, 
todos os usuários pagam a mesma tarifa por m^/mês. (Caso 1)

Situação 2: A empresa concede subsídio ao consumo dos mais po­
bres e este subsídio é financiado por todos os demais consumidores 
ou apenas pelos de maior renda. Esta situação é estudada nos quatro 
seguintes casos:
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CONDIÇÃO
SUBSÍDIO FINANCIADO APENAS 

PELO USUÁRIO TIPO 3
SUBSÍDIO FINANCIADO PELOS 

USUÁRIOS TIPOS 2 E 3

Subsidio Baixo Caso 2.1 Caso 2.3

Subsidio Alto Caso 2.2 Caso 2.4

Situação 3: Por motivos operacionais, ocorre um aumento no cus­
to de referência, que implica uma necessária correção na tarifa cobra­
da pela empresa de saneamento para a manutenção de seu equilíbrio 
financeiro. O aumento na tarifa pode se revelar muito elevado para 
usuários de renda baixa, principalmente para aqueles com consumo 
não-medido, fazendo com que venham a se desligar do sistema por 
motivos de impossibilidade de pagamento e, consequentemente, se 
voltem para outro tipo de abastecimento de água (poço, por exem­
plo). Esta situação é examinada nos dois seguintes casos:

ALTA TARIFA, SEM CONCESSÃO DE SUBSÍDIO ALTA TARIFA, COM CONCESSÃO DE SUBSÍDIO

Caso 3.1 Caso 3.2

Situação 4: A empresa concede subsídio aos usuários de renda 
baixa e o govemo avalia diferentemente ou não os ganhos de bem-es­
tar social destes consumidores. Os dois casos examinados são os se­
guintes:

SUBSÍDIO TARIFÁRIO E IGUAL PONDERAÇÃO 
PARA 0 BEM-ESTAR SOCIAL DOS USUÁRIOS

SUBSÍDIO TARIFÁRIO E PONDERAÇÃO DIFERENCIADA
PARA 0 BEM-ESTAR SOCIAL DOS USUÁRIOS

Caso 4.1 Caso 4.2

A concessão de subsídio aos usuários de renda baixa implica alte­
rações nas tarifas, que podem ser avaliadas, em termos monetários, 
segundo os benefícios que as mesmas trazem para os consumidores. 
Tal como mostrado por Willig (1976), o excedente do consumidor 
pode ser utilizado como uma aproximação da variação de bem-estar 
do consumidor provocada pela alteração do preço. O Gráfico 10.4 
ilustra a mudança no excedente do consumidor trazida por uma redu­
ção na tarifa.
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Tarifa
Gráfico 10.4

A curva ABCD representa a demanda por um determinado bem 
ou serviço. Ao preço P, a quantidade demandada do mesmo é Q e o 
excedente do consumidor, medido pela área APB, mostra a diferença 
que existe entre quanto o consumidor estaria disposto a pagar para 
consumir a quantidade Q (igual à utilidade total que este consumo lhe 
traria) e o custo da sua aquisição. A redução no preço do bem para P 
permitiría o consumo da mesma quantidade Q a um preço inferior e 
também aumentar a quantidade consumida para Q'. Desta forma, ha­
vería um aumento no excedente do consumidor igual à área PP'BC. 
Em termos monetários, este ganho do consumidor se expressa pelo 
produto (P - P"). [Q + «2’ -

Como no caso do saneamento existe a situação de não-medição do 
consumo, um cuidado adicional precisa ser tomado no cálculo do ex­
cedente do consumidor. O Gráfico 10.5 e a sua explicação ilustram a 
questão referente a este cálculo.

Quando não existe um hidrômetro instalado na economia para re­
gistrar o consumo de água na residência, a empresa de saneamento 
estima o seu consumo, geralmente calculado de acordo com as carac­
terísticas físicas do domicílio, como a sua área, ou número de quar­
tos, a quantidade de pontos de consumo, entre outros indicadores.
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Seja este consumo estimado a quantidade Qk, que será cobrada à tari­
fa P, independente do consumo efetivamente ocorrido.11 Assim, a 
conta mensal de água dessa residência será igual à área QPFQE, resul­
tado da multiplicação da quantidade estimada QE pela tarifa estabele­
cida P.

11 A quantidade efetivamente consumida pelo usuário que tem o seu consumo não-mcdido 
será OD, a qual é conhecida pela empresa de saneamento quando esta estabelece a função 
demanda. Assim, a quantidade 2^ deveria ser igual a OD, isto é, o valor do coeficiente linear da 
curva da demanda.

Uma vez que o usuário tenha concordado em pagar a conta mensal 
0PFQe, o seu consumo efetivo de água será a quantidade 0£), na qual 
a utilidade marginal do seu consumo se anula, conforme dado pela 
sua curva de demanda AD por este serviço; não faz sentido que ele 
restrinja o seu consumo a uma quantidade inferior àquela. O exceden­
te do consumidor neste caso será o excedente ou benefício bruto (me­
dido pela área OAD) menos o quanto o usuário foi cobrado pelo seu 
consumo estimado (OPFQZ).

Pode não ser interessante a este usuário ter a sua residência conec­
tada à rede de água, o que acontecerá quando a sua conta pelo consu­
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mo estimado for superior ao excedente bruto. Isto ocorrerá quando, 
para uma quantidade QE, a tarifa que for cobrada pela empresa de sa­
neamento produzir um valor da conta que gere um excedente negati­
vo. Neste caso, o consumidor preferirá não conectar a sua residência 
à rede, nada consumir do sistema, e, portanto, ter um excedente zero. 
Se a tarifa for suficientemente baixa a ponto de gerar um excedente 
positivo, o usuário providenciará a conexão, consumindo a quantida­
de máxima permitida pela sua curva de demanda, qualquer que seja 
esta tarifa. Portanto, as alternativas do consumidor são as seguintes: 
a) consumir zero quando a tarifa é muito alta e, então, o seu benefício 
e o seu excedente são zero; ou b) a tarifa (qualquer que ela seja) é su­
ficientemente baixa para justificar a conexão e a concordância do 
usuário em pagar QPFQE, sendo o seu consumo igual a OD, com be­
nefício bruto igual à área OAD e o excedente do consumidor igual a 
este benefício bruto menos o valor da conta.12

12 Este benefício ou excedente bruto será sempre o mesmo, qualquer que seja a tarifa cobrada 
a um usuário que considere interessante a conexão: ele sempre será a área abaixo da curva da 
demanda AD. O excedente do consumidor, compreendido como o líquido após o pagamento da 
conta estimada, diminuirá para valores crescentes da tarifa.
13 Chega-se a estp condição igualando-se a área debaixo da curva da demanda [ct ao 
valor da conta [PQ j.

Um aumento na tarifa, passando de P para P', reduziría o exce­
dente do consumidor em PP'EF se esta nova tarifa ainda justificar a 
conexão. Se o aumento da tarifa for tão elevado que toma a conexão 
à rede de água injustificável para o consumidor, seu excedente cairá 
para zero.

Nos cálculos feitos para medir os excedentes dos consumidores 
nos casos listados anteriormente, foi cuidadosamente observado o li­
mite de tarifa que faz o excedente ser zero ou positivo. Para uma de­
manda igual a Q = a - PP, a tarifa máxima que segura o usuário no 
sistema de abastecimento de água é a2/(2 P2E).13

• Resultados do caso I

Este caso supõe que não é concedido qualquer subsídio tarifário. 
A tarifa que vai ser cobrada a todos é Cr$ 1,78, que era a tarifa média 
cobrada pela Sanepar à época em que os dados amostrais foram cole­
tados. Para cada um dos três grupos de consumidores (rendas baixa, 
média e alta) supõe-se, a título de exemplo, que o número de usuários 
com consumo medido e estimado é o seguinte: 
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financiamento deste subsídio é feito apenas pelos usuários de renda 
alta. Portanto, a menor tarifa cobrada aos pobres exigirá um ajusta­
mento na tarifa cobrada aos consumidores de renda alta bem maior 
que aquele exigido no caso 2.1. Os resultados obtidos foram os se­
guintes:

Nota: O excedente total está calculado com pesos sociais unitários para os excedentes 
de cada grupo de usuários.

GRUPO DE 
USUÁRIOS

TARIFA 
EM (Crí)

CONSUMO 
MEDIDO POR, 

RESIDÊNCIA (m3)

EXCEDENTE INDIVIDUAL DO 
CONSUMIDOR COM CONSUMO

EXCEDENTE
TOTAL DOS 

-CONSUMIDORES 
POR GRUPO (Crí)MEDIDO (Cr$) ESTIMADO (Cr$)

1 (Renda Baixa) P1 = 0,18 Qi*= 13,57 EX, = 23,90 EXi = 23,84 EXi = 49.408

2 (Renda Média) P2 = 1,78 0^= 14,98 5X2 = 42,41 EXz = 38,22 5X2 = 112.965

3 (Renda Alta) ft = 5,33 $= 30,74 ÊX3= 183,06 EXá= 146,37 5X3 = 50.947

Total - ■ - - 57= 213.320

Como se observa, conceder este subsídio aos pobres requer que a 
tarifa P3 fique acima dos Crí 1,78, aumentando aquela tarifa para 
Crí 5,33, ou seja, um valor 199% superior. Obviamente, este subsí­
dio ao consumo dos usuários de renda baixa permite-lhes aumentar 
consideravelmente a quantidade demandada de água, o que lhes pro­
porciona um aumento no seu bem-estar social de mais de 500% em 
comparação com a situação de não-subsídio. Por outro lado, o au­
mento da tarifa cobrada aos usuários de renda alta reduz em mais de 
48% 0 seu excedente do consumidor, de tal forma que o nível de 
bem-estar social agregado se reduz em cerca de 3%, se as pondera­
ções forem unitárias. Este resultado é interessante porque coloca o di­
lema entre uma melhoria considerável no bem-estar nos consumidores 
de renda baixa, permitindo-lhes o acesso a uma quantidade mais 
substancial de água, e a redução no nível geral de bem-estar, provo­
cada basicamente pela redução bastante significativa (mais de 48%) 
no bem-estar dos usuários de renda alta.

• Resultados dos casos 2.3 e 2.4

Os casos 2.3 e 2.4 são semelhantes aos casos 2.1 e 2.2, respectiva­
mente, diferençando apenas pelo fato de que em ambos o financia­
mento dos subsídios de 10% e de 90% é feito via aumento tanto em 
?2 (fazendo a = 0,30), quanto em P3. Isto significa que todos os não- 
pobres participam no processo de financiar 0 subsídio concedido aos 
pobres.
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• Caso 2.3

Nota: O excedente total está calculado com pesos sociais unitários para os excedentes 
de cada grupo de usuários.

GRUPO DE TARIFA
USUÁRIOS EM (Crí)

CONSUMO

RESIDÊNCIA (m5) roRGRUPoTcrM
MEDIDO (Crí) ESTIMADO (Crí) POR GRUPO (Crí)

1 (Renda Baixa) P\ = 1,60

2 (Renda Média) /3a=1,82

3 (Renda Alta) £^=1,93

Total -

QÍ* = 8.08 EXi=8,48 EXt=3,54 EXI = 12.275

0^=14,86 £*2 = 41,75 EX2 = 37,35 EX2= 110.852

0^=39,53 06 = 302,67 £*3 = 297,88 EJ6 = 96.695 

- - - ET= 219.822

• Caso 2.4

GRUPO DE 
USUÁRIOS

EXCEDENTE INDIVIDUAL DO EXCEDENTE
TARIFA ueí^ono CONSUMIDOR COM CONSUMO TOTALOOS

EM (Crí) .-------------------------------------------------------------CONSUMIDORESRESIDÊNCIAS HED|D0(Cr$) EsrMAD0(CrS) POR GRUPO (Cd]

1 (Renda Baixa) 

2 (Renda Média) 

3 (Renda Alta) 

Total

^-0,18 Qi*= 13,57 EX| = 23,90 EXi= 23,84 EXi = 49.408

Et = 2,29 (#= 13,63 06 = 35,14 £^ = 28,21 EXi = 89.131

Pt = 3,48 0^=35,53 06 = 244,58 ÊXá = 229,00 06 = 75.525

- - - - ET= 214.064

Nota: O excedente total está calculado com pesos sociais unitários para os excedentes 
de cada grupo de usuários.

Como se pode ver nos resultados registrados, estes dois casos pro­
duzem efeitos que mitigam as perdas de bem-estar social dos usuá­
rios de renda alta observadas nos casos 2.1 e 2.2. Agora, a perda fica 
subdividida entre os usuários de rendas média e alta, mas o que é im­
portante verificar é que nos casos 2.3 e 2.4 a decisão de dividir o en­
cargo entre todos os demais usuários causa uma menor redução no 
nível agregado de bem-estar social.14 Portanto, em termos comparati­
vos, este tipo de política de subsídio é melhor do que o de concentrar

14 Observe-se também que a necessidade de «ajustamento do preço Pi no caso 2.4 (Cr$ 3,48) 
6 muito menor (um aumento de 96% sobre a tarifa média) que aquele registrado no caso 2,2 
(Cr$ 5,33). 
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todo o esforço de financiamento do subsídio sobre os de mais alta 
renda.

• Resultados dos casos 3.1 e 3.2

O caso 3.1 é semelhante ao caso 1 (inexistência de subsídio tarifá­
rio), com a diferença de que a empresa de saneamento necessita por 
motivos operacionais reajustar o seu custo de referência, c, em mais 
5%, passando de Cr$ 1,78 paraCr$ 1,87.

Como foi discutido no início desta seção, o maior custo de refe­
rência e a respectiva determinação de uma tarifa maior tomam inviá­
vel o valor da conta a ser paga pelos consumidores de renda baixa, o 
que faz com que eles peçam o desligamento ou não liguem sua resi­
dência ao sistema de água. Se estes consumidores têm que pagar a 
conta de Cr$ 1,87 x 14,253 m3 = Cr$ 26,65, este valor é superior ao 
valor da conta máximo que eles se disporiam a pagar pelo seu consu­
mo máximo de água, igual a Cr$ 26,37. Assim, a tarifa máxima que 
manteria estes consumidores ligados ao sistema seria de aproximada­
mente Cr$ 1,85, um pouco abaixo da tarifa acima considerada.15 Os 
resultados obtidos no caso 3.1 são os seguintes:

15 A nota de rodapé 13 mostra a base de cálculo para o valor da tarifa máxima.

Nata: O excedente total está calculado com pesos sociais unitários para os excedentes 
de cada grupo de usuários.

GRUPO OE 
USUÁRIOS

TARIFA 
EM (Crí)

CONSUMO 
MEDIDO POR 

RESIDÊNCIA (m3) "

EXCEDENTE INDIVIDUAL DO 
CONSUMIDOR COM CONSUMO

EXCEDENTE 
TOTAL DOS 

CONSUMIDORES 
POR GRUPO (Crí)

MEDIDO (Crí) ESTIMADO (Crí)

1 (Renda Baixa) Pi = 1,87 □^ = 7,05 EX] = 6,46 EX] = 0,00 £Xt = 6.456

2 (Renda Média) fi = 1,87 C#= 14,74 EX2 = 41,07 EXí = 28,21 EX2 = 108.672

3 (Renda Alta) 1,87 0^ =39,67 EX3 = 304,95 EX3 = 229,00 EX3 = 97.491

Total - - - - ET= 212.619

Comparando-se os excedentes totais dos consumidores deste caso 
com os do caso 1, onde a tarifa única é de Cr$ 1,78, verifica-se que o 
aumento de 5% na tarifa provoca uma redução no nível de bem-estar 
social dos usuários de renda baixa de aproximadamente 21%, e no 
bem-estar social total de 3,3%. A forte queda de 21% deve-se, princi­
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palmente, ao fato de terem sido alijados do sistema de água aqueles 
consumidores de baixa renda cujas residências não têm hidrômetro 
para medir o seu consumo, os quais teriam neste caso de pagar uma 
conta de água superior à que estão dispostos a pagar.

É possível, entretanto, fazer ajustamentos no valor da conta a ser 
cobrada no consumo não-medido, de modo a fazê-la exatamente igual 
ou menor que o máximo que o consumidor de renda baixa está dis­
posto a pagar. Isto pode ser feito seja ajustando-se a quantidade Qi£, 
seja dando a estes usuários um subsídio, ou ambas as medidas. Nos 
resultados do caso 3.2, que estão mostrados a seguir, optou-se por: a) 
manter a quantidade Q]^ = 14,253 m3; b) conceder um subsídio à ta­
rifa P] de 41%, para fazer com que o usuário com consumo não-me- 
dido possa participar do sistema, mas também para que o usuário de 
renda baixa com consumo medido possa consumir uma quantidade 
mínima (essencial) que arbitramos em 10 m3, de tal forma que o nível 
de bem-estar social deste grupo possa melhorar consideravelmente; e 
c) financiar este subsídio dando aumentos a P2 e a P3 que sejam ne­
cessários para manter 0 equilíbrio financeiro da empresa, mas esco­
lher o crescimento de P2 de forma a maximizar 0 nível geral de 
bem-estar social. Isto foi possível fazendo com que o acréscimo de 
P2 seja igual a 22% do acréscimo de P3.16 Esta alternativa constitui 0 
caso 3.2, cujos resultados são os seguintes:

16 Isto significa que a = 0,22. Este valor foi encontrado observando a relação entre ae o 
excedente do consumidor total.

Nota: O excedente total está calculado com pesos sociais unitários para os excedentes 
de cada grupo de usuários.

GRUPO DE TARIFA
USUÁRIOS EM |CrJ)

rmuciiun EXCEDENTE INDIVIDUAL DO EXCEDENTE
CONSUMIDOR COM CONSUMO TOTAL DOS

RFRinfNCiX5!------------------------------------------------------------CONSUMIDORES
RESIDÊNCIA (mi MED|DQ(Cl$) ES11MADO (Cfí) POR GRUPO (Crt)

1 (Renda Baixa) Pt = 1,10
2 (Renda Média) = 2,05
3 (Renda Alta) = 2,60
Total -

0^= 10,00 EXi = 12,99 EXt = 10,65 EXi = 24.391 
0^=14,27 0(2 = 38,50 EX2 = 32,96 EXj= 100.295 
0^ = 37,59 EÀ3 = 273,75 0(3 = 264,50 0(3 = 86.359

- - - ET=211.045

Os resultados mostram que é possível com este sistema de subsí­
dio cruzado fazer com que os consumidores pobres melhorem consi­
deravelmente o seu nível de bem-estar, mantendo todos no sistema e 
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consumindo quantidades bern superiores às que consumiríam caso o 
regime tarifário fosse único. É importante ressaltar que, neste caso, a 
empresa de saneamento repassa o aumento de 5% necessário para seu 
equilíbrio financeiro e ao mesmo tempo concede subsídios significa­
tivos aos usuários mais pobres, sem com isso afetar demasiadamente 
os níveis de consumo e excedente dos demais usuários. Os dados aci­
ma revelam que, com relação à estrutura de tarifa única de Cr$ 1,87, 
o excedente total dos consumidores de renda baixa cresce significati­
vamente em 278%; em contrapartida, os excedentes totais dos consu­
midores de rendas média e alta decrescem 7,7 e 11,4%, respectivamente. 
Diante do benefício que é causado por este subsídio aos pobres, pode- 
se dizer que a perda de bem-estar dos não-pobres é muito pouco sig­
nificativa; se retratarmos estas perdas em termos de metros cúbicos 
por consumidor, verifica-se que o consumidor de renda média gastará 
menos 0,5 m3 de água e o consumidor de renda alta gastará menos 2 
m3 de água, o que sem dúvida são reduções de consumo bastante 
inexpressivas. Com estas compensações entre perdas e ganhos de ex­
cedentes entre os grupos, o excedente total dos consumidores pouco 
oscila, caindo em apenas 0,74 %.

• Resultados dos casos 4.1 e 4.2

O objetivo da análise destes dois casos é verificar como uma dife­
rente ponderação para as mudanças no bem-estar social dos diversos 
grupos de consumidores pode alterar a avaliação que se faz da intro­
dução de uma política de subsídios. A avaliação, portanto, vai se con­
centrar na análise das mudanças operadas pela concessão do subsídio 
ao consumo dos mais pobres.

Nos cálculos, vão ser utilizadas as mesmas informações usadas no 
caso 1. Primeiramente, não haverá subsídio. Depois, será concedido 
um subsídio de 50% a P], inteiramente financiado pelos consumido­
res de renda mais alta. A avaliação, então, será feita altemativamente 
usando-se:

a) pesos sociais unitários nas variações do excedente do consumi­
dor para a agregação;

b) pesos sociais diferenciados: de 1,5 para os usuários de baixa 
renda e unitários para os demais usuários. Esta diferenciação de pesos 
se justificaria pelo interesse do governo em atuar de forma a diminuir 
os grandes desequilíbrios sociais existentes no país.
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Os resultados obtidos são os seguintes:

AVALIAÇÃO COM PESOS UNITÁRIOS AVALIAÇÃO COM PESOS DESIGUAIS1

GRUPO DE 
USUÃRIOS EXCEDENTE DO 

CONSUMIDOR SEM 
SUBSlDIO EM C4

EXCEDENTE DO 
CONSUMIDOR 

COM SUBSÍDIO DE 
50% EM Crí

EXCEDENTE 00 
CONSUMIDOR SEM 
SUBSlDIO EM Cr$

EXCEDENTE DO 
CONSUMIDOR 

COM SUBSlDIO DE 
50%EMC4

1 (Renda Baixa) 8.182 29.865 12.273 44.798

2 (Renda Média) 112.965 112.965 112.965 112.965

3 (Renda Alta) 98.742 75.151 98.742 75.151

Total 219.889 217.981 223.980 232.913

a Pesos sociais: de 1,5 para usuários de renda baixa e unitário para os demais
usuários.

A avaliação inicial da política de concessão do subsídio ao consu­
midor de renda baixa, se feita com o uso de pesos sociais iguais, re­
velaria que, a despeito da melhoria do bem-estar dos mais pobres, o 
nível de bem-estar geral teria caído, passando de Crí 219.889 para 
Crí 217.981, o que poderia ser um indicador da sua não-conveniên- 
cia. Se, entretanto, os ganhos de bem-estar dos usuários de renda bai­
xa forem visualizados no contexto de que a sua importância é muito 
maior que a perda de bem-estar sofrida pelos usuários de renda alta, 
sendo-lhes atribuído um peso 50% superior, a avaliação da concessão 
do subsídio toma-se favorável porque tal política tarifária foi capaz 
de até mesmo aumentar o nível geral de bem-estar dos consumidores 
(Crí 232.913/Crí 223.980 = 1,04) . Isto está mostrado na última co­
luna do quadro de resultados, que representa um aumento de bem-es­
tar geral de aproximadamente 4%.

Os casos aqui examinados são apenas exemplos das possibilidades 
de análises permitidas pelo emprego do modelo de simulação de tari­
fas desenvolvido na Seção 10.2. Várias alternativas podem ser simu­
ladas, sendo que, tendo em vista as necessidades do presente estudo, 
foi desenvolvida uma planilha de cálculo que permite a mensuração 
dos efeitos que um determinado subsídio provoca em termos das tari­
fas requeridas, das quantidades demandadas, as receitas obtidas, os 
excedentes do consumidor, variáveis-chave para a análise da política.

439



10.4 - Subsídio e Tarifação em Blocos de Consumo
Nas seções anteriores foi suposto que a política tarifária adotada 

pela empresa de saneamento era implementada tomando-se como 
ponto de partida a caracterização social dos usuários do serviço, ou 
seja, a empresa possuía um cadastro que registrava quais consumido­
res eram do grupo de usuários de renda baixa, de renda média e de 
renda alta. A diferenciação de tarifas se fazia de acordo com a cate­
goria social do usuário, cobrando-se uma tarifa mais baixa aos pobres 
e financiando-se este subsídio com a cobrança de tarifas maiores a 
outros consumidores.

Conforme foi mencionado, além do custo para a implementação e 
manutenção de um cadastro de consumidores que permitisse tal dis­
criminação de tarifas, discute-se a possível ilegalidade de se cobrar 
tarifas diferentes para quantidades consumidas iguais, conforme é o 
caso na estrutura tarifária examinada nas seções anteriores. O objeti­
vo desta seção é mostrar a possibilidade de se transformar uma estru­
tura tarifária com subsídio concedido aos consumidores de renda 
baixa em uma estrutura tarifária na qual o valor da conta é calculado 
em cascata, de forma que a tarifa que incide no primeiro bloco de 
consumo é inferior em valor à tarifa cobrada nos demais blocos, sub­
sidiando os consumos mais baixos. Como se espera que a maior parte 
das quantidades consumidas que caem neste primeiro bloco seja de 
usuários de baixa renda, estes teriam o seu consumo subsidiado pela 
cobrança de uma menor tarifa. Este tipo de cobrança em bloco de 
consumo tem a vantagem de eliminar o fato gerador da crítica de que 
as mesmas quantidades estariam sujeitas a tarifas diferentes; na co­
brança em bloco isto não acontece.

Para simplificar a apresentação da conversão de uma estrutura ta­
rifária com discriminação social em uma estrutura tarifária em bloco 
são feitas algumas hipóteses. Uma delas é a de que não existem usuá­
rios com consumo estimado. Outra hipótese é a de que existem ape­
nas dois grupos de consumidores: os pobres e os não-pobres. É a 
terceira hipótese é a de que existirão apenas dois blocos de consumo, 
ou seja, uma tarifa (subsidiada) que incidirá nos consumos que caiam 
dentro do primeiro bloco e outra, mais alta, que será aplicada sobre os 
consumos excedentes. Estas hipóteses são apenas simplificadoras. 
Caso se queira relaxá-las, o efeito será apenas de agregar mais ele­
mentos nas equações que serão derivadas na Seção 10.5.

Na Subseção 10.4.1 são desenvolvidos dois modelos de estruturas 
tarifárias com subsídio: a estrutura 1, já conhecida, é semelhante à 
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que foi usada nas seções anteriores; a estrutura 2 é aquela com tarifas 
segundo blocos de consumo.

10.4.1 - Desenvolvimento das Estruturas Tarifárias com 
Cadastro Social (Estrutura 1) e com Blocos de 
Consumo (Estrutura 2)

• Estrutura 1

Considere a estrutura tarifária apresentada na Seção 10.1 com ape­
nas dois preços, P\ e Pi. Onde:

P\ = (1 - 5) . p é a tarifa subsidiada cobrada aos consumidores po­
bres;

P = RT/QT é a tarifa média por m3 que garante 0 equilíbrio finan­
ceiro da empresa de saneamento;

S é a taxa de subsídio sobre o preço médio (F), concedida aos 
usuários pobres;

P2 = (1 + P).P é a tarifa cobrada aos consumidores não-pobres; e

P é a taxa sobre a tarifa média P que possibilita a realização do 
subsídio cruzado e não afeta o equilíbrio financeiro da empresa.

Como o objetivo da implementação desta estrutura tarifária é pro­
mover um subsídio aos consumidores pobres sem’, contudo, afetar a 
situação financeira da empresa de saneamento, toma-se necessário 
que a determinação da tarifa P2 seja realizada de tal forma que as no­
vas quantidades consumidas e receitas geradas não modifiquem a re­
lação RTIQT = p. Para que isto prevaleça é indispensável 0 
conhecimento de funções de demanda por água que representem o 
comportamento dos dois grupos de consumidores, pois somente com 
elas pode-se calcular quais serão as novas quantidades quando da co­
brança dos novos preços.

Sejam, então:

Q} = a\ - b\ . P\ (função de demanda dos consumidores pobres) e

Qi = <22 - b2 . P2 (função de demanda dos consumidores não-po­
bres).

Sabe-se também que a receita total (RT) e a quantidade total (QT) 
podem ser sempre representadas pela adição das receitas e quantida­
des totais obtidas em cada classe de consumidor, ou seja:
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RT=RTi + RTz

QT=QT\ + QT2

onde:

RTi = m . P\. gi = m . (1 - j) . p . [ai - bi. (1 - j) . p]

RT2 = n2. P2 - 22 = m - (1 + P) . p . [az - b2 . (1 + P) ■ p 1

2^1 = m. 21 = m • [ai - b\ . (1 - s) . p]

QT2 = n2.22 = «2 ■ [a2 - b2 ■ (1 + p) • p]

«1 é o número de usuários pobres e
H2 é o número de usuários não-pobres.

Para determinação da tarifa P2 segue-se que:

RT _ RTi + RT2 _ ni . Pi . Qi + n2 ■ P2 ■ Qz
P‘QT- QT\ + QT2~ M1.21+H2.22 “

_ (1 - S). p. wi. 2i + 0 + P) • P ■ ”2 ■ 2a
m . 2i +”2.22

isso implica:

(m . 2i +n2.22) p = [(1 - s) m . 2i + (1 + P) ■ ”2 ■ 021 ‘P

Substituindo-se a expressão da função de demanda em 22. chega-se à 
seguinte equação quadrática em P:

= Ü2-b2.p) :21 = 0
b2.p «2 ■ b2 • p

com a solução:

P = w-(h2-qI/2
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onde:

_ a2~b2.p s.n].Q\
2.02. p H2-b2.p

Portanto, uma vez 0 conhecido, a tarifa Pz = (1 + 0) . p ficará de­
terminada e a estrutura tarifária estará completamente definida sem 
modificar a relação de equilíbrio financeiro p = RTIQT.

• Estrutura 2

Suponha-se agora que a empresa de saneamento deseje trabalhar 
com uma estrutura tarifária em cascata, mantendo-se financeiramente 
equilibrada e concedendo o mesmo nível de subsídio dado na estrutu­
ra anteriormente apresentada. Nesta estrutura tarifária, a tarifa social 
T\ = P\ = (1 - 5). p será cobrada a todos os consumidores até 0 limite 
de <21 = ai - b\. P] m3 e a tarifa Ta = (1 + 5) . p será cobrada pela 
quantidade consumida que exceder a Qi m3, onde 8 é a taxa sobre o 
preço médio p que viabilizará a realização do subsídio cruzado, pre­
servando o equilíbrio financeiro da empresa.

Acreditando-se na. existência de uma correlação positiva entre 
consumo residencial de água e a renda familiar, as funções demanda 
dos consumidores pobres e não-pobres serão, respectivamente, utili­
zadas para representar 0 comportamento dos usuários de baixo e alto 
consumos. Então:

<21 = ai - b\ . T\ (função demandados consumidores pobres);

Q1 = ai - ba ■ Tz + C2 . D (função demanda dos consumidores não- 
pobres), onde:

D = (7'2— T\) . Qi é a variável diferença.

Observa-se neste caso que a função demanda dos consumidores 
não-pobres apresenta uma variável adicional (D, diferença) que re­
presenta o efeito na quantidade demandada proveniente da cobrança 
em cascata.17

17 A variável diferença tem um efeito positivo sobre a quantidade demandada de água, o qual 
se soma ao efeito da tarifa cobrada no bloco no qual está o consumo do usuário, porque este se 
beneficia do fato de que ás unidades consumidas no primeiro bloco í aplicada uma tanfa 
menor. .
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Então, uma vez definido o nível de subsídio 5 que a empresa dese­
ja conceder ao usuário de baixa renda, a tarifa T] e a quantidade Q] 
serão conhecidas e o problema se resumirá a determinar a tarifa Tz 
requerida para 0 equilíbrio financeiro da empresa.

Para determinação da tarifa 72, segue-se que:

_ RT _ RTi+RTz _ »1 . Tt ■ 21 + nz . [Ti ■ 21 + 7*2 ■ (£2 - 21)] _

P ~ QT~ QT\ + QTz~ ni.Qi + m.Q2 ‘

_ (1 -s).p. «i .21 + (1 — s). p. >12 Qi + (1 + 8).p. H2 ■ <72- (1 + 8).p. 712 -2i 

«1 • <71 +«2 ■ 22

o que implica:

(«1. 2i +«2 ■ 22) .p = [(i -j) . m . Qi +(1 -s).«2- 21 +

+ (1 +8) .«2.22-(1 +8). /12. 2i] P

Substituindo-se a expressão da função de demanda em 22, chega- 
se à seguinte equação quadrática:

g2_ (<22-62 - P + -S • c2 - p ■ 2i ~ Ql) g_ s■21 ■(«1 + »2) _0 

p . (c2.21 — 62) ’ nz . p . (C2 ■ 21 - 62)

com a solução:

8 = H\ + Cí) 1/2

onde:

,, Çaz-bz.p + cz.p .s. 21 -21) - s-21-(«l+«2)
/^ ] = — * ■ ' ~ ■ g Q । = ■

2 .p . (C2.21 - 62) 772 p . (C2 ■ 2l-62)

Portanto, uma vez conhecido d pela solução da equação acima, a 
tarifa Tz = (1+d) . p ficará determinada e a estrutura tarifária em cas­
cata estará completamente definida e sem afetar a relação de equilí­
brio financeiro p = RT/QT.
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10.4.2 - Exemplo Numérico
Considere-se a seguinte situação em uma empresa de saneamento, 

por exemplo:

n\ = 2.070 (número de usuários pobres);

«2 = 2.791 (número de usuários não-pobres);

p = 1,78 (relação de equilíbrio financeiro RTIQT)\

21 = 14,253 - 3,851. P] (função demanda dos usuários pobres);

Q1 = 18,1425 - 2,6438. P2 (função demanda dos usuários não-po­
bres na estrutura 1);

Q2 = 18,1425 - 2,6438.72 + 0,816.D (função demanda dos usuá­
rios não-pobres na estrutura 2);

S = 0,2 (subsídio de 20% na tarifa cobrada aos usuários pobres).

Fazendo-se os cálculos nas estruturas tarifárias 1 e 2, são obtidos 
os seguintes resultados:

Estrutura 1:

S=20% P1 = 1,42

0=10,03% ft=1,96
R7= 96.747 QT= 54.325 m3

Qi=8,77 m3 

Q>=12.96pi3 

R1JQT- 1,78

Total do excedente do consumidor: Cr$ 109.330

Estrutura 2:

S = 20% 

5=31,38% 

RT= 124.317

71 = 1,42

T2 = 2,34 
OT= 69.815 m3

Oi = 8,77 m3 

01=18,51 m3 

RVQT= 1,78

Total do excedente do consumidor: Cr$ 223.938

Deve-se notar que o emprego da estrutura tarifária 2, por cobrar 
em cascata e, por isto, beneficiar basicamente o consumidor não-po- 
bre, trouxe um considerável aumento no nível de bem-estar destes, já 
que este sistema de tarifação permitiu-lhes consumir maior quantida­
de de água. É bem verdade que a tarifa T2 é maior neste sistema, mas 
como ela se aplica apenas sobre o consumo excedente ao primeiro 
bloco, o resultado final é um aumento no excedente do consumidor 
não-pobre. Este aumento na quantidade consumida (passando de
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12,96 m3 para 18,51 m3) se explica justamente pelo fato de os 8,77 m3 
iniciais estarem sendo cobrados a uma tarifa mais baixa. Quanto ao 
aumento do excedente, isto também é explicável pela forma de cálcu­
lo do valor da conta. Este aumento do excedente do consumidor pode 
ser constatado da seguinte forma:

Cálculo do valor da conta do não-pobre à tarifa de Cr$ 1,96 por 
m3 na estrutura tarifária 7 para o consumo de 12,96 m3: 12,96 m3 x 
Cr$ 1,96 = Cr$ 25,40

Cálculo do valor da conta do não-pobre na estrutura tarifária 2 
para o consumo de 12,96 m3: (8,77 m3 x Cr$ 1,42) + (4,19 m3 x 
Cr$ 2,34) = Cr$ 22,26.

Portanto, para a mesma quantidade consumida anteriormente, o 
excedente do consumidor é maior porque o valor da conta na estrutu­
ra tarifária 2 é menor. Por outro lado, para a maior quantidade agora 
consumida (18,51 m3), o excedente será maior, como se pode calcu­
lar.

Cálculo do valor da conta do não-pobre à tarifa de Cr$ 1,96 por 
m3 na estrutura tarifária 7 para o consumo de 18,51 m3: 18,51 m3 X 
Cr$ 1,96 = Cr$ 36,28

Cálculo do valor da conta do não-pobre na estrutura tarifária 2 
para o consumo de 18,51 m3: (8,77 m3 x Cr$ 1,42) + (9,74 m3 x 
Cr$ 2,34) = Cr$ 35,25.

Como se vê, o valor da conta para esta maior quantidade consumi­
da é menor na estrutura tarifária 2 e, portanto, maior o excedente.

Convém ilustrar melhor como a incidência social da concessão de 
um subsídio tarifário é bem diferente caso se usem a estrutura tarifá­
ria 1 ou a estrutura tarifária 2. Os resultados abaixo exibidos se refe­
rem aos valores calculados para os excedentes do consumidor dos 
usuários pobres e dos não-pobres quando se pretende favorecer os po­
bres aumentando-lhes o subsídio tarifário de 20 para 25%:

Excedente calculado com a estrutura tarifária 1, em Cr$:

a Soma com pesos sociais unitários.

GRUPO DE USUÁRIOS SUBSÍDIO DE 20% (A) SUBSIDIO DE 25% (8) B/A

Pobres 20.706 22.310 1,08

Não-pobres 88.624 86.726 0,98

Total® 109.330 109.036 0,99
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Excedente calculado com a estrutura tarifária 2, em Cr$:

a Soma com pesos sociais unitários.

GRUPO DE USUÁRIOS SUBSÍDIO DE 20% (A) SUBSÍDIO DE 25% (B) B/A

Pobres 20.706 22.310 1,08
Não-pobres 203.232 236.778 1,17
Totala 223.938 259.088 1,16

Fica claro que na estrutura 1 (aquela que tem as tarifas definidas 
pela condição social dos usuários), os beneficiados pela política de 
aumentar o subsídio ao consumo dos pobres de 20 para 25% são os 
consumidores pobres, o que lhes propiciou um aumento no bem-estar 
de 8%; quanto aos consumidores não-pobres, estes tiveram uma per­
da de 2% pelo fato de, ao terem a sua tarifa aumentada para financiar 
o subsídio, o seu consumo de água foi ajustado para menos.

Na estrutura 2 (na qual as tarifas são diferençadas segundo blocos 
de consumo), o aumento no subsídio aos pobres via redução da tarifa 
cobrada no primeiro bloco é também aproveitado pelos consumidores 
não-pobres, os quais têm o seu consumo no primeiro bloco agora cal­
culado a uma tarifa menor, o que lhes beneficia. No exemplo dado 
acima, estes consumidores se beneficiaram do subsídio mais que os 
pobres, pois o seu acréscimo de bem-estar foi de 17%, enquanto os 
pobres melhoram apenas 8%.18

18 Este resultado 6 eficiente segundo o critério dc Parcto: a política de aumento no subsídio 
tarifário beneficiou os pobres, sem prejudicar os não-pobres. Entretanto, sc a avaliação for feita 
do ponto de vista da cqüidade social, o resultado fugiu do objetivo. Por outro lado, os resultados 
obtidos com a estrutura 1 são bons do ponto dc vista dc um objetivo dc eqtlidadc social, mas 
ruins do ponto dc vista da eficiência alocativa, pois a melhoria dos pobres foi conseguida com 
prejuÍ2o dos não-pobres.
19 E óbvio que também existem usuários não-pobres com consumo no primeiro bloco. A 
hipótese que está sendo usada é a dc que cm geral estes consumidores demandam um volume dc 
água que excede o primeiro bloco dc consumo.

Evidentemente, este sistema de cobrança de tarifas diferentes se­
gundo os blocos de consumo também beneficiaria o consumidor po­
bre não-típico, qual seja, aquele que consome um volume de água 
superior ao primeiro bloco. Esta situação, entretanto, não está sendo 
considerada porque toda a análise aqui está feita em termos do consu­
midor típico, médio ou padrão de cada grupo social.19
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Como foi mencionado anteriormente, a maior complexidade de se 
considerar a possibilidade de maior quantidade de blocos de consumo 
e a introdução de consumo não-medido no caso de tarifação em cas­
cata apenas acrescentariam mais termos nos cálculos a serem efetua­
dos. A única preocupação adicional seria determinar os volumes 
máximos do segundo e dos demais blocos de consumo, mas estes po- 
deriam ser arbitrados, não oferecendo dificuldade maior para a deter­
minação das respectivas tarifas.

Anexo I
Estimação da função de demanda por água e suas elasticidades

Classe de renda: até 5 salários mínimos

Renda: Proxy por variáveis domiciliares

Método de estimação: McFadden

Variável dependente: quantidade consumida de água (em m3)

VARIÁVEIS EXPLICATIVAS COEFICIENTE ESTIMADO ESTATÍSTICA I P-VALOR

Constante 17,687181 46,452182 0,000000

Preço Marginal -3,850998 -13,671293 0,000000

Diferença 0,880942 38,349147 0,000000

Renda 0,00008 1,420406 0,155640

Número de Pessoas 0,178447 5,917236 0,000000

R2 ajustado = 0,8322 Estatística F= 2565,6701

VARIÁVEL ELASTICIDADE ESTIMADA (PONTO MÉDIO)

Preço Marginal -0,26803

Diferença -0,39149

Renda 0,013484

Número de Pessoas 0,07239
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Classe de renda: acima de 5 até 20 salários mínimos

Renda: Proxy por variáveis domiciliares

Método de estimação: McFadden

Variável dependente: quantidade consumida de água (em m3)

VARIÁVEIS EXPLICATIVAS COEFICIENTE ESTIMADO ESTATlSTICAI P-VALOR

Constante 16,712778 37,474307 0,000000

Preço Marginal 

Diferença 

Renda

-2,643778 -10,971576 0,000000

0,815925 55,848525 0,000000

0,000121 3,389400 0,000710

Número de Pessoas 0,095038 1,609364 0,107606

R2 ajustado = 0,8041 Estatística F= 2863,7792

VARIÁVEL ELASTICIDADE ESTIMADA (PONTO MÉDIO)

Preço Marginal 

Diferença 

Renda

-0,20373

0,09448

0,06228

Número de Pessoas 0,02551
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Classe de renda: acima de 20 salários mínimos

Renda: Proxy por variáveis domiciliares

Método de estimação: McFadden

Variável dependente: quantidade consumida de água (em m3)

VARIÁVEIS EXPLICATIVAS COEFICIENTE ESTIMADO ESTATÍSTICA f P-VALOR

Constante 8,099705 1,926590 0,055036

Preço Marginal -2,580898 -1,369051 0,172073

Diferença 0,776221 13,005832 0,000000

Renda 0,000198 1,404225 0,161352

Número de Pessoas 1,561224 5,456747 0,000000

R2 ajustado = 0,7757 Estatística F= 244.7692

VARIÁVEL ELASTICIDADE ESTIMADA (PONTO MÉDIO)

Preço Marginal -0,16394

Diferença 0,06284

Renda 0,10755

Número de Pessoas 0,21896

Anexo II
Funções de demanda residencial por água atualizadas de março de 

1986 para dezembro de 1995.

As funções demanda residencial por água utilizadas no presente 
estudo foram estimadas a preços de março de 1986, época em que os 
dados foram coletados na amostra da Sanepar. Estas demandas são as 
seguintes:

Qd = 18,8116 -2,9132 P (Geral);

Qd] = 14,2530 - 3,8510 P (Até 5 salários mínimos);

Qdi = 19,6812 - 2,6438 P (Acima de 5 até 20 salários mínimos); e

(2^3 = 44,5008 - 2,5809 P (Acima de 20 salários mínimos).
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Nas análises efetuadas neste estudo, não importa que estas deman­
das estejam expressas a preços daquela época, já que o que interessa 
mensurar são os efeitos que a concessão de subsídio ao consumo dos 
usuários de baixa renda provocam nas quantidades demandadas e nas 
demais variáveis relevantes. Em outros estudos, entretanto, pode ser 
interessante usar as funções demanda residencial por água a preços 
atuais. Por este motivo, este anexo mostra como se pode passar de 
funções expressas a preços de março de 1986 para aquelas a preços 
de dezembro de 1995.

O primeiro passo consiste em transformar os valores monetários 
nominais de janeiro de 1986 [os quais estão expressos em Cruzeiros 
(Cr$)] para valores nominais de dezembro de 1995 [Reais (R$)].20 
Dadas as diversas mudanças que ocorreram na moeda neste período, 
segue-se que:

20 As tarifas da Sanepar vigentes cm março de 1986 tinham sido fixadas em janeiro daquele 
ano. daí a necessidade de se voltar a este mês.

1 unidade de Real (R$) = (fator de transformação) x 1 unidade de 
Cruzeiro (Cr$), onde o fator de transformação é igual a 2.750.000.000.

Então:

1 Real = R$ 1,00 = Cr$ 2.750.000.000,00 

ou:

1 Cruzeiro = CrS 1,00 = RS (1 + 2.750.000.000)

O segundo passo corresponde à atualização de valores de janeiro 
de 1986 para dezembro de 1995. Dada a variação do IPC-Brasil- 
FGV neste período, tem-se que:

i unidade de Cruzeiro (Cr$) de janeiro de 1986 em dezembro de 1995 =

= ( fator de atualização) x 1 unidade de Cruzeiro (CrS) de janeiro de 1986 

onde:

(fator de atualização) = (Variação do IPC no período dezembro 95/março 86) =

= 1.001.002.468,34

Então:

1 unidade de Cruzeiro (CrS) de janeiro de 1986 em dezembro de 1995 =
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= 1.001.002.468,34 x 1 unidade de Cruzeiro (Cr$) de janeiro de 1986 =

= CrS 1.001.002.468,34 de janeiro de 1986

Utilizando-se agora a relação de transformação entre Cruzeiro e 
Real obtida no primeiro passo, tem-se que:

1 unidade de Cruzeiro (Cr$) de janeiro de 1986 em dezembro de 1995 =

= (Cr$ 1.001.002.468,34) + 2.750.000.000 = RS 0,3640 (Real de dezembro/95)

Para atualização dos parâmetros de uma função demanda de janei- 
ro/86 para dezembro/95, deve-se proceder da seguinte forma:

função demanda de janeiro/86: Qd = a - p* Preço (86)

Como se trata apenas de uma atualização, a função atualizada de­
verá reproduzir os mesmos valores de quantidades da função de ja­
neiro/86, quando forem substituídos preços atualizados deste mesmo 
período. Então, preço igual a zero implica Qd = a em qualquer situa­
ção. Logo:

função demanda de dezembro/86: Qd = a - 8* Preço (95)

Igualando-se as quantidades chega-se à seguinte solução para 8:

8 = (P* Preço (86)) - Preço (95) = 8 + (0,3640)

Uma vez que a e P são parâmetros conhecidos, a função demanda 
atualizada está determinada.

As funções atualizadas são as seguintes:

Qd = 18,8116 - 8,0033 P (Geral);

Qd] = 14,2530- 10,5797 P (Até 5 salários mínimos);

Qdi = 19,6812 - 7,2632 P (Acima de 5 até 20 salários mínimos); e

Qd3 = 44,5008 - 7,0904 P (Acima de 20 salários mínimos).

Como teste das funções atualizadas, pode-se utilizar o seguinte 
exemplo: usando-se as funções a preços de março de 1986 e a tarifa 
de Crí 2,24 estimam-se as seguintes quantidades:

241=5,63 242=13,76 243 = 38,72
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Atualizando-se o valor de Cr$ 2,24 para Reais de dezembro de 
1995, tem-se:

Cr$ 2,24 = R$ 0,8154

Substituindo-se esta tarifa nas demandas atualizadas, chega-se aos 
valores:

2di=5,63 2^2=13,76 2^3 = 38,72

que são os mesmos obtidos com as demandas originais.
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Anexo III - Resultados das simulações feitas neste trabalho
Caso 1: Não Concessão de Subsídio

Tarifas Residenciais de Água

Entre com os Parâmetros:______________

1. Consumo de Água Medido

a) Coeficientes das Demandas (> 0):  

D1 (Linear; Angular) = 14,2530 3,8510

D2 (Linear; Angular) = 19,6812 2,6438

D3 (Linear; Angular) = 44,5008 2,5809

b) Número de Economias com Medidor:_______  

N1 = 1000 N2 = 1500 N3 = 100

2. Consumo de Água Não-Medido

a) Quantidades Estimadas em (m3):__________ 

QE1 =14,25 QE2 = 19,68 QE3 = 44,50

b) Número de Economias sem Medidor:_______  

M1 = 1070 M2 = 1291 M3 = 223

3. Custo de Referência (C) em (R$), onde 

0<C<C eC 3,701 C= 1,78

4.  Subsidio (S) em (%) S = 0,00Tx.de

5. Sobretaxa (ALFA) em (%) a = 0,00

ANÁLISE GRÁFICA

Preço

0 5 10 15 20 25 30 35 40 45 50 55 60 
Quantidade

______________________RESULTADOS_____________________

Preços e Quantidades Demandadas______________  

P1 = 1,78_________ P2 = 1,78__________P3 = 1,78

Q1 = 7,40 Q2 = 14,98 Q3 = 39,91

Tarifa Única de Equilíbrio P = 1,78

RECEITA TOTAL (RS) CONSUMO TOTAL (m’| PREÇO (%) OUANTJK)

RT1 40315 ART1 0,00% QT1 22649 AQT1 0,00% AP1 0,00% AQ1 0,00%

RT2 85211 ART2 0,00% QT2 47871 AQT2 0,00% AP2 0,00% AQ2 0,00%

RT3 24768 ART3 0,00% QT3 13914 AQT3 0,00% AP3 0,00% AQ3 0,00%

RT 150294 ART 0,00% QT 84435 AQT 0,00% P 0,00%

RT(P) 150294 QTI 84435 QT(P) 84435 aP 0,00%

Consumo Médio por Economia (m3) 16,29 Preço Médio (RT/QTf) em (R$/m3) 1,78

Valor da Conta Média em (R$) 28,99 Custo Médio (RT/QT) em (R$/m3) 1.78

EXCEDENTE DO CONSUMIDOR 
POR ECONOMIA

EXCEDENTE DO CONSUMIDOR 
AGREGADO

EXCEDENTE 
AGREGADO

CLASSE 

r£nda
CONSUMO 

MEDIDO
CONSUMO 

NAO-MEDIDO
CONSUMO 

MEDIDO
CONSUMO 

NAO-MEDIDO
CONSUMO 

TOTAL

VALOR VARIA-
EM (R$) ÇAO(%)

VALOR VARIA-
EM(R5) ÇAO (%)

VALOR VARIA- 
EM (RS) ÇAO(%)

VALOR VARIA- 
EM (RS) ÇAO (%)

VALOR 
EM (RS)

VARIA- 
ÇAO|%)

Baixa 7,11 0,00% 1,01 0,00% 7106,42 0,00% 1076,06 0,00% 8182,49 0,00%

Média 42,41 0,00% 38,22 0,00% 63618,00 0,00% 49346,79 0,00% 112964,79 0,00%

Alta 308,53 0,00% 304,44 0,00% 30852,66 0,00% 67889,66 0,00% 98742,32 0,00%

Geral 219889,59 0,00%
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Caso 2.1: Concessão de um Subsídio de 10%

Tarifas Residenciais de Água

Entre com os Parâmetros: ANÁLISE GRÁFICA

1. Consumo de Água Medido

a) Coeficientes das Demandas (> 0): 18-1
Preço 

.03
Curvas de DemandasD1 (Linear; Angular) = 14,2530 3,8510 16’

D2 (Linear; Angular) = 19,6812 2,6438 14'

03 (Linear; Angular) = 44,5008 2,5809
12­

10­

8-b) Número de Economias com Medidor:
U)2

N1 = 1000 N2=1500 N3 = 100 6-

2. Consumo de Água Não-Medldo 4­

2'

oix
U-78 X^.O8 17g

a) Quantidades Estimadas em (m3):

QE1 = 14,25 QE2 = 19,68 QE3 = 44,50
1 1
5 10

fcl 1 1 1 1 1 1 1 1 1
15 20 25 30 35 40 45 50 55 50

b) Número de Economias sem Medidor:
Quantidade

M1 = 1070 M2 = 1291 M3=223 RESULTADOS

3. Custo de Referência (C) em (RS), onde

0<C<C‘ e C‘ 3,701 C = 1,78

Preços e Quantidades Demandadas 

P1 = 1,78 P2=1,78 P3 = 2,08

4.  Subsídios (S) em (%) S =10,00Tx.de

5. Sobretaxa (ALFA) em (%) a = 0,00

Q1 == 8,08 Q2= 14,98 03 = 39,91

Tarifa Única de Equilíbrio P = 1.78

RECEITA TOTAL (R$) CONSUMO TOTAL (m^ PREÇO (%) CUANT. (%)

RT1 37382 ART1 -7,28% QT1 23334 AQT1 3,03% AP1 -10,00% AQ1 9,27%

RT2 85211 ART2 0,00% QT2 47871 AQT2 0,00% AP2 0,00% AQ2 0,00%

RT3 28783 ART3 6,21% QT3 13837 AQT3 -0,56% AP3 16,86% AQ3 -1,94%

RT 151376 ART 0,72% QT 85043 AQT 0,72% 0 16,86%

RT(P) 150294 QTf 85043 QT(P) 84435 a0 0,00%

Consumo Médio por Economia (m3) 16,40 Preço Médio (RT/QTf) em (RJi/m3) 1,78

Valor da Conta Média em (R$) 29,20 Cuslo Médio (RT/QT) em (R&m3) 1,78

EXCEDENTE DO CONSUMIDOR 
POR ECONOMIA

EXCEDENTE DO CONSUMIDOR 
AGREGADO

EXCEDENTE 
AGREGADO

CLASSE 
DE 

HENDA

CONSUMO 
MEDIDO

CONSUMO 
NAO-MEDIDO

CONSUMO CONSUMO
MEDIDO NAO-MEDIDO

CONSUMO 
TOTAL

VALOR VARIA- 
EM (R$) ÇAO(%)

VALOR VARIA-
EW(R$) ÇAO(%)

VALOR 
EM(R)

VARIA- VALOR VARIA- 
ÇAO(%) EM(H$) ÇAO(%)

VALOREM VARIA-
(RS) ÇAO(X)

Baixa 8,48 19,39% 3,54 252,27% 8484,31 19,39% 3790,69252,27% 12275,00 50,02%

Média 42,41 0,00% 38,22 0,00% 63618,00 0,00% 49346,79 0,00% 11964,79 0,00%

Alta 296,66 -3,85% 291,08 -4,39% 29666,37 -3,85% 64910,79 -4,39% 94577,16 -4,22%

Geral 219816,95 -0,03%
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Caso 2.2: Concessão de um Subsídio de 90%

Tarifas Residenciais de Água

Entre com os Parâmetros: ANÁLISE GRÁFICA

1. Consumo de Agua Medido
Preço

a) Coeficientes das Demandas (> 0]: «1 D3

. X? Curvas de Demandas
D1 (Linear; Angular) = 14,2530 3,8510

D2 (Linear; Angular) = 19,6812 2,6438 14

D3 (Linear; Angular) = 44,5008 2,5809
12'

b) Número de Economias com Medidor:________ 8 <2 \ 5 33

N1 -1000 N2 = 1500 N3=100

2. Consumo de Agua Não-Medldo 42 X/X78 X. 178

a) Quantidades Estimadas em (m3):

QE1 = 14,25 QE2 = 19,68 QE3 = 44,50 Ô 5 ío « 20 25 30 35 40 45 50 55 60

Quantidade
b) Número de Economias sem Medidor:

M1 = 1070 M2=1291 M3 = 223 RESULTADOS

3. Custo de Referência (C) em (RS), onde Preços e Quantidades Demandadas

0<C<C‘ e C* 3,701 C = 1,78 P1=0.18 P2 = 1,78 P3 = 5,33

4. Tx. de Subsídios (S) em (%) S - 90,00 01 = 13,57 Q2 = 14,98 03 = 30,74

5. Sobretaxa (ALFA) em (%) a = 0,00
Tarifa Única de Equilíbrio P = 1,78

RECEITA TOTAL (RS) CONSUMO TOTAL (m1) PREÇO(%) QUANT. (%)

RT1 5130 ART1 -87,28% QT1 28818 AQT1 27,24% AP1 -90,00% AQ1 83,39%

RT2 85211 ART2 0,00% QT2 47871 AQT2 0,00% AP2 0,00% AQ2 0,00%

RT3 69303 ART3 179,81% QT3 12998 AQT3 -6,59% AP3 199,55% AQ3 -22,97%

RT 159643 ART 6,22% QT 89687 AQT 6,22% P 199,55%

RT(P) 150294 QTf 89687 QT(P) 84435 aP 0,00%

Consumo Médio por Economia (m3) 17,30 Preço Médio (RT/QTf) em (RVm3) 1,78

Valor da Conta Média em (R$) 30,80 Custo Médio (RT/QT) em (RS/m3) 1,78

CLASSE 
DE 

RENDA

EXCEDENTE DO CONSUMIDOR 
POR ECONOMIA

EXCEDENTE DO CONSUMIDOR 
AGREGADO

EXCEDENTE 
AGREGADO

CONSUMO 
MEDIDO

CONSUMO 
NAOMEDIDO

CONSUMO 
MEDIDO

CONSUMO 
NAO-MEDIDO

CONSUMO 
TOTAL

VALOR VAR1A- 
EM(RS) ÇAO(%)

VALOR VARIA- 
EM (RS) ÇAO (%)

VALOR VARIA- 
EM(R$) ÇAO(%)

VALOR VARIA-
EM (Rí) ÇAO(%)

VALOR EM VARIA-
(R$) ÇÍO(X)

Baixa 23,90 236,32% 23,642270.46% 23899,98 236,32% 25507,70 2270,46% 49407,68 503,82%

Média 42,41 0,00% 38,22 0,00% 63618,00 0,00% 49346,79 0,00% 112964,79 0,00%

Alta 183,06 -40,67% 146,37 -61,92% 18306,08 -40.67% 32641,37 -51,92% 50947,44 -48,40%

Gerai 21331í,íi
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Caso 2.3: Concessão de um Subsídio de 10% com Financiamen­
to de todos os demais Usuários

Tarifas Residenciais de Água

Entre com os Parâmetros: ANÁLISE GRÁFICA

1. Consumo de Ág ua Medido
Preço

a) Coeficientes das Demandas (> 0]: ia- k 03■C Curvas de Demandas
Dl (Linear; Angular) = 14,2530 3,8510

D2 (Linear; Angular) = 19,6812 2,6438 14-

03 (Linear; Angular) = 44,5008 2,5809
12­

10- 

a-b) Número de Economias com Medidor:
^02

N1 = 1000 N2 = 1500 N3 = 100 6-

2. Consumo de Água Não-Medido 4­

2-

Dl\.
"SA^\^82 1,78

a) Quantidades Estimadas em (m3):
1 l'**! 1 1 1 1 1 1 i । ।

QE1 = 14,25 QE2= 19,68 QE3 = 44,50 5 10 15 20 25 30 35 40 45 50 55 50

b) Número de Economias sem Medidor:
Quantidade

M1 = 1070 M2 = 1291 M3 = 223 RESULTADOS

3. Custo de Referência (C) em (R$), onde 

0<C<C e C‘ 3,701 C = 1,78

Preços e Quantidades Demandadas

P1 = 1,60 P2=1,82 P3 = 1,93

4.  Subsídios (S) em (%) S = 10,00Tx.de

5. Sobretaxa (ALFA) em (%) a =30,00

Q1.:8,08 02 = 14,86 Q3= 39,53

Tarifa Única de Equilíbrio P = 1,78

RECEITA TOTAL (RJ) CONSUMO TOTAL (m^ PREÇO (%) OUANT. (%)

RT1 37382 ART1 -7,28% QT1 23334 AQT1 3,03% AP1 -10,00% AQ1 9,27%

RT2 87007 ART2 2,11% QT2 47696 AQT2 -0,37% AP2 2,48% AQ2 -0,78%

RT3 26745 ART3 7,98% QT3 13876 AQT3 -0,27% AP3 8,28% AQ3 -0,95%

RT 151134 ART 0,56% QT 84907 AQT 0,56% P 8,28%

RT(P) 150294 QTf 84907 QT(P) 84435 aP 2,48%

Consumo Médio por Economia (m3) 16,38 Preço Médio (RT/QTI) em (RS/m3) 1,78

Valor da Conta Média em (R$) 29,15 Custo Médio (RT/QT) em (RS/m3) 1.78

CLASSE 
DE 

RENDA

EXCEDENTE DO CONSUMIDOR 
POR EÇONOMIA

EXCEDENTE DO CONSUMIDOR 
AGREGADO

EXCEDENTE 
AGREGADO

CONSUMO 
MEDIDO

CONSUMO 
NAO-MEDIDO

CONSUMO 
MEDIDO

CONSUMO 
NAO-MEDiDO

CONSUMO 
TOTAL

VALOR VARIA- 
EM (RJ) ÇÁO(%)

VALOR VARIA- 
EM (RJ) ÇAO(%)

VALOR 
EM (RJ)

VARIA- VALOR VARIA- 
ÇAo(%) EM (RJ) ÇAOPL)

VALOREM 
(RS)

VARIA- 
ÇAON

Baixa 8,48 19,39% 3,54 252,27% 8484,31 19,39% 3790,69252,27% 12275,00 50,02%

Média 41,75-1,55% 37,35 -2,28% 62628,80-1,55% 48223,49 -2,28% 110852,28 -1,87%

Alta 302,67 -1,90% 297,88 -2,15% 30267,37-1,90% 66427,25 -2,15% 96694,62 -207%

Geral 219821,90 -0,03%
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Caso 2.4: Concessão de um Subsídio de 90% com Financiamen­
to de todos os demais Usuários

Tarifas Residenciais de Água

Entre com os Parâmetros:
1. Consumo de Água Medido

a] Coeficientes das Demandas (> 0):

D1 (Linear; Angular) - 14,2530 3,8510

D2 (Linear; Angular) = 19,6812 2,6438

D3 (Linear; Angular) = 44,5008 2,5809

b) Número de Economias com Medidor:

N1 = 1000 N2 = 1500 N3 = 100

2. Consumo de Água Não-Medido
a) Quantidades Estimadas em (ma):

QE1 = 14,25 QE2 = 19,68 QE3 = 44,50

b) Número de Economias sem Medidor:________

M1 = 1070 M2=1291 M3 = 223

ANÁLISE GRÁFICA

Preço

D 5 10 15 20 25 30 35 40 45 50 55 60 
Quantidade

__________________ RESULTADOS_________________

Preços e Quantidades Demandadas______________ 

P1 =0,18 P2 =2,29 P3 = 3,48

Q1 = 13,57 02= 13,63 03 = 35,53

Tarifa Única de Equilíbrio P = 1,78

RECEITA TOTAL (R$1 CONSUMO TOTAL (m3)PREÇO (%)QUANT, (%)

3. Custo de Referência (C) em (RS), onde 

0<C<C- e C‘ 3,701 C = 1,78

4. Tx. de Subsídios (S) em (%) S = 90,00

5. Sobretaxa (ALFA) em (%) a = 30,00

RT1 5130 ART1 -87,28% QT1 28818 AQT1 27,24% AP1 -90,00% AQ1 83,39%

RT2 104941 ART2 23,15% QT2 45854 AQT2 -4,21% AP2 28,57% AQ2 -8,98%

RT3 46835 ART3 89,10% QT3 13477 AQT3 -3,14% AP3 95,24% AQ3 -10,96%

RT 156906 ART 4,40% QT 88150 AQT 4,40% P 95,24%

RT(P) 150294 QTf 88150 QT(P) 84435 28,57%

Consumo Médio por Economia (m3) 17,00 Preço Médio (RT/QTf) em (RS/m3) 1.78

Valor da Conta Média em (R$) 30,27 Cuslo Médio (RT/QT) em (RS/m3) 1,78

CLASSE 
DE

RENDA

EXCEDENTE DO CONSUMIDOR POR 
ECONOMIA

EXCEDENTE DO CONSUMIDOR 
AGREGADO

EXCEDENTE 
AGREGADO

CONSUMO 
MEDIDO

CONSUMO 
NAO-MEDIDO

CONSUMO 
MEDIDO

CONSUMO 
NAO-MEDIDO

CONSUMO TOTAL

VALOR VARIA-
EM(R$) ÇÀO(%)

VALOR VARIA-
EM(R$) ÇAO(%)

VALOR VARIA- 
EM(RS) ÇAO(%)

VALOR VARIA-
EM(R$) ÇAO(%)

VALOR EM VARIA- 
(RS) ÇAO(%)

Baixa 23,90236,32% 23,84 2270,46% 23899,98 236,32% 25507,70 2270,46% 49407,68 503.82%

Média 34,14-17,15% 28,21 -26,19% 82706,86 -17,15% 36424,75 -26,19% 89131,62-21.10%

Alta 244,58-20,73% 229,00 -24,78% 24458,35 -20,73% 51066,62 -24,78% 75524,96 -23,51%

Geral 214064,27 -2,65%
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Caso 3.1: Alta Tarifa sem Concessão de Subsídio

Tarifas Residenciais de Água

Entre com os Parâmetros: ANÁLISE GRÁFICA

1. Consumo de Agua Medida
’reço 

L 03a) Coeficientes das Demandas (> 0): 18-

D1 (Linear; Angular) = 14,2530 3,8510 16- V Curvas de Demandas

D2 (Linear; Angular) = 19.6812 2,6438 14"

D3 (Linear; Angular) = 44,5008 2,5809
12"

10

8-b) Número de Economias com Medidor:
^02

N1 = 1000 N2 = 1500 N3 = 100 6-

2. Consumo de Agua Não-Medido 4-
Dl\
Sw\l.87 \U-S7 1J7

a) Quantidades Estimadas em (m3):

QE1 = 14,25 QE2= 19,68 QE3 = 44,50
1 1 "1 1 II 1 1 i 1 1 1
5 10 15 20 25 30 35 40 45 50 55 60 

Quantidade
b) Número de Economias sem Medidor:

M1 = 1070 M2 = 1291 M3 = 223 RESULTADOS

3. Custo de Referência (C) em (R$), onde

0<C<C‘ e C* 3,701 0 = 1,70

Preços e Quantidades Demandadas

P1 = 1,87 P2 = 1,87 P3 = 1,87

Fx. de Subsídios (S) em (%) S = 0,00 

i Sobretaxa (ALFA) em {%) a = 0,00

Q1 = 7,05 02 = 14,74 03 = 39,67

Tarifa Única de Equilíbrio P = 1,67

RECEITA TOTAL (R$) CONSUMO TOTAL PREÇO (%) QUANT. Rt)

• H 41705 ART1 0,00% QT1 22302 AQT1 0,00% AP1 0,00% AQ1 0,00%

T2 88852 ART2 0,00% QT2 47514 AQT2 0,00% AP2 0,00% AQ2 0,00%

1T3 25976 ART3 0,00% QT3 13891 AQT3 0,00% AP3 0,00% AQ3 0,00%

156534 ART 0,00% QT 83708 AQT 0,00% 0 0,00%

RT(P) 156534 QTf 83709 QT(P) 83708 aP 0,00%

G^e,212619,68 0,00%

-nsuma Médio por Economia (m3) 16,15 Preço Médio (RT/QTf) em (Rj/m3) 1,67

lorda Conta Média em (R$) 30,20
Custo Médio (RT/QT) em (RS/m3) 1.87

■ASSE 
DE 

“êNDA

EXCEDENTE DO CONSUMIDOR 
POR ECONOMIA

EXCEDENTE DO CONSUMIDOR 
AGREGADO

EXCEDENTE 
AGREGADO

CONSUMO 
MEDIDO

CONSUMO 
NAO-MEDIDO

CONSUMO 
MEDIDO

CONSUMO 
NAO-MEDIDO

CONSUMO 
TOTAL

VALOR VARIA- 
EM (R$)ÇÁO(%)

VALOR VARIA- 
EM (R*) ÇAO (%)

VALOREM VARIA-
(R$) ÇÁO(%)

VALOR VARIA- 
EM (RJ] ÇÁO(%)

VALOR EM 
(W)

VARIA- 
ÇAOM

Jxa 6,46 0,00% 0,00 0,00% 6456,18 0,00% 0,00 0,00% 6456,18 0,00%

' 'Ia 41,07 0,00% 36,45 0,00% 616412,40 0,00% 47060,03 0,00% 108672,43 0,00%

A_____ 304,95 0,00% 300,43 0,00% 30494,51 0,00% 66996,53 0,00% 97491,07 0,00%
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Caso 3.2: Alta Tarifa com Concessão de Subsídio

Tarifas Residenciais de Água

Entre com os Parâmetros:
1. Consumo de Agua Medido

a) Coeficientes das Demandas |> 0):  

D1 (Linear, Angular) * 14,2530________3,8510

D2 (Linear; Angular) = 19,6812 2,6438

D3 (Linear; Angular)- 44,5008 2,5809

b) Número de Economias com Medidor:________

NU 1000 N2 = 1500 N3 = 100

2. Consumo de Água Não-Medido

a) Quantidades Estimadas em (m ):___________  

QE U 14,25 QE2 = 19,68 QE3 = 44,50

3

b) Número de Economias sem Medidor:________

3. Custo de Referência (C) em (RS), onde 

0<C<C e C 3,701 C = 1,78

4. Tx. de Subsídios (S) em (%) S = 41,00

5. Sobretaxa (ALFA) em |%) a = 22,00

MU 1070 M2 = 1291 M3 = 223

ANÁLISE GRÁFICA

______________________RESULTADOS_____________________

Preços e Quantidades Demandadas______________  

P1 = 1,10________ P2 = 2,05__________ P3 = 2,68

Q1 = 10,00 02 = 14,27 Q3 = 37,59

Tarifa Única de Equilíbrio P = 1,87

RECEITA TOTAL |RJ) CONSUMO TOTAL (m3) PREÇO (%) OUANT. (%)

RT1 27864 ART1 -33,19% QT1 25255 AQT1 13,24% AP1 -41,00% AQ1 41,87%

RT2 95850 ART2 7,88% QT2 46810 AQT2 -1,48% AP2 9,50% AQ2 -3,19%

RT3 36635 ART3 41,03% QT3 13683 AQT3 -1,50% AP3 43,18% AQ3 -5,25%

RT 160348 ART 2,44%

RT(P) 156534 QTt 85748

QT 85748 AQT 2,44% 0 43,18%

QT(P) 83708 aP 9,50%

Consumo Médio por Economia (m3) 16,54 Preço Médio (RT/QTf) em (RS/m3)_______ 1,87

Valor da Conta Média em (R$) 30,93 Custo Médio (RT/QT) em (R$/m3) 1,87

EXCEDENTE DO CONSUMIDOR 
POR ECONOMIA

DE CONSUMO CONSUMO
RENDA MEDIDO NAO-MEDIDO

VALOR VARIA- VALOR VARIA- 
EM (RS) ÇÃO (%) EM (RS) ÇAO (%)

EXCEDENTE DO CONSUMIDOR EXCEDENTE
AGREGADO AGREGADO

CONSUMO CONSUMO CONSUMO
MEDIDO NÃO-MEDIDO TOTAL

VALOR VARIA- VALOR VARIA- VALOR VARIA-
EM (RS) ÇAO(%) EM (RS) ÇAO (%) EM (RS) ÇAO(%)

Baixa 12,99101,27% 10,65 0,00% 12994,53101,27% 11396,22 0,00% 24390,75 277,79%

Média 38,50 -6,27% 32,96 -9,59% 57748,19 -6,27% 42546,61 -9,59% 100294,80 -7,71%

Alta 273,75-10,23% 264,50-11,96% 27375,23-10,23% 58983,84-11,96% 86359,07-11,42%

Geral 211044,62 -0,74%
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Simulação Básica (Tarifas sem Subsídios) para a Análise 
dos Casos 4.1 e 4.2

Tarifas Residenciais de Água

RECEITA TOTAL (Rj)CONSUMO TOTAL (m^PREÇO (%| QUANT,«)

Entre com os Parâmetros: ANÁLISE GRÁFICA

1. Consumo de Água Medido

a) Coeficientes das Demandas (> 0): 181 03

D1 (Linear; Angular) = 14,2530 3,8510 16. Curvas de Demandas

D2 (Linear; Angular) = 19,6812 2,6438 14 X.
D3 (Linear; Angular) = 44,5008 2,5809

12’

b) Número de Economias com Medidor:

N1 = 1000 N2 = 1500 N3 = 100 6 X X
2. Consumo de Água Não-Medido 4- 0'X. XS^1.78\ 1.78 \171 17B

a) Quantidades Estimadas em (m3):

QE1 = 14,25 QE2 = 19,68 QE3 = 44,50 0 5 10 15 20 25 30 35 40 45 50 55 60
Quantidade

b) Número de Economias sem Medidor:

M1 = 1070 M2=1291 M3 = 223 RESULTADOS

3. Custo de Referência (C) em (R$), onde Preços e Quantidades Demandadas

0<C<C e C 3,701 C=1,78 P1 = 1,78 P2 = 1,78 P3 = 1,78

4. Tx. de Subsídios (S) em (%) s = 0,00 01=7,40 Q2 = 14,98 03 = 39,91

5. Sobretaxa (ALFA) em (%) a = 0,00
Tarifa Única de Equilíbrio P = 1,78

RT1 40315 ART1 0,00% QT1 22649 AQT1 0,00% AP1 0,00% AQ1 0,00%

RT2 85211 ART2 0,00% QT2 47871 AQT2 0,00% AP2 0,00% AQ2 0,00%

RT3 24768 ART3 0,00% QT3 13914 AQT3 0,00% AP3 0,00% AQ3 0,00%

RT 150294 ART 0,00% QT 84435 AQT 0,00% P 0,00%

RT(P) 150294 QTf 84435 QT(P) 84435 ap 0,00%

Consumo Médio por Economia (m3) 16,40 Preço Médio (RT/QTf) Em (Rí/m3} 1.78

Valor da Conta Média em (RJ) 29,20 Custo Médio (RT/QT) em (RJ/m3) 1.78

CLASSE 
DE 

RENDA

EXCEDENTE DO CONSUMIDOR 
POR ECONOMIA

EXCEDENTE DO CONSUMIDOR 
AGREGADO

EXCEDENTE 
AGREGADO

CONSUMO 
MEDIDO

CONSUMO 
NÀO-MEDIDO

CONSUMO 
MEDIDO

CONSUMO 
NAO-MEDIDO

CONSUMO 
TOTAL

VALOR VARIA- 
EM {R$) ÇÁO (%)

VALOR VARIA- 
EM (R$) ÇAO(%)

VALOR 
EM(R$)

VARIA- 
Ç*O(%)

VALOR VARÍA-
EM(R$) ÇÀO(%)

VALOR 
EM (RS)

VARIA- ÇÍOM

Baixa 7.11 0,00% 1,01 0,00% 7106,42 0,00% 1076,06 0,00% 8182,49 0,00%

Média 42,41 0,00% 38,22 0,00% 63618,00 0,00% 49346,79 0,00% 112964,79 0.00%

Alta 306,53 0.00% 304,44 0,00% 30852,66 0,00% 67889,66 0,00% 98742.32 0,00%

Geral 219889,59 0,00%
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Simulação com Subsídio Tarifário de 50% para a Análise dos 
Casos 4.1 e 4.2

Tarifas Residenciais de Água
Entre com os Parâmetros: ANÁLISE GRÁFICA

1. Consumo de Agua Medido
Preco

a) Coeficientes das Demandas (> 0): 18 L 03 r- . „ j

□ 1 (Linear; Angular) = 14,2530 3,8510 16- X Curvas de Demandas

D2 (Linear; Angular) = 19,6812 2,6438 14'

D3 (Linear; Angular) = 44,5008 2,5809
12*

b) Número de Economias com Medidor: 8 a)2 x^
N1 = 1000 N2=1500 N3 = 100 6-

2. Consumo de Agua Não-Medldo 4-\ Xj-M X 178

a) Quantidades Estimadas em (m3):
0.89TK X X

QE1 =14,25 QE2= 19,68 QE3 = 44,50
1 111 1 1 1 11 III 
5 10 15 20 25 30 35 40 45 50 55 60

Quantidade
b) Número de Economias sem Medidor:________

M1 = 1070 M2 = 1291 M3 = 223 RESULTADOS

3. Custo de Referência (C) em (R$), onde Preços e Quantidades Demandadas

0<C<C- e C* 3,701 C= 1,78 P1 = 0,89 P2 = 1,78 P3 = 3,50

4. Tx de Subsídios (S) em (%) S = 50,00 Q1 10,83 02 = 14,98 Q3 = 35,46

5. Sobretaxa (ALFA) em (%) a = 0,00
Tarifa Única de Equilíbrio P = 1,78

RECEITA TOTAL (RS)_________________ CONSUMO TOTAL (m1)_____________ PREÇO (%)__________QUANT. (%)

RT1 23208 ART1 -42,43% QT1 26076 AQT1 15,13% AP1 -50,00% AQ1 46,33%

RT2 85211 ART2 0,00% QT2 47871 AQT2 0,00% AP2 0,00% AQ2 0,00%

RT3 47184 ART3 90,51% QT3 13470 AQT3 -3,20% AP3 96,80% AQ3 -11,14%

RT 155603 ART 3,53% QT 87417 AQT 3,53% P 96,80%

RT(P) 150294 QTf 87417 QT(P) 84435 aP 0,00%

Consumo Médio por Economia (m3) 16,68 Preço Médio (RT/QTf) em (R$/m3) 1,78

Valor da Conta Média em (R$) 30,02 Custo Médio (RT/QT) em (R&m3) 1,78

CLASSE 
DE 

RENDA

EXCEDENTE DO CONSUMIDOR 
POR ECONOMIA

EXCEDENTE DO CONSUMIDOR 
AGREGADO

EXCEDENTE 
AGREGADOS

CONSUMO 
MEDIDO

CONSUMO 
NAO-MEDIDO

CONSUMO 
MEDIDO

CONSUMO 
NAO-MEDIDO

CONSUMO 
TOTAL

VALOR VARIA- 
EM (RS) ÇAO(%)

VALOR VARIA- 
EM (RS) ÇAO(%)

VALOR 
EM (RS)

VARIA­
ÇÃO (%)

VALOR VARIA- 
EM (RS) ÇAO (%)

VALOR VARIA- 
EM (RS) ÇAO(%)

Baixa 15,22114,12% 13,691261,37% 15216,03 114,12% 14649,201261,37% 29865,22 264,99%

Média 42,41 0,00% 38,22 0,00% 63618,00 0,00% 49346,79 0,00% 11294,79 0,00%

Alta 243,60 -21,04% 227,76 -25,19% 24359,90 -21,04% 50791,40 -25,19% 75151,30 -23,89%

Geral 217981,31 -0,87%
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_____________________________ CAPÍTULO 11___________________________

Desproporcionalidades e Exclusão 
Política no Brasil

Paulo Tafner*

Modernas democracias são democracias representativas. Uma de 
suas principais características é que partidos devem desempenhar pa­
pel fundamental de ligação entre o cidadão e o Estado. São eles que, 
respaldados na vontade ou preferência do cidadão expressa nas umas, 
produziríam políticas públicas compatíveis com os temas vitoriosos 
nas eleições.1

1 Klingemann, Hofferbert e Budge reconhecem cm seus- estudos que as políticas 
implementadas por governos combinam temas de programas vitoriosos e derrotados nas eleições 
— Loosers ‘as well winners' prograins can contribute to such an agenda effect.

A transformação de temas vitoriosos em prioridades governamen­
tais é mediatizada por diversos fatores: o sistema eleitoral, a competi­
ção entre partidos, a dinâmica partidária — premida entre vencer 
eleições e manter princípios —, a existência de burocracia governa­
mental relativamente independente, o papel complementar de organi­
zações não-partidárias, entre outros. Klingemann, Hofferbert e Budge 
em estudo comparativo de mais de uma dezena de países apresenta­
ram evidências de que os partidos, apesar da existência de inúmeros 
fatores limitativos, têm obtido sucesso na produção de políticas pú­
blicas desejadas pelo cidadão.

No caso brasileiro não há estudos sobre o assunto, mas há evidên­
cias de descompasso entre temas vitoriosos nas umas e geração de 
políticas públicas [Nunes, Nogueira e Tafner (1994)]. Uma das ra­
zões desse descompasso reside no próprio sistema político-eleitoral, 
que distorce a vontade expressa nas umas e desincentiva a produção 
de políticas públicas.

No presente trabalho, busca-se analisar e discutir algumas das par­
ticularidades do sistema eleitoral brasileiro que produzem esses efei­
tos. A ênfase do trabalho situa-se nas desproporcionalidades

* Da Diretoria de Pesquisa do IPEA e da Faculdade Cândido Mendes. 
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existentes no sistema eleitoral e suas repercussões em termos de alte­
rações da vontade do eleitorado expressa nas urnas e da exclusão de 
parcela significativa do eleitorado.

Para tanto, o trabalho está assim estruturado: na primeira seção, é 
feita uma breve apresentação da composição partidária da Câmara 
que emergiu das urnas em 1994 e sua atual composição, tendo em 
vista as diversas alterações ocorridas até o presente momento; na se­
gunda, situa-se a questão das desproporcionalidades e analisam-se a 
eficiência e a eficácia de cada partido naquela disputa eleitoral; na 
terceira, quantificam-se as duas variantes nas regras eleitorais e simu­
la-se a composição da Câmara dos Deputados, caso estas fossem im­
plementadas; na quarta seção, retoma-se a questão das despro­
porcionalidades e da exclusão e sugere-se a investigação do desempe­
nho parlamentar sob a ótica da produção de políticas; e, na quinta se­
ção, são apresentados os comentários finais.

11.1 - Urnas 1994 e Atual Composição Partidária
Em 1994 foram eleitos o presidente da República, 27 governado­

res de estado, 54 senadores, 513 deputados federais e 1.100 deputa­
dos estaduais. Pouco mais de 94,7 milhões de eleitores, que estavam 
aptos a votar, puderam escolher entre 3.015 candidatos a deputado fe­
deral. Mais de 17 milhões não compareceram às umas e dos que o fi­
zeram (77,5 milhões) 19,3 milhões votaram nulo e 12,6 milhões não 
preencheram o voto, no pleito proporcional.

As eleições confirmaram o PMDB como maior força política do 
país e refletiram o peso da eleição casada, ao conferir ao PSDB, den­
tre os partidos de médio e grande portes, a maior taxa de crescimento 
entre 1990 e 1994. Com um governador em 1990 — Ceará —, o 
PSDB saiu das eleições de 1994 tendo eleito o Presidente e seis go­
vernadores, dos quais três nas maiores unidades da Federação (SP, RJ 
eMG).

Com o acréscimo de 10 deputados à bancada de São Paulo, a Câ­
mara dos Deputados passou a contar com um total de 513 parlamen­
tares. A região Sudeste possui a maior parcela, 179 parlamentares 
(35% do total), vindo em sequência o Nordeste, com 151 (29%), a re­
gião Sul, com 77 (15%), a região Norte, com 65 (13%), e, por fim, a 
região Centro-Oeste, com 41 (8%). Reunidas as duas regiões mais in­
dustrializadas do país — Sudeste e Sul — a Câmara divide-se ao 
meio: 256 deputados para ambas e 257 para as regiões Norte, Nordes­
te e Centro-Oeste, tomadas em conjunto.
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Terminada a apuração, 18 partidos políticos conseguiram repre­
sentação (Tabela 11.1), número ligeiramente inferior ao das eleições 
de 1990, quando 20 partidos políticos obtiveram representação. Em 
relação àquele ano, dois partidos deixaram de existir na atual legisla­
tura: PRS e PRT; um mudou de nome: o PCB passou a se chamar 
PPS; outro foi recriado: o PV; houve também fusões: o PDS e o PDC 
uniram-se para formar o PPR; e o PTR e o PST formaram o PP (pos­
teriormente PP e PPR uniram-se formando o atual PPB).

Na Câmara dos Deputados, a taxa de reeleição entre os que postu­
laram novo mandato foi de 47%, mas somente 65 deputados — apro­
ximadamente 13% do total — podem ser considerados, de fato, 
estreantes no exercício parlamentar, pois, entre os “novos”, há oito 
ex-governadores, 16 ex-ministros, 40 ex-prefeitos, 58 ex-deputados 
estaduais, 11 ex-secretários estaduais, três ex-vice-prefeitos e 13 ex- 
vereadores.2

2 No grupo dos reeleitos — 240 deputados — incluem-se náo apenas os eleitos em 1990, mas 
também qualquer suplente que tenha exercido mandato na 49° legislatura. Deve-se ressaltar o 
fato de que vários cx-parlamentares não se reapresentaram para a disputa. Dentre aqueles 
considerados estreantes, desconsiderou-se o fato de que já tenham tentado mandatos eletivos, ou 
mesmo que já tenham vida pública consolidada — lideranças sindicais, estudantis, religiosas, de 
associações civis etc. Este grupo conta com 65 deputados federais (fonte: Diap).

Nesse conjunto, os eleitos receberam 25.649.410 votos, corres­
pondentes a 27% do total de eleitores ou a 34% dos que votaram. Os

TABELA 11.1
Bancadas na Câmara dos Deputados -1990/97

Fontes: Dias et alii (1994) e Secretaria-Geral da Mesa da Câmara, para os demais mo­
mentos mencionados.

PARTIDO POSSE 
(1990)

CÂMARA 
(DEZ J1994)

ELEIÇÃO 
(NOVJ1994)

POSSE 
(MARJ1995)

CÂMARA 
(MAIJ1995)

CÂMARA 
(ABRJ1996)

CÂMARA 
(OUTJ1997)

PMDB 109 94 107 106 104 97 86
PFL 82 89 89 88 95 99 107
PSDB 38 48 62 64 71 85 99
PPB (PPR/PP) - - - - 87 78

PPR (PDS/PDC) 66 66 52 52 47 - -

PT 35 36 49 49 49 50 51
PP 46 37 37 35 -

PDT 45 34 34 34 27 25 24
PTB 38 30 31 31 30 28 24

Outros 90 60 52 52 55 42 44

Total 503 503 513 513 513 513 513
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partidos, considerados os votos nominais e na legenda, receberam 45 
milhões de votos, número 40% superior ao obtido por Fernando Hen­
rique Cardoso e equivalente a 48% do total de eleitores ou a 63% dos 
votantes.

Dos 18 partidos que obtiveram representação na Câmara, os três 
maiores, em conjunto, detêm 50% do total de cadeiras. A variância 
dos votos pelos partidos foi grande. Enquanto o PMDB obteve quase 
9,3 milhões de votos, o PV conseguiu tão-somente 76 mil. Excluídos 
o Prona, o PRTB, o PCB e o PT do B, partidos que não obtiveram 
representação parlamentar, a média de votos por partido é de 
2.517.046 votos, valor superado por sete dos 15 partidos que obtive­
ram representação.3

3 Considerados todos os partidos que disputaram as eleições de 1994, as estatísticas básicas 
são: média, 1.986.660; desvio padrão, 2.589.403; coeficiente de variação, 1.303.395. Quando 
são considerados apenas os partidos que obtiveram representação, a dispersão melhora 
ligeiramente. Obtém-se: média. 2.517.046; desvio padrão, 2.696.210; e coeficiente de variação 
igual a 1.071.181. Em ambos os casos, porém, a dispersão relativa, medida pelo coeficiente de 
variação, é elevada.
4 O PPB foi criado em 1995 da fusão do PPR com o PP. O número mencionado de 
parlamentares desconsidera essa fusão. Caso fosse considerada, seriam adicionados 87 aos 34 
mencionados, totalizando 121 parlamentares (23,6% da Câmara).

Confirmando uma característica do sistema partidário brasileiro 
— mudança da composição partidária ao longo da legislatura —, 18 
parlamentares (3,51%) mudaram de partido, somente nos primeiros 
três meses de mandato na presente legislatura, e mais 16 mudaram, 
até abril de 1996, perfazendo um total de 34 (6,63% do total).4 A um 
ano das eleições de 1998, nova acomodação da estrutura partidária 
elevou esse número para 218 parlamentares, o equivalente a 42,5% 
da Câmara. A Tabela 11.1 apresenta as configurações partidárias que 
emergiram das umas em 1990 e 1994, bem como a composição das 
bancadas ao término da legislatura anterior e em três momentos da 
atual legislatura.

11.1.1 - Classificação de Porte dos Partidos e Número de 
Partidos Efetivos

Apesar de 18 partidos terem obtido representação na atual legisla­
tura (20 na anterior), o número de partidos relevantes é bem menor. 
Uma medida do número de partidos relevantes de um dado sistema é 
o número de partidos efetivos, calculado através de uma expressão 
aritmética que pondera cada partido pelo seu peso relativo no Parla­
mento. E certo que o número de partidos de um sistema mantém dire­
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ta relação com a fracionalização desse sistema [Rae eTaylor (1970)]. 
Assim, quanto maior for o número de partidos de um dado sistema 
político, maior será a fracionalização desse sistema.5

5 O número de partidos efetivos é calculado pelo inverso dc somatório do quadrado da 
proporção de votos (ou cadeiras) que cada partido obteve na disputa eleitoral. Nesse estudo foi 
utilizado o cálculo do número de partidos efetivos baseado no número de cadeiras. Para efeito 
de comparação, ver Taagepcra e Shugart (1989). O coeficiente dc fracionalização é expresso 
pela diferença entre a unidade (um) e o somatório do quadrado da proporção de votos (ou 
cadeiras) de cada partido.

Calculado o número de partidos efetivos para a atual legislatura, 
obteve-se um resultado elevado de partidos: 8,14 (8,83, na legislatura 
anterior). Como conseqüência, o índice de fracionalização partidária 
é bastante elevado: 0,8772 (0,8868, na anterior). Mas a mudança de 
partido por parte dos parlamentares, permitida pela legislação brasi­
leira, tem produzido um efeito não antecipado de reduzir o número de 
partidos efetivos. Tanto na legislatura anterior quanto especialmente 
na atual, há redução do número de partidos efetivos e, consequente­
mente, da fragmentação partidária, como bem demonstram os dados 
da Tabela 11.2.

Em complementação ao estudo do número de partidos efetivos, 
arbitrou-se um critério de classificação do porte dos partidos, confor­
me o seu tamanho relativo na Câmara e sua representatividade pelas 
unidades da Federação. Conjugando-se ambos os fatores, obtém-se a 
força partidária individual discernindo, de um lado, a força relativa 
dos partidos, através do número de parlamentares, e, de outro, a in­
serção do partido no país, vale dizer, seu caráter representativo nacio­
nal, conforme sua composição nas unidades federativas.

TABELA 11.2
Número de Partidos com Representação na Câmara, Número de 
Partidos Efetivos e Fracionalização

‘ PERÍODO NÚMERO DE PARTIDOS 
COM REPRESENTAÇÃO

NÚMERO DE PARTIDOS 
EFETIVOS

ÍNDICE DE 

fracionalizaçAo

JanJ1990 20 8,68 0,8848
Dez J1994 19 8,53 0,8828
NovJ1994 (Urnas) 18 8,14 0,8772
MaiJ1995 18 8,09 0,8764
AbrJ1996 16 6,98 0,8567

Nota: Parlamentares sem fíliação partidária foram considerados, em conjunto, como 
um bloco.
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Baseado nesse critério, os partidos foram divididos em quatro gru­
pos.6 O primeiro, denominado “partidos fortes”, composto pelos par­
tidos que obtiveram pelo menos 10% das cadeiras e representação 
em, no mínimo, 2/3 dos estados (pelo menos 18). O segundo, deno­
minado “partidos de força intermediária”, reúne aqueles que conse­
guiram ao menos 5% dos deputados e representação em mais de 1/3 
(9) e menos de 2/3 dos estados. O terceiro, denominado “pequenos 
partidos”, é composto pelos partidos com mais de 1% do total da Câ­
mara, com representação em, no mínimo, 20% das unidades da Fede­
ração. O último grupo, “os partidos nanicos”, congrega todos os 
partidos que não atingiram os limites dos grupos anteriores, mas pos­
suem pelo menos um deputado federal. O quadro a seguir apresenta 
uma síntese da composição do critério adotado.

6 Posse de suplentes e mudança de partido foram desprezadas. Já as mudanças de legenda 
tomariam datada a análise. Julgamos mais adequado trabalhar com as preferências manifestadas 
pelo eleitorado. Os dados sáo, portanto, do TSE.

Critério de Classificação de Porte de Partidos

PARTICIPAÇÃO NO 
TOTAL DA CÂMARA 
DOS DEPUTADOS

REPRESENTAÇÃO PARTIDÁRIA EM PROPORÇÃO DO TOTAL 
DAS UNIDADES FEDERATIVAS

MAIS DE 20% DE1/3A2/3 MAIS DE 2/3

10% ou Mais

De 5% a 10%

De1%a5%

Partidos 
Fortes 
(N = 4)

Partidos 
Intermediários

(N = 4)
Pequenos
Partidos
(N = 3)

Partidos
Até 1% Nanicos 

(N = 7)

O grupo dos partidos fortes e eleitoral mente nacionais é composto 
por PMDB, PFL, PSDB e PPR. No grupo de força eleitoral interme­
diária — quase nacionais — estão PT, PP, PDT e PTB. O grupo dos 
pequenos partidos e diluídos regionalmente reúne PSB, PL e PC do 
B. Por fim, o grupo de partidos minúsculos, aqui denominados “nani­
cos”, reúne PMN, PSC, PSD, PPS, PRN, PV e PRP.
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Seja, portanto, pelo uso do indicador do número de partidos efeti­
vos, seja por um critério de classificação que conjuga tamanho relati­
vo na Câmara e representatividade pelas unidades da Federação, 
obtém-se, aproximadamente, o mesmo número de partidos significa­
tivos na Câmara: oito partidos (PMDB, PFL, PSDB e PPR, classifi­
cados como “fortes”, e PT, PP, PDT e PTB, considerados partidos de 
“força intermediária”). Tomados em conjunto, esses partidos detêm 
89,46% dos votos (40.530.418) e 89,86% das cadeiras (461).7

7 Há de se destacar que na atual composição partidária, que inclui expressiva mudança de 
parlamentares e fusão partidária (caso do PPB], o número de partidos efetivos retrata 
adequadamente a real estrutura. Basta, para tanto, ver a última coluna da Tabela 11.1.
8 Dados mais completos encontram-se na Tabela A.fi do Anexo Estatístico. Para uma 
apresentação detalhada, ver Nicolau (1995).

São esses, em resumo, os resultados da eleição de 1994. Na seção 
seguinte far-se-á outra leitura desses números buscando-se identificar 
a forma como cada partido se organizou para a disputa da eleição e o 
esforço relativo de cada um na busca de uma vaga na Câmara, assim 
como serão quantificadas a eficiência e a eficácia de cada agremiação 
na disputa eleitoral.

11.2 - Desproporcionalidades e Desempenho dos Partidos 
nas Eleições de 1994

Em sistemas de representação proporcional, a proporção de votos 
recebidos por partido deve, em princípio, converter-se em proporção 
equivalente à sua participação no Parlamento. Em outras palavras, 
nesses sistemas, ao mesmo tempo que se garante representação de 
minorias, elimina-se em tese a esterilização de votos. No entanto, a 
despeito do princípio desejado, não se verifica, empiricamente, a 
ocorrência de desproporcionalidade zero. Como consequência, ga­
nham relevância estudos comparativos e o esforço no sentido de “mi­
nimizar” a desproporcionalidade permanente do sistema, reduzin­
do-se, dessa forma, o número de eleitores “nulos”.

Na Espanha, Finlândia e Suíça, por exemplo (países proporciona- 
listas com elevadas taxas de desproporcionalidade), encontram-se 
desproporcionalidades de, respectivamente, 13%, 11% e 9%. Em ou­
tros, como Suécia, Alemanha e Áustria, a desproporcionalidade exis­
tente é marginal.8 Tomemos inicialmente os dados da Tabela 11.3 
referentes ao caso brasileiro. São apresentados, para cada partido, o 
total de votos obtidos e o número de suas vagas na Câmara.
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TABELA 11.3
Votos Obtidos em 1994 e Bancada na Câmara

PARTIDO POLllICO TOTAL DE VOTOS (%) BANCADA (%)

PMDB 9.287.049 20,50 107 20,86
PFL 5.873.370 12,96 89 17,35
PSDB 6.348.941 14,01 62 12,09
PPR 4.308.878 9,51 52 10,14
PT 5.859.347 12,93 49 9,55
PP 3.169.626 7,00 37 7,21
PDT 3.303.434 7,29 34 6,63
PTB 2.379.773 5,25 31 6,04
PSB 995.298 2,20 14 2,73
PL 1.603.330 3,54 13 2,53
PC doB 567.186 1,25 10 1,95
Demais 1.610.587 3,55 15 2,92
Total 45.306.819 100,00 513 100,00

De imediato, constatam-se os seguintes fatos: o PFL, segunda 
maior bancada federal do país, com 89 deputados, obteve 5,87 milhões 
de votos; o PSDB, que ficou com 62 cadeiras, obteve 6,35 milhões de 
votos; e o PT, com somente 49 parlamentares, conseguiu 5,86 mi­
lhões. Essa desproporção entre votos obtidos e o número de cadeiras 
é consequência de um complexo e não determinístico sistema de re­
gras que atuam ex-ante e ex-post à eleição propriamente dita. São 
elas, em resumo:

• desproporcionalidade de representação entre distritos eleitorais — 
o número de cadeiras para cada uma das unidades federativas não 
segue a proporção real de habitantes ou cidadãos;

• regra de acesso, quando há coligação partidária — nesse caso, o 
ordenamento é realizado segundo o número de votos nominais 
consignados a cada candidato, desprezando-se a contribuição de 
cada um dos partidos que compuseram a coligação;

• contagem de votos em branco para determinação do quociente le­
gal — é evidente que a incorporação dos votos em branco favore­
ce os maiores partidos, pois, ao elevar artificialmente o quociente 
mínimo, provoca a eliminação de partidos menores;

• o comportamento do eleitor — por desconhecer os meandros do 
sistema eleitoral, o eleitor, por vezes, atua no sentido exatamente 
oposto ao desejado. Um caso flagrante é o voto na legenda, quan­
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do o partido está coligado. Apesar de valer para determinar o nú­
mero de vagas da coligação, nada vale para converter candidato 
em parlamentar, dado que o ordenamento é realizado segundo o 
número de votos nominais — nos candidatos — desconsiderando, 
dessa forma, o total de votos obtido pelo partido.9

9 Menciono o "comportamento do eleitor” porque ao votar na legenda, no mais das vezes, ele 
desconhece o risco implícito de ter seu volo apropriado por outros partidos. Quanto ã discussão, 
Nicolau (1995) advoga que as duas principais causas da desproporcionalidade no Brasil são a 
permissão de coligações em eleições proporcionais c a inclusão do voto em branco no cálculo 
do quocicntc eleitoral. Santos c Schmitt (1995) apresentam fecunda discussão sobre diversas 
desproporcionalidades do sistema eleitora] brasileiro.

Esse conjunto de regras determina o resultado total (parcialmente 
aleatório) da desproporcionalidade observada.

Aqui serão discutidas as duas primeiras: desproporcionalidade de 
representação entre distritos eleitorais e a regra de acesso, quando há 
coligação partidária. Na Tabela 11.4 são apresentadas as distribuições 
da população, do eleitorado e da representação na Câmara, por unida­
de da Federação. A desproporcionalidade de cada unidade federativa 
é indicada nas duas últimas colunas. O total de desproporcionalidade 
é calculado em relação à população e ao eleitorado — expresso na úl­
tima linha da tabela.

A desproporcionalidade entre unidades federativas do sistema bra­
sileiro é de 9,11%, quando se toma a população de 1991, e de 
10,81%, quando se considera o eleitorado de 1994 (47 e 55 cadeiras 
em um total de 513 disponíveis, respectivamente). O “reduzido” índi­
ce tem ensejado posições no sentido de que sua correção não seria 
prioridade, ou que “47 cadeiras não valem a briga pela correção de 
todos os desequilíbrios” [Santos e Schmitt (1995)]. Como veremos 
mais adiante, dois novos elementos podem ser adicionados a essa 
análise, mostrando que 47 ou 55 cadeiras podem ser muito relevantes.

Outra desproporcionalidade que aqui será tratada refere-se à regra 
de acesso, quando há coligação partidária. A legislação brasileira 
acerca de coligações determina que, uma vez definido o número de 
cadeiras que cabe à coligação — ou aos partidos, quando esses dispu­
tam sozinhos —, as vagas serão preenchidas em ordem decrescente 
de votos nominais. Portanto, os candidatos que se tomarão parlamen­
tares serão aqueles que tiverem obtido o maior número de votos no­
minais, independentemente da contribuição que seu partido tenha 
dado à coligação.
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TABELA 11.4
Distribuição da População, do Eleitorado e da Representação

UF POPULAÇÃO* popuiaçAc 
PM

1 ELEITORADO ELEITORADO REPRE REPRE- 
sentaçAo ■ 

(*)

DESPROPOR. 
CIONAL1DADE

(%) SENTAÇAO
ELEnCRK

RO 1.132.692 0,77 692.067 0,73 8 1,56 -0,7880 -0,8290

AC 417.718 0,28 263.162 0,28 8 1,56 -1,2750 -1,2817

AM 2.103.243 1,43 1.106.006 1.17 8 1,56 -0,1270 -0,3921

RR 217.583 0,15 119.888 0,13 8 1,56 -1,4113 -1,4329

PA 4.950.060 3,37 2.783.131 2,94 17 3,31 0,0576 -0,3763

AP 289.397 0,20 197.171 0,21 8 1,56 -1,3624 -1,3513

TO 919.863 0,63 648.073 0,68 8 1,56 -0,9330 -0,8754

MA 4.930.253 3,36 2.615.445 2,76 18 3,51 •0,1509 -0,7482

PI 2.582.137 1.76 1.631.161 1.72 10 1,95 -0,1907 ■0,2276
CE 6.366.647 4,34 4.006.533 4,23 22 4,29 0,0477 -0,0597
RN 2.415.567 1,65 1.491.112 1,57 8 1,56 0,0857 0,0144
PB 3.201.114 2,18 2.091.506 2,21 12 2,34 -0,1590 ■0,1316
PE 7.127.855 4,85 4.467.948 4,72 25 4,87 -0,0186 -0,1574
AL 2.514.100 1.71 1.156.990 1,22 9 1,75 -0,0421 -0,5332
SE 1.491.876 1,02 942.246 0,99 8 1,56 -0,5434 -0,5649
BA 11.891.991 8,08 7.031.624 7,42 39 7,60 0,4807 -0,1806
MG 15.743.152 10,72 10.559.739 11,15 53 10,33 0,3910 0,8143
ES 2.600.618 1,77 1.710.729 1.81 10 1,95 -0,1781 -0,1437
RJ 12.807.706 8,72 9.129.373 9,64 46 8,97 -0,2438 0,6691
SP 31.588.925 21,51 20.774.991 21,93 70 13,65 7,8694 8,2825
PR 8.448.713 5,75 5.746.397 6,07 30 5,85 -0,0937 0,2173
SC 4.541.994 3,09 3.157.290 3,33 16 3,12 -0,0254 0,2136
RS 9.138.670 6,22 6.296.021 6,65 31 6,04 0,1813 0,6025
MS 1.780.373 1.21 1.161.054 1,23 8 1,56 -0,3469 -0.3340
MT 2.027.231 1,38 1.279.042 1,35 8 1,56 -0,1787 -0,2094

GO 4.018.903 2,74 2.622.097 2,77 17 3,31 -0,5766 -0,5463

DF 1.601.094 1,09 1.062.247 1,12 8 1,56 -1,5712 -1.5279

Brasil 146.825.475 100,00 94.743.043 100,00 513 100,00 9,1134 10.8136
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Em termos de desproporcionalidade, duas dimensões são impor­
tantes na análise de coligações: o atingimento do quociente eleitoral 
de cada partido integrante e a repartição das vagas da coligação. Atin­
gir o quociente é, na legislação brasileira, quando o partido disputa 
sozinho a linha de corte entre eleger, ou não, parlamentares. 0 mes­
mo não se aplica com relação a coligações. Nesse caso, o partido, 
mesmo sem atingir o quociente eleitoral, pode eleger parlamentares, 
em conseqiiência da segunda dimensão mencionada, que reparte as 
vagas que cabem à coligação não preservando a participação relativa 
de cada partido. Em certa medida, repartem-se as vagas à revelia do 
que foi expresso nas umas.

Constata-se, pelos dados da Tabela A.3 do Anexo Estatístico, que 
88 candidatos (17%, 15%) foram eleitos, sem que seus respectivos 
partidos tivessem atingindo, isoladamente, o quociente eleitoral. Des­
se total, 22 candidatos provêm dos partidos PC do B, PMN, PSC, 
PPS, PRN, PV e PRP, que obtiveram todas as suas vagas sem ter 
atingido, em um só caso, o quociente eleitoral. Trata-se, portanto, de 
um dispositivo legal cujo efeito primordial é o aumento artificial do 
número de partidos com representação parlamentar.

Ademais desse fato, aplicado o critério de proporcionalidade entre 
partidos participantes de coligação, observa-se que 25 parlamentares 
(4,5% do total da Câmara) foram eleitos com votos que, originalmen­
te, foram dados a outros partidos (Tabela A.4 do Anexo Estatístico). 
A análise desse resultado indica a inexistência de viés em função do 
porte ou da coloração partidária. Partidos grandes e pequenos à es­
querda ou à direita são igualmente afetados por esse fenômeno.

Diferentemente da desproporcionalidade entre unidades federati­
vas, as desproporcionalidades decorrentes da regra atual de acesso na 
coligação estão diretamente associadas à estratégia de cada partido na 
disputa eleitoral. Apesar de, obviamente, não poder controlar os re­
sultados, cabe ao partido decidir se faz ou não coligação e, uma vez 
tendo por ela optado, também cabe a ele decidir se lança muitos ou 
poucos candidatos, se opta por candidatos “puxadores” de votos ou 
não. Há para cada partido, nesse caso, graus de liberdade e, portanto, 
opção de escolha.

11.3 - Eficácia e Eficiência Eleitoral
Nas Subseções 11.3.1 e 11.3.2 serão apresentados dois indicado­

res que buscam representar o desempenho de cada partido na disputa 
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pelas vagas da Câmara dos Deputados, em 1994.10 Duas ressalvas de­
vem, preliminarmente, ser mencionadas. A primeira delas refere-se 
ao fato de que esses indicadores, tal como foram concebidos, não dis­
tinguem (isolam) as diversas desproporcionalidades anteriormente 
mencionadas. A segunda ressalva, como conseqüência da primeira, 
diz respeito ao próprio conceito de desempenho de cada partido. Por 
ser um indicador que retrata um fenômeno ex-post fado, carrega um 
vício original, a desproporcionalidade entre unidades federativas. Por 
essa razão, o conceito de desempenho expresso pelo indicador reflete si­
multaneamente o efetivo desempenho de cada partido — aquele deriva­
do de sua decisão de se coligar (ou não) e da escolha de seus candidatos 
— e a desproporcionalidade existente entre unidades federativas.

10 Os indicadores de eficácia e eficiência eleitoral foram originalmente desenvolvidos e 
calculados por Nunes, Nogueira e Tafner (1994). Nas tabelas do Anexo Estatfstico outras 
variáveis foram acrescentadas pelo autor.
11 Utiliza-se aqui a noção estritamente downsiana do mercado eleitoral. Outros componentes 
da vida partidária podem ser considerados na análise de uma disputa eleitoral. Ver, a respeito. 
Kitschelt (1990) e Strom (1990).

No processo eleitoral, o objetivo de cada partido é fazer o maior 
número possível de parlamentares: vencer as eleições.11 No Brasil, a 
busca pela vitória exige a opção entre fazer ou não coligações. Mas, 
na disputa eleitoral, os partidos têm outras tarefas: definem listas de 
candidatos, combinando “puxadores de voto” com “candidatos de 
opinião”, e estratégia de comunicação e de aliciamento dos eleitores.

O número de cadeiras conquistadas diz respeito à eficácia de cada 
partido no processo eleitoral, mas não informa sobre a eficiência com 
que as disputou ou dos custos incorridos para obtê-las. A eficácia 
pode ser medida de diversas maneiras. Utilizam-se aqui duas medidas 
de eficácia eleitoral desenvolvidas e calculadas por Nunes, Nogueira 
e Tafner (1994): a primeira, denominada Indicador de Eficácia do 
Partido (IEP), indica o “peso” do partido na Câmara e é expressa pela 
participação percentual da bancada do partido, no total de vagas dis­
poníveis (513); a segunda mede a eficácia possível de cada partido e 
é expressa pela razão entre o número total de candidatos lançados 
pelo partido e o número de vagas disponíveis (513).

A eficiência eleitoral associa “vencer eleições” a “custos do voto". 
Tomar-se mais eficiente equivale a produzir a mesma quantidade a 
um custo menor ou, altemativamente, mantido o mesmo nível de cus­
to, produzir maior quantidade. Processo similar ocorre com os partidos. 
Cada partido tem custos diferentes na “produção” de parlamentares. Po­
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demos tentar estabelecer medidas que captem os custos incorridos 
por partido no processo eleitoral e podemos considerar que, quanto 
menores forem esses custos, mais eficiente será o partido na disputa 
eleitoral.

Podemos, ainda, associar essa medida de custo — ou de eficiên­
cia, que é seu inverso — ao grau de especialização do partido em dis­
putar eleição. Tão mais eleitoralmente especializado será o partido 
quanto melhor, ou mais eficientemente, ele converter votos em parla­
mentar eleito, ou seja, quanto menor for seu custo de conversão — a 
quantidade de votos que cada um de seus postulantes necessitar para 
ser eleito.12

12 É certo que a disputa política exige dos partidos muito mais do que eficiência eleit«ak mas 
n3o há partido que dispute o poder, com chances de vitória, sem que tenha o devido número de 
parlamentares. Dessa forma, a estratégia eleitoral impõe práticas que envolvem, entre o^ros, 0 
ajustamento entre a disputa isolada e as coligações necessárias» o balanceamento entre 
“puxadores" de voto c a dispersão de nomes, rigidez ideológica ou ampliação de deitorado 
(partidos catch-aU).
13 Isso decone do cálculo para a formação das bancadas. Para se determinar o quociente 
eleitoral dos partidos/coligações, consideram-se todos os votas a eles atribuídos, sej?.™ os 
nominais, sejam os de legenda. Uma vez definido o quociente. a ortem de iúycsso < 
determinada pelo voto nominal de cada um dos candidatos hierarquizados dentro da colwftx 
desprezando-se os votos de legenda.

Uma dessas medidas pode ser definida como “o número médio de 
votos que cada partido precisou para eleger seus candidatos”. 0 ideal 
de eficiência seria converter em parlamentar eleito cada múltiplo do 
mínimo de votos necessários (quociente) consignado ao candidato e 
ao partido. Para medir a eficiência eleitoral dos partidos foram cria­
dos dois indicadores definidos, o primeiro, pela razão entre o número 
de votos da bancada eleita e o número de votos totais do partido; e o 
segundo — que por construção terá como resultado numérico valor 
sempre igual ou maior do que o anterior — pela razão entre o número 
de votos da bancada eleita e o número de votos totais do partido, ex­
cluídos os votos de legenda.

Esses indicadores registram quanto dos votos recebidos pelos can­
didatos do partido se converteu em bancada parlamentar. O primeiro 
deles, denominado Indicador de Eficiência Eleitoral Total (IEE To­
tal), é sensível ao voto de legenda,13 o que implica que partidos com 
grande votação na legenda — como o PT — são desfavorecidos no 
cálculo. Já o segundo, Indicador de Eficácia Eleitoral Restrita (IEE 
Restrita), calculado como o anterior, mas tendo como denominador 
somente os votos nominais, desconsidera o voto de legenda.
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Uma outra medida de eficiência eleitoral pode ser calculada atra­
vés da razão entre o número total de candidatos lançados pelo partido 
e o número de candidatos que foram eleitos, denominado Indicador 
de Eficiência Eleitoral do Candidato (IEE Candidato).14 Em tese, esse 
indicador atingiría o valor 100 (expresso em percentagem) se todos 
os candidatos lançados pelo partido fossem eleitos.

14 Essa medida pode ter especial importância na análise da estratégia eleitoral dos partidcs, 
pois reflete simultaneamente dois aspectos relevantes do processo de escolha dos partidos, 
durante a fase pré-eleitoraJ: de um lado, a opção entre reduzido número de postulantes com 
elevada densidade eleitoral individual e elevado número de candidatos com pequena densidade 
eleitoral e, de outro, a delicada escolha de coligações que, simultaneamente, permitam 
ampliação do quociente e não transferência de votos dentro da coligação. Essa análise não será 
feita aqui, pois exigiría o tratamento individual de cada unidade da Federação, o que nossas 
dados ainda não permitem.

Uma outra medida de eficiência eleitoral refere-se ao custo de 
cada mandato, medido em número de votos. Para cada partido pode 
ser calculado o número médio de votos necessários para obtenção de 
cada uma de suas vagas. Esse procedimento pode levar em conta o 
total de votos obtido pelo partido ou o total de votos obtido somente 
pelos eleitos. A diferença percentual entre ambos indica o excedente 
de votos do partido, ou seja, os votos que não foram convertidos em 
parlamentar eleito.

A análise dessas medidas de eficácia e eficiência, ainda que os da­
dos se refiram a apenas um único pleito, pode indicar certas caracte­
rísticas de cada um dos partidos e, certamente, poderá contribuir para 
um melhor entendimento da estrutura e da luta partidária no país.

11.3.1 - Eficácia
Os indicadores de eficácia foram calculados para todos os partidos 

políticos que disputaram a eleição de 1994 (ver Tabela A.2 do Anexo 
Estatístico). Para cada partido, o Indicador de Eficácia Possível indi­
cava a possibilidade máxima de eficácia do partido, caso todos os 
seus postulantes obtivessem uma vaga na Câmara. Com exceção do 
PT do B, que não lançou qualquer candidato, todos os demais parti­
dos tinham possibilidades de eleger candidatos e, portanto, poderíam 
apresentar resultado numérico, para esse indicador, superior a zero.

PMDB e o PT, que lançaram respectivamente 396 e 373 candida­
tos, apresentaram os maiores valores de eficácia possíveis. Em segui­
da, respectivamente estavam PDT, PSDB, PPR e PFL, mostrando, 
como era de se esperar, que o Indicador de Eficácia Possível mantém 
relação com o tamanho do partido. O único caso que escapa ligeira­
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mente à regra é o PFL. Apesar de ser o segundo maior partido, é so­
mente o sexto, em número de candidatos lançados à disputa de vagas 
na Câmara.

A Tabela 11.5 apresenta o Indicador de Eficácia Possível, calcula­
do a partir da agregação dos partidos, segundo o porte definido na 
Subseção 11.1.1. Como se pode verificar, somente os grandes e mé­
dios partidos poderíam preencher as vagas da Câmara. A aparente ex­
ceção encontra-se entre os “nanicos”. São sete os partidos assim 
classificados, o que eleva o número de candidatos que por eles con­
correram. Uma forma de eliminar essa distorção é calcular o número 
médio de candidatos por grupo. Nesse caso, obtêm-se os seguintes re­
sultados: grandes, 291,3; médios, 259,5; pequenos, 95,7; nanicos, 
64,7; e partidos sem representação, 14,4; e os valores do Indicador de 
Eficácia Possível, respectivamente, seriam 56,8, 50,6, 18,7, 12,6 e 2,8 
o que revela a sólida relação entre a eficácia possível e o porte de par­
tido.

O EEP confirma o PMDB como o partido mais eficaz no pleito de 
1994. Conseguiu preencher 20,1% do total das cadeiras, sendo segui­
do pelo PFL, com 17,1% das cadeiras, o PSDB, com 12,1%, e o PPR, 
com 10,1%. Juntos, obtiveram mais da metade da Câmara (60,1% do 
total de vagas). Cinco partidos (Prona, PSTU, PT do B, PRTB e 
PCB) não obtiveram qualquer representante na Câmara e, por conse­
quência, seu respectivo Indicador de Eficácia foi zero.

A análise do IEP revela a inexistência de uma força partidária que 
congregue amplas parcelas da Câmara ou, dito de outra maneira, te­
nha força suficiente para, sozinha, impor projetos. Levando em consi­
deração que: a) os quatro maiores partidos têm estrutura nacional; b) 
lançaram candidatos em praticamente todas as unidades da Federa­
ção; e c) 20 dos 27 governadores eleitos (74,1%) são filiados aos qua-

TÀBELA11.5
Indicador de Eficácia Possível, segundo o Porte de Partido

PORTE DE PARTIDO
NÚMERO DE 
CANDIDATOS 

(D

NÚMERO DE 
CANDIDATOS 

(2)

NÚMERO MÉDIO 
DE CANDIDATOS 

(3) ______

EFICÁCIA 
posslva 

(1«13)

Fortes 1165 310 291,25 2,27

Força Intermediária 1038 151 259,50 2,02

Pequenos 287 37 95,67 0,56

Nanicos 456 15 38,00 0,89
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tro maiores partidos, causando até estranheza que a participação do 
grupo de grandes partidos no total de cadeiras na Câmara seja de ape­
nas 60,1%.

Entre os partidos médios, de “força intermediária”, verifica-se ele­
vada homogeneidade de representação: o PT, o maior deles, participa 
da Câmara com 9,55% das cadeiras, enquanto o menor, o PTB, com 
6,04%, revelando que, entre o maior e o menor desse grupo, a dife­
rença é de pouco mais de 50%. O mesmo ocorre com o grupo de pe­
quenos partidos. Já entre os grandes, o PMDB destaca-se dos demais 
e a distância entre o menor — o PPR — e o maior — o PMDB — é 
de, praticamente, 100%.

Conclui-se, daí, que a eficácia dos partidos separa o conjunto de 
partidos em dois grupos relevantes: os maiores — partidos fortes e de 
força intermediária —, que são relativamente próximos entre si, e o 
grupo dos pequenos partidos — pequenos e “nanicos”. Também no 
caso da eficiência, como veremos a seguir, percebem-se nítidas dife­
renças entre eles. Nesse caso, porém, as diferenças parecem ser me­
nores, sobretudo quando se consideram as significativas diferenças de 
estrutura que há entre eles.

11.3.2 - Eficiência
Nas eleições de 1994 alguns partidos conseguiram resultados ex­

celentes (Tabela A.2 do Anexo Estatístico). Dentre eles, o que apre­
senta o melhor desempenho em todos os indicadores de eficiência é o 
PFL, que conseguiu 75,6% no IEE Total. Medido pelo Indicador de 
Eficiência Eleitoral Restrita, conseguiu transformar em parlamentar 
eleito 77 votos de cada 100 obtidos.

Após o PFL, os cinco melhores desempenhos são, respectivamen­
te, o PC do B,15 que transformou em parlamentar eleito 69 de cada 
100 votos (69,2%), o PPR, com 61,7%, o PMDB, com 61,1%, o PSB, 
com 58,6%, e o PP, com resultado de 58%.

15 No seu caso, a estratégia de coligação, combinada com fortes puxadores de voto, rendeu 
proveitosos dividendos. O caso do Rio de Janeiro foi paradigmático. Tendo se coligado com PC 
do B, PPS, PSTU e PV, o PT foi o único a atingir o quociente eleitoral mínimo. Na repartição 
das vagas, apesar de responder por 63,14% do total de votos da coligação, ficou com menos da 
metade das vagas. O PC do B ficou com duas, o PV e o PPS, com uma, cada.

No extremo oposto — ineficiência total ou conversão de 0% do 
total de seus votos — encontra-se o Prona que, com a 13a votação do 
país, não elegeu sequer um candidato. Entre os de pior desempenho 
encontram-se o PRP (13,2%), o PRN (18,9%), o PPS (33,3%), o PSC 
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(37,4%) e o PT (37,8), que obtiveram índices pelo menos 15% infe­
riores à média global.

Deve-se destacar aqui que, dentre os seis com melhor eficiência, 
não constam os partidos que ofereceram os dois principais candidatos 
à disputa pela Presidência da República: o PSDB e o PT. Dos dois, o 
PT apresenta o pior desempenho, figurando somente no último terço 
da distribuição (37,8%) ao lado do PSC (37,4%) e do PPS (33,2%). 
Seu desempenho melhora substantivamente quando considerado o In­
dicador de Eficiência Eleitoral Restrita. Nesse caso, figura em oitavo 
lugar, com resultado de 58,4%. É, inclusive, o partido que mais me­
lhora sua posição na passagem de um indicador para outro, o que é 
explicado por seu elevado percentual de votos de legenda (32,95).16

16 O PT, sem sombra de dúvida, foi o partido mais "punido" pela regra de acesso de 
coligações. Seus votos de legenda foram, em grande parte, apropriados por partidos que com ele 
dlspularam coligados.

Considerado o Indicador de Eficiência do Candidato, novamente o 
PFL se destaca: 38 de cada 100 candidatos lançados pelo partido con­
seguiram se eleger. O seu mais próximo adversário, o PMDB, conse­
guiu transformar em parlamentares eleitos somente 27 de cada 100 
candidatos que concorreram pela sigla — resultado 30% inferior ao 
obtido pelo PFL.

Também por esse indicador, o PC do B apresenta bom resultado. 
A semelhança do PSDB, conseguiu converter em parlamentares elei­
tos 23% de seus candidatos. Por ordem decrescente, os seis partidos 
— que são inclusive os que estão acima da média geral — com 
maior eficiência são: PFL (38,2%), PMDB (27%), PSDB (22,9), PC 
do B (22,7%), PPR (19,6%) e PTB (16,1%). Por esse indicador ainda, 
o PT ocupa a nona colocação (13,1%), ao lado do PSB (13,9%) e do 
PDT (11,2%). Em parte, o baixo resultado do PT deve-se ao fato de 
ter lançado o segundo maior número de candidatos (373) — boa parte 
deles com . reduzida votação nominal —, ficando abaixo somente do 
PMDB, que lançou 396 candidatos a deputado federal nas últimas 
eleições.

Quando se consideram os partidos agregados segundo o seu porte, 
observa-se que são “fortes” os que obtêm os melhores resultados em 
termos de eficiência. Há, no entanto, uma inversão de posição entre o 
grupo de partidos de força intermediária e os pequenos partidos. 
Como se pode verificar, os pequenos partidos disputaram com me­
lhor performance as eleições de 1994. São várias as razões desse re­
sultado. Uma delas decorre do fato de que o PT, ao se coligar em 
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todas as unidades federativas e por ter o maior número de votos de le­
genda, transferiu vagas para outros partidos. Outra razão é a concen­
tração de votos desses partidos (PT, PP, PDT e PTB) nas regiões que 
apresentam sub-representação.

Conclui-se, assim, que a eficiência eleitoral em 1994, apesar de 
associada ao porte dos partidos, é menos sensível do que a eficácia, 
tal como visto na seção anterior, e isso se deve a características parti­
culares de nosso sistema eleitoral. A análise desses indicadores revela 
que o conjunto de regras existentes em nosso sistema eleitoral distor­
ce, com variado grau de intensidade, a vontade dos eleitores manifes­
tada nas umas. Por sobre a desproporcionalidade entre unidades 
federativas — distritos eleitorais — há outros importantes fatores que 
atuam no processo de representação parlamentar. Na seção seguinte, 
alguns desses aspectos serão vistos com mais clareza.

TABELA 11.6
Indicadores de Eficiência, segundo o Porte de Partido

PORTE DE PARTIDO
VOTOS DOS 

ELEITOS 
(1)

VOTOS 
NOMINAIS 

(2)

VOTOS DE 
LEGENDA 

(3)

VOTOS DO 
PARTIDO 

W

IEE TOTAL 
(V4)

IEE 
RESTRITA 

(1/2)

Fortes 16.380.965 24.627.958 1.190.280 25.818.238 63,45 66,51
Força Intermediária 6.724.517 12.538.722 2.173.458 14.712.180 . 45.71 53,63
Pequenos 1.904.340 3.099.140 65.674 3.164.814 60,17 61,45
Nanicos 552.237 1.491.067 119.520 1.610.587 32,43 37,04

11.4 - Desproporcionalidade e Simulação de uma Nova 
Câmara

Na seção anterior tratamos de diversas desproporcionalidades. 
Não nos referimos, no entanto, ao efeito das desproporcionalidades 
sobre o sistema de representação e sobre esterilização de votos por 
elas provocado.

Em geral, as análises sobre essa questão resumem-se a, de um 
lado, constatar se o percentual expresso pela desproporcionalidade é 
elevado ou reduzido, quando comparado aos demais países, e, de ou­
tro, remeter a desproporcionalidade ao tema do federalismo, aludindo 
ao fato de que São Paulo teria sua representação equivalente a aproxi­
madamente 20% da Câmara, o que provocaria uma indesejável con­
centração de poder político à unidade federativa que já detém o poder 
econômico no país.
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Analisemos, porem, de outros dois ângulos: a) o número de eleito 
res que, por desvios de proporcionalidade, tem seus votos desconsi­
derados (esterilizados) do processo eleitoral; e b) a configuração 
partidária que seria resultante do processo eleitoral, caso as despro- 
porcionalidades referidas na seção anterior fossem eliminadas do sis­
tema eleitoral brasileiro.

Isso equivale a abordar a questão das desproporcionalidades sob o 
prisma do eleitor/cidadão, ou seja, significa, de um lado, entender que 
o objetivo de desproporcionalidade zero das democracias proporcio­
nal istas decorre do fato de que nesses sistemas busca-se garantir de 
representação as partes minoritárias da sociedade, não esterilizando 
votos de subconjuntos minoritários e, de outro, que as diversas des­
proporcionalidades do sistema brasileiro acabam por viesar, em mag­
nitude considerável, o perfil partidário expresso nas umas, burlando a 
vontade manifesta do eleitor.

11.4.1 - Desproporcionalidades e Esterilização de Votos
Consideremos, inicialmente, a desproporcionalidade decorrente da 

diferença de representação entre unidades federativas — expressa na 
Tabela 11.4 — e apliquemos sobre esse percentual o número de elei­
tores aptos em 1994. Obtém-se a incrível marca de 8,6 milhões de 
eleitores.17 Para se ter idéia da dimensão desse número, somente três 
unidades federativas apresentam um colégio eleitoral (apresentado na 
mencionada tabela, na coluna de eleitorado) com número superior a 
ele (São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro). É o equivalente a es­
terilizar, a cada eleição, no mínimo quatro unidades federativas.18

Como se pode constatar, tratar de desproporcionalidade em um 
país com vasta população, como é nosso caso, por vezes pode enco- 

íbrir a real magnitude do problema. Tomemos inicialmente alguns 
ipaíses com sistemas proporcionalistas. Pode-se verificar que “o des- 
ivio de proporcionalidade no Brasil aproxima o país do grupo das de- 
rmocracias proporcionalistas mais desproporcionais” [Nicolau 
((1995)]. Comparemos, agora, o total de votos esterilizados em cada 
uim dos países mencionados (Tabela A.5 do Anexo Estatístico) com o 
caso brasileiro.

i'7 Utiliza-se aqui o índice de desproporcionalidade com duas casas decimais, diferentemente 
VÁ Hlculo apresentado na tabela postenor. Nesse último caso, a utilização da percentagem 
‘notara deve-se à uniformidade de entório com os demais países.
"L Considerando todas as possíveis combinações, poder-se-ia atingir um máximo de 11 
■86 ^ federativas com votos esterilizados.
iinnKjdUO
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Consideradas ressalvas da comparabilidade, verifica-se que o total 
de votos esterilizados no sistema eleitoral brasileiro é o maior de to­
dos, apesar de, proporcionalmente, não ser o de maior magnitude.19 
Assim, como decorrência de nosso enorme colégio eleitoral, o total 
de eleitores compulsoriamente nulos é de uma magnitude não despre­
zível. Mas essa é somente uma das desproporcionalidades de nosso 
sistema.

19 Esse desvio seria ainda maior, se considerássemos a população.
20 Calculado para o total de votos consignados aos partidos —e não exclusivamente para os 
votos nominais, como já apresentado —, o número de eleitores sobe para 2.207.925. Esse 
procedimento é o mais indicado, pois melhor retrata a vontade do eleitor expressa nas umas.
21 O cálculo de desproporcionalidade apresentado corresponde & primeira estimativa. 
Alterações do número de cadeiras entre unidades federativas impõem mudanças no quociente 
mínimo e, portanto, na composição da bancada, como será visto adiante.

Tomemos agora, em conjunto, as duas outras desproporcionalida­
des mencionadas: a eleição de candidatos cujos partidos não obtive­
ram o quociente eleitoral legal e a transferência de cadeiras de 
partidos participantes de coligações decorrente da regra de acesso — 
ordem decrescente de votos nominais. Esses dados estão apresenta­
dos na Tabela A.4 do Anexo Estatístico.

Observa-se que mantida a atual distribuição de cadeiras entre uni­
dades federativas, mas distribuindo-as de forma proporcional à vota­
ção de cada partido em 1994, há significativa mudança no perfil 
partidário. O PMDB ampliaria sua vantagem sobre o PFL que, por 
sua vez, teria sua vantagem reduzida com relação ao PSDB e ao PT 
— esse último passaria a ser o quarto maior partido do país, superan­
do o PPR. Calculado o índice de desproporcionalidade, obtêm-se 
4,87% ou o equivalente a 25 cadeiras da Câmara ou, ainda, medido 
pelo número médio de votos de cada parlamentar eleito, equivalente 
a, no mínimo, 1.245.725 eleitores — calculados pela média de cada 
parlamentar eleito, tal como expresso na Tabela A.2 do Anexo Esta­
tístico.20

Além disso, a correção dessa liberalidade de nosso sistema eleito­
ral implicaria significativa redução do tamanho dos oito menores par­
tidos. De 25 vagas obtidas, passariam, em conjunto, a deter somente 
14, sendo que o PV deixaria de ter representantes na Câmara. Como 
consequência, há ligeira redução no número de partidos efetivos: 8,14 
para 8,05.21 Dito em outras palavras, o nosso sistema produz um fato 
inusitado: um de cada seis parlamentares foi eleito sem que seu parti­
do tivesse atingido o quociente eleitoral legal ou foi eleito com votos 
que o eleitor conferiu a outros partidos.
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O mais importante, porém, é o fato de que essa desproporcionali­
dade soma-se à desproporcionalidade entre unidades federativas. 
Desloque-se o foco para o número de eleitores e obtém-se o seguinte 
resultado: são 10,7 milhões de eleitores nulos — os que têm seu voto 
esterilizado pelo atual sistema eleitoral —, o que nos coloca como 
um campeão de exclusão política.

11.4.2 - Simulando uma Nova Câmara e Estimando a 
Exclusão

Nesta subseção simula-se a composição de uma nova Câmara dos 
Deputados, com base nos resultados eleitorais de 1994, incorporando- 
se proporcionalidade entre unidades federativas e estrita proporciona­
lidade de acesso, nos casos onde há coligações. Esse último critério 
importa em distribuir as vagas que cabem à coligação entre os parti­
dos que a compuseram, segundo a contribuição de cada partido aos 
votos totais da coligação. O efeito desse critério é positivo e imedia­
to: positivo, porque não veda a coligação; imediato, porque estabele­
ce um princípio de justiça.

A simulação de uma nova Câmara, segundo os critérios definidos 
anteriormente, corrige parte das atuais distorções, mas não as resolve 
completamente e chega mesmo a criar, em alguns casos, sérias distor­
ções subnacionais. Isso se deve ao fato de que, em distritos com mag­
nitude muito reduzida (no nosso caso três unidades federativas teriam 
somente um representante), a eleição deixa de ser, na prática, propor­
cional, assumindo um caráter majoritário.22 A correção de distorções 
dessa natureza envolvería, certamente, a redistritalização do país, 
como já apontado por Santos e Schmitt (1995),

22 É certo que distritos com magnitude muito reduzida (Af) implicam aumento na 
desproporcionalidade. Isso nos remete a três questões importantes: a) qual deveria ser o limite 
mínimo para a formação de um distrito?; b) possível redesenho de distritos, admitindo, 
inclusive, a possibilidade de não coincidência com unidades federativas [ver, a respeito. Santos 
e Schmitt (1995)]; e c) qual o desenho institucional que simultaneamente minimize a 
desproporcionalidade tanto nacionalmente como nas unidades subnacionais. SJo questões nio 
abordadas no presente texto.

Na Tabela A.7 do Anexo Estatístico, é apresentado o índice de 
desproporcionalidade com a Câmara simulada pelo autor. Constata-se 
significativa redução para 3,18%, o que colocaria o Brasil no grupo 
de países com os mais reduzidos índices de desproporcionalidade. 
Porém, mais importante do que a redução nesse indicador, uma Câ­
mara mais proporcional levaria a uma “mudança qualitativa" da confi­
guração partidária, como pode ser visto na Tabela A.6 do Anexo 
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Estatístico. A força parlamentar do PT, por exemplo, seria aumentada 
em mais de 30% (tornando-o o quarto maior partido do país), enquan­
to o PFL seria reduzido em 17%, aproximando-se muito do tamanho 
do PSDB, que teria sua força parlamentar aumentada em aproxima­
damente 10%.

Essa “mudança qualitativa” da Câmara, além de representar mais 
fielmente a vontade do eleitor, pode adquirir especial importância no 
processo e na capacidade do legislativo na geração de políticas públi­
cas.23

23 Um exercício a ser realizado pelo autor envolve simular as votações das matérias 
tramitadas na Câmara (corrigidas as distorções aqui apresentadas) com as realmente verificadas 
em plenário.

11.5 - Comentários Finais
No presente estudo, procurou-se analisar e discutir algumas regras 

de nosso sistema político-eleitoral, com ênfase nas desproporcionali­
dades existentes, que provocam distorções de representação e esterili­
zação de votos.

Parece evidente que, do ponto de vista do eleitor, há burla de sua 
vontade. Nosso sistema eleitoral nos coloca como um dos países com 
maior esterilização de votos e, portanto, com elevada exclusão políti­
ca. São aqui estimados mais de 8 milhões de “eleitores nulos” que, 
em cada rodada de eleições proporcionais da Câmara, participam, 
mas não contam. Esses eleitores representam uma população de mais 
de 13 milhões de habitantes, número esse ultrapassado apenas por 
duas unidades federativas: São Paulo e Minas Gerais.

A exclusão, no entanto, não é a única resultante. Em realidade, 
nosso sistema político-eleitoral apresenta características (monopólio 
da disputa eleitoral entregue aos partidos; o mandato obtido pertence 
exclusivamente ao parlamentar eleito; liberalidade na formação de 
coligações partidárias para disputa de eleições proporcionais; permis- 
sividade de mudança de partido; transferência de votos entre partidos 
que disputam coligados; computo de votos brancos para determina­
ção de bancadas; e enormes diferenças de magnitude entre distritos 
eleitorais) que, combinadas, produzem resultados não desejáveis, en­
tre os quais os mais importantes são:

• desvinculação entre a carreira política individual e carreira partidária;
• desproporções variadas de representação, com hipertrofia de re­

presentação de partidos minúsculos; e
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• aumento artificial do número de partidos com representação — 
parcialmente corrigido pela flexibilidade de mudança de partido 
(Tabela 11.2).

Não há qualquer garantia sistêmica de que em sucessivas rodadas 
os resultados produzidos no Legislativo representem a preferência do 
eleitor — isso adquire especial importância quando atravessamos um 
período já bastante prolongado de reformas constitucionais, que de­
vem, em princípio, bem representar um pacto, um acordo entre as 
preferências dos cidadãos — e nem de que o nível de desproporcio­
nalidade permaneça no patamar atual.

A exclusão política de milhões de cidadãos, como ocorre entre 
nós, associada a outras características do sistema político brasileiro 
cujo resultado é colocar as recompensas e incentivos do sistema nos 
indivíduos políticos e não nos partidos, tende a provocar maiores des- 
compassos entre a vontade do representado e a geração de políticas 
públicas, por parte do legislador, o que, em última instância, compro­
mete e submete a riscos a democracia brasileira. Além disso, repre­
senta uma espécie de “controle de decisão”, uma laqueadura 
institucional, um processo no qual a população é compulsoriamente 
chamada a participar, mas não conta com garantias institucionais de 
que sua vontade, sua preferência manifesta nas umas, seja respeitada 
no jogo da política.

Seremos em breve mais uma vez chamados a participar do proces­
so decisório da nação. Mas não devemos nos iludir: estamos todos 
submetidos à laqueadura institucional e não se sabe a priori sobre 
quais parcelas do eleitorado recairá a espada da esterilização. Essa, 
pelo menos, pode atingir a todos, sem qualquer distinção; parece ser 
universalista em nosso país; parece ser democrática.
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Ànexo Estatístico
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TABELA A.6
População, Eleitorado, Desproporcionalidade entre Unidades 
Federativas e Esterilização de Votos

Fontes: Mackie e Rose (1991). Dados referentes às últimas eleições da década de 80. 
TSE (dados da eleição de 1994). IBGE, Censo Demográfico de 1991 (dados sobre po­
pulação do Brasil, 1991). Enciclopédia Encarta 1996 ■ Microsoft - estimativa para 1995 
(dados sobre população). Cálculos de esterilização realizados pelo autor.

PAlSES populaçAo 
(D

ELERORADO 0ESPROPORCIONAU0ADE ES7ERLEAÇÂO ESTERUZAÇAO
(2) P)-(%) P'I)A

Alemanha 81.264.000 45.327.982 1 813.640 453.280
Áustria 7.861.000 5.436.846 1 78.610 54.368
Bélgica 10.031.000 7.039.250 8 802.480 563.140
Brasil 146.825.475 94.743.043 9 13.214.293 8.526.874
Dinamarca 5.192.000 3.329.129 5 259.600 116.456
Espanha 39.276.000 29.117.613 13 5.105.880 3.785.290
Finlândia 5.046.000 4.036.169 11 555.060 443.979
Grécia 10.564.630 7.892.904 7 739.524 552.503
Holanda 15.499.000 10.727.701 4 619.960 429.108
Irlanda 3.469.000 2.448.810 5 173.450 122.441
Islândia 257.376 171.402 4 10.295 6.856
Israel 5.884.000 2.894.267 6 353.040 173.656
Itália 57.910.000 45.583.499 5 2,895.500 2.279.175
Luxemburgo 386.000 218.940 9 34.740 19.705
Noruega 4.357.000 3.100.479 9 392.130 279.043
Portugal ‘ 9.859.600 7.741.149 9 887.364 696.703
Suécia 8.773.000 6.330.023 3 263.190 189.901
Suíça 6.955.000 4.191.731 9 625.950 375.456
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TABELA A.7
Desproporcionalidade com uma Câmara Simulada

Fontes: IBGE para dados demográficos e TSE para dados eleitorais. 
Obs.: Cálculo realizado pelo autor.

PARTIDOS

TOTAL DE 
VOTOS DO 
PARTIDO 

d)

(%)SOBRE 0 
TOTAL DE 

VOTOS 
(2)

BANCADA 
PROPORCIONAL 

(3)

(M) SOBRE 
O TOTAL DE 

VAGAS 
(4)

MÓDULO DA 
DIFERENÇA 

(4-2)

PMDB 9.287.049 20,50 105 20,47 0,0303
PFL 5.873.370 12,96 76 14,81 1,8513
PSDB 6.348.941 14,01 68 13,26 0.7579
PPR 4.308.878 9,51 46 8,97 0,5436
PT 5.859.347 12,93 66 12,87 0,0671
PP 3.169.626 7,00 37 7,21 0,2166
PDT 3.303.434 7,29 34 6,63 0,6636
PTB 2.379.773 5,25 25 4,87 0,3793
PSB 995.298 2,20 11 2,14 0,0525
PL 1.603.330 3,54 17 3,31 0,2250
PCdoB 567.186 1,25 8 1,56 0,3076
PMN 257.018 0,57 5 0,97 0,4074
PSD 214.792 0,47 1 0,19 0,2792
PSD 414.933 0,92 5 0,97 0,0588
PPS 255.427 0,56 2 0,39 0,1739
PRN 184.727 0,41 2 0,39 0,0179
PV 76.383 0.17 0 0,00 0,1686
PRP 207.307 0,46 2 0,39 0,0677
Prona 308.031 0,68 3 0,58 0,0951
Total 45.306.8196 100,00 513 100,00 3,1816
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Siglário
PCB Partido Comunista Brasileiro
PCdoB Partido Comunista do Brasil
PDC Partido Democrata Cristão
PDT Partido Democrático Trabalhista
PFL Partido da Frente Liberal
PL Partido Liberal
PMDB Partido do Movimento Democrático Brasileiro
PMN Partido da Mobilização Nacional
PP Partido Progressista
PPB Partido Progressista Brasileiro
PPR Partido Progressista Reformador
PPS Partido Popular Socialista
PRN Partido da Reconstrução Nacional
Prona Partido da Reedificação da Ordem Nacional
PRP Partido Republicano Progressista
PRS Partido das Reformas Sociais
PRT Partido Revolucionário dos Trabalhadores
PRTB Partido Renovador Trabalhista Brasileiro
PSB Partido Socialista Brasileiro
PSC Partido Social Cristão
PSD Partido Social Democrático
PSDB Partido da Social Democracia Brasileira
PST Partido Social Trabalhista
PSTU Partido Socialista dos Trabalhadores Unificado
PT Partido dos Trabalhadores
PTB Partido Trabalhista Brasileiro
PTdoB Partido Trabalhista do Brasil
PV Partido Verde
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